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O pensamento econômico brasileiro tem sido dependente de modelos 
ideológicos. A necessidade de alcançar padrões elevados de crescimento, 
pujança na capacidade de produção e índices robustos de consumo pela 
população tem estado em constante conflito com a realidade. E como é 
mais fácil “querer” do que mudar a realidade das pessoas, temos amargado, 
periodicamente, graves crises que dilapidam as conquistas de todos os 
brasileiros. 

Estamos convencidos que, no conjunto de documentos lançado pela 
fundação Ulysses Guimarães, rompemos este ciclo. Já na primeira iniciativa, 
“Uma Ponte para o Futuro”, optamos conscientemente por fugir dos rótulos: 
liberais e neoliberais, social-democratas, ou outros quaisquer, tão ao gosto 
do ambiente político.

A partir dali, vimos que era hora de assumir o encontro com o bom senso, com 
as experiências que vêm permitindo à sociedade melhorar consistentemente  
o seu padrão de vida. Caminhos que, vividos com sucesso, se aperfeiçoam, 
ano após ano, pelo esforço intelectual de milhares de estudiosos que se 
dedicam a melhorar a vida econômica, social e política de todas as nações 
que povoam o planeta. Que alargam os limites de um país e nos fazem viver 
numa aldeia global.

Assim como é dito na música: “só quero saber o que pode dar certo”, o Brasil 
passou a utilizar ideias e soluções que foram testadas e tiveram sucesso; 
o que serve e dá continuidade aos avanços das pessoas, das famílias, da 
sociedade e do país. Valores como: gastar o que se ganha, não se endividar 
sem limite, poupar, ser responsável e senhor do seu destino. Valores que 
denotam a coerência de um governo compromissado em reerguer o Brasil, 
e que foram reiterados nos documentos “A Travessia Social”, “Encontro com 
o Futuro”, e “O Caminho para o Futuro”.

Nós, brasileiros, com enormes sacrifícios, já superamos incertezas de 
nossa inserção comercial no planeta: domamos o câmbio. E fomos além, 
controlando a inflação com o Plano Real. E vamos ter a mesma energia política 
para nos tornar responsáveis no campo fiscal e acabar com a lambança 
social e a gastança irresponsável que tem sido uma marca recorrente das 
ações administrativas dos que nos têm governado.

O Governo Michel Temer, ao assumir esses pressupostos, em pouco mais 
de dois anos já nos tirou da mais grave crise econômica de nossa história. 
Conseguimos que o país saísse da UTI, voltasse a respirar sem aparelhos 
e desse os primeiros passos. Mas como o paciente ainda está fragilizado, 
a mesma coerência que nos guiou até aqui nos faz orientar os próximos 
governantes para que não permitam que sejam mudados os fundamentos, 
tampouco o receituário, do tratamento bem-sucedido. 

Esta é a contribuição do MDB para que, unidos, trabalhemos e assim 
possamos torná-la compromisso de todos os brasileiros. O rumo está dado. 
E uma vez superados os primeiros e importantes passos, chegou a hora de 
retomar a confiança e acelerar cada vez mais. O Brasil deu a volta por cima!

M O R E I R A  F R A N C O
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O S  D I R E I TO S  S O C I A I S

Este programa destina-se a preservar a 

economia brasileira e tornar viável o seu 

desenvolvimento, devolvendo ao Estado 

a capacidade de executar políticas sociais 

que combatam efetivamente a pobreza 

e criem oportunidades para todos. Em 

busca deste horizonte nós nos propo-

mos a buscar a união dos brasileiros de 

boa vontade. O país clama por pacifica-

ção, pois o aprofundamento das divisões 

e a disseminação do ódio e dos ressen-

timentos estão inviabilizando os consen-

sos políticos sem os quais nossas crises 

se tornarão cada vez maiores. 

Todas as iniciativas aqui expostas consti-

tuem uma necessidade, e quase um con-

senso, no país. A inércia e a imobilidade 

política têm impedido que elas se con-

cretizem. A presente crise fiscal e, prin-

cipalmente econômica, com retração do 

PIB, alta inflação, juros muito elevados, 

desemprego crescente, paralisação dos 

investimentos produtivos e a completa 

ausência de horizontes estão obrigando 

a sociedade a encarar de frente o seu 

destino. Nesta hora da verdade, em que 

o que está em jogo é nada menos que o 

futuro da nação, impõe-se a formação de 

uma maioria política, mesmo que transitó-

ria ou circunstancial, capaz, de num prazo 

curto, produzir todas estas decisões na 

sociedade e no Congresso Nacional. Não 

temos outro caminho a não ser procurar 

o entendimento e a cooperação. A nação 

já mostrou que é capaz de enfrentar e 

vencer grandes desafios. Vamos subme-

tê-la a um novo e decisivo teste.

O sistema político brasileiro deve isso à 

nossa imensa população.

U M  R E T R ATO  D O  P R E S E N T E

O Brasil encontra-se em uma situação de 

grave risco. Após alguns anos de queda 

da taxa de crescimento, chegamos à pro-

funda recessão que se iniciou em 2014 e 

deve continuar em 2016. Dadas as con-

dições em que estamos vivendo, tudo 

parece se encaminhar para um longo 

período de estagnação, ou mesmo 

queda da renda per capita. O Estado bra-

sileiro vive uma severa crise fiscal, com 

déficits nominais de 6% do PIB em 2014 e 

de inéditos 9% em 2015, e uma despesa 

pública que cresce acima da renda nacio-

nal, resultando em uma trajetória de cres-

cimento insustentável da dívida pública 

que se aproxima de 70% do PIB, e deve 

continuar a se elevar, a menos que refor-

mas estruturais sejam feitas para conter o 

crescimento da despesa.

Estagnação econômica e esgotamento da 

capacidade fiscal do Estado não são fenô-

menos circunscritos apenas à esfera eco-
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nômica. São fontes de mal-estar social e de 

conflitos políticos profundos. As modernas 

democracias de massa não parecem capa-

zes de conviver passivamente com o fim 

do crescimento econômico e suas opor-

tunidades, nem com a limitação da expan-

são dos gastos do Governo. Mesmo nos 

países já desenvolvidos, e com generosos 

regimes de bem-estar social, a interrupção 

do crescimento econômico e uma pausa 

na expansão das transferências e dos ser-

viços do Estado estão gerando o enfraque-

cimento da autoridade política e profunda 

insatisfação social.

Entre nós o fenômeno pode ocorrer em 

um grau amplificado, pois partimos de um 

ponto em que o Estado, embora grande, 

não presta os serviços que parece pro-

meter e a economia, ainda pobre ou 

de renda média, está longe de oferecer 

oportunidades e renda adequada para 

a maioria absoluta da população. Como 

agravante temos um sistema político sem 

raízes profundas na sociedade, muito 

fragmentado, sem articulação e com 

baixa confiança da população.

A ideia, sempre presente em nossa his-

tória de que somos um “país do futuro”, 

combina uma realidade e uma expecta-

tiva que, juntos, nos ajudaram a transpor 

nossos dramas políticos e sociais, sem 

que a sociedade perdesse a coesão ou 

se envolvesse em conflitos destrutivos. A 

realidade é que, de fato, o desempenho 

do Brasil moderno foi bastante satisfa-

tório numa perspectiva de longo prazo: 

entre os anos de 1900 e 2000 a renda per 

capita do brasileiro cresceu em média 

2,5% ao ano, enquanto o mundo como 

um todo cresceu 1,6%. Conseguimos 

o feito de dobrar a renda por habitante 

no período de cada geração (30 anos), 

durante todo um século. Infelizmente, 

desde a grave crise do fim dos anos 1970 

e 1980, não conseguimos convergir para 

a renda dos países desenvolvidos.

A expectativa, que nunca abandonou 

nossa sociedade, sempre foi a de, salvo 

interrupções temporárias, poderíamos 

repetir indefinidamente um desempe-

nho equivalente, dobrando a cada gera-

ção a renda das pessoas, acomodando as 

populações jovens em empregos aces-

síveis e a cada vez melhores e, por fim, 

ingressando definitivamente no clube 

restrito dos países desenvolvidos. Esta 

expectativa esteve profundamente anco-

rada em nossa alma coletiva e de algum 

modo tem sido um dos nossos mais pre-

ciosos ativos históricos. A perda deste 

sentimento e sua troca pela desilusão 

e o desencanto podem pôr a perder 

os melhores traços de nossa existência 

social e política.

Recuperar a capacidade de crescer a 

uma taxa próxima do nível histórico do 



B R A S I L  -  A  V O LT A  P O R  C I M A    |    11

século XX, de 2,5% ao ano per capita, é 

um imperativo que deve obrigar gover-

nos e cidadãos, numa trajetória realista 

que leve em conta a necessidade preli-

minar de reconstituirmos o Estado brasi-

leiro, para que ele volte a ser como foi no 

passado, e em condições muito mais pre-

cárias, não um obstáculo, mas um agente 

do desenvolvimento.

As modernas economias de mercado 

precisam de um Estado ativo e também 

moderno. Quem nos diz isto não é ape-

nas a teoria econômica, mas a experiên-

cia histórica dos países bem-sucedidos. 

Só o Estado pode criar e manter em fun-

cionamento as instituições do Estado de 

Direito e da economia de mercado, e só 

ele também pode suprir os bens e ser-

viços cujos benefícios sociais superam 

os benefícios privados. Portanto, as dis-

cussões sobre o tamanho e o escopo 

do Estado quase sempre se movem no 

vazio, porque a questão central é que o 

Estado deve ser funcional, qualquer que 

seja o seu tamanho. Para ser funcional 

ele deve distribuir os incentivos corre-

tos para a iniciativa privada e adminis-

trar de modo racional e equilibrado os 

conflitos distributivos que proliferam no 

interior de qualquer sociedade. Ele faz 

ambas as coisas através dos tributos, dos 

gastos públicos e das regras que emite. 

Essas são tarefas da política e, por isso, é 

justo dizer que o crescimento econômico 

duradouro e sustentável é uma esco-

lha da política, do sistema político e dos 

cidadãos como agentes políticos. Dadas 

uma certa população e uma certa dota-

ção de recursos, é a política que vai deci-

dir se um país será rico ou pobre.

A  Q U E S TÃ O  F I S C A L

Isto nos leva a discutir a questão fiscal. 

No Brasil de hoje a crise fiscal, tradu-

zida em déficits elevados, e a tendência 

do endividamento do Estado, tornou-

-se o mais importante obstáculo para a 

retomada do crescimento econômico. O 

desequilíbrio fiscal significa ao mesmo 

tempo: aumento da inflação, juros muito 

altos, incerteza sobre a evolução da eco-

nomia, impostos elevados, pressão cam-

bial e retração do investimento privado. 

Tudo isto somado significa estagnação 

ou retração econômica. Sem um ajuste 

de caráter permanente que sinalize um 

equilíbrio duradouro das contas públi-

cas, a economia não vai retomar seu cres-

cimento e a crise deve se agravar ainda 

mais. Esta é uma questão prévia, sem 

cuja solução ou encaminhamento, qual-

quer esforço para relançar a economia 

será inútil. Nenhuma visão ideológica 

pode mudar isto.

Nosso desajuste fiscal chegou a um ponto 

crítico. Sua solução será muito dura para 
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o conjunto da população, terá que conter 

medidas de emergência, mas principal-

mente reformas estruturais. É, portanto, 

uma tarefa da política, dos partidos, do 

Congresso Nacional e da cidadania. Não 

será nunca obra de especialistas financei-

ros, mas de políticos capazes de dar pre-

ferência às questões permanentes e de 

longo prazo. É também uma tarefa quase 

heroica que vai exigir o concurso de mui-

tos atores, que precisarão, pelo tempo 

necessário, deixar de lado divergências e 

interesses próprios, mesmo que tenham 

que retomá-los mais adiante.

Nossa crise é grave e tem muitas causas. 

Para superá-la será necessário um amplo 

esforço legislativo, que remova distorções 

acumuladas e propicie as bases para um 

funcionamento virtuoso do Estado. Isto 

significará enfrentar interesses organiza-

dos e fortes, quase sempre bem represen-

tados na arena política. Nos últimos anos 

é possível dizer que o Governo Federal 

cometeu excessos, seja criando novos 

programas, seja ampliando os antigos, ou 

mesmo admitindo novos servidores ou 

assumindo investimentos acima da capa-

cidade fiscal do Estado. A situação hoje 

poderia certamente estar menos crítica.

No entanto, a parte mais importante dos 

desequilíbrios é de natureza estrutural e 

está relacionada à forma como funciona 

o Estado brasileiro. Ainda que mudásse-

mos completamente o modo de governar 

o dia a dia, com comedimento e respon-

sabilidade, mesmo assim o problema fis-

cal persistiria. Para enfrentá-lo teremos 

que mudar leis e até mesmo normas 

constitucionais, sem o que a crise fiscal 

voltará sempre, e cada vez mais intra-

tável, até chegarmos finalmente a uma 

espécie de colapso.

Qualquer ajuste de longo prazo deveria, 

em princípio, evitar aumento de impos-

tos, salvo em situação de extrema emer-

gência e com amplo consentimento 

social. A carga tributária brasileira é 

muito alta e cresceu muito nos últimos 

25 anos. Em 1985, data da redemocrati-

zação, os impostos representavam 24% 

do PIB. Neste mesmo ano, nos Estados 

Unidos, a carga tributária era de 26%, 

um pouco acima da nossa. Na Alema-

nha, era de 36% e na Inglaterra, 38%. 

Em 2013, nossa carga tinha saltado para 

36% do PIB, enquanto nos Estados Uni-

dos ela baixara para 25%, na Alemanha 

subira para apenas 37% e na Inglaterra, 

caiu para 33%. Ou seja, todos os países 

relevantes e bem-sucedidos mantiveram 

ou mesmo baixaram os impostos em rela-

ção à renda, enquanto o Brasil aumentou 

os impostos cobrados da sociedade em 

50%. A Coreia tem hoje uma carga de 

24% e o México, 20%. Isto mostra que 

chegamos claramente a um limite para 

a cobrança de impostos. Taxar mais as 
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famílias e as empresas, transferindo seus 

recursos para o Estado, parece ser algo 

disfuncional e danoso para a capacidade 

de competição do nosso setor produtivo.

No Relatório Global de Competitividade 

2015-2016, do Fórum Econômico Mun-

dial, publicado recentemente, o Bra-

sil ficou em 75º lugar, entre 140 países, 

perdendo 18 posições em relação ao 

relatório anterior, de 2014, sendo ultra-

passado pelos emergentes – Rússia, 

África do Sul, Índia e México, o que mos-

tra que algo muito errado está aconte-

cendo com o nosso país nestes últimos 

anos. Na decomposição dos fatores que 

compõem o índice o nível dos impostos 

e a complexidade tributária, combina-

dos, respondem por 25% – o maior fator 

– dos problemas para realizar negócios 

no país. As leis trabalhistas e a corrupção 

vêm muito abaixo, com 14% e 12%, res-

pectivamente.

As despesas públicas primárias, ou não 

financeiras, têm crescido sistematica-

mente acima do crescimento do PIB, a 

partir da Constituição de 1988. Em parte 

estes aumentos se devem a novos encar-

gos atribuídos ao Estado pela Constitui-

ção, muitos deles positivos e virtuosos, 

na área da saúde, da educação e na assis-

tência social. Nestes casos, o aumento 

das despesas públicas foi uma escolha 

política correta e que melhorou nossa 

sociedade. Mas esta mesma Constituição 

e legislações posteriores criaram dispo-

sitivos que tornaram muito difícil a admi-

nistração do orçamento e isto contribuiu 

para a desastrosa situação em que hoje 

vivemos. Foram criadas despesas obriga-

tórias que têm que ser feitas mesmo nas 

situações de grande desequilíbrio entre 

receitas e despesas, e, ao mesmo tempo, 

indexaram-se rendas e benefícios de 

vários segmentos, o que tornou impos-

síveis ações de ajuste, quando necessá-

rios. Durante certo tempo houve espaço 

para a expansão da carga tributária e evi-

taram-se grandes déficits. Como também 

houve um certo crescimento econômico 

que permitiu aumento das receitas fis-

cais. O crescimento automático das des-

pesas não pode continuar entronizado na 

lei e na Constituição, sem o que o dese-

quilíbrio fiscal se tornará o modo padrão 

de funcionamento do Estado brasileiro.

A outra questão da mesma ordem pro-

vém da previdência social. Diferente-

mente de quase todos os demais países 

do mundo, nós tornamos norma consti-

tucional a maioria das regras de acesso 

e gozo dos benefícios previdenciários, 

tornando muito difícil a sua adaptação às 

mudanças demográficas. Nós deixamos 

de fazer as reformas necessárias decor-

rentes do envelhecimento da população 

nos anos 1990 e 2000, ao contrário de 

muitos países, e hoje pagamos o preço 
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de uma grave crise fiscal. O resultado é 

um desequilíbrio crônico e crescente. 

Em 2015 a diferença ou déficit entre as 

receitas e as despesas no regime geral 

do INSS está em 82 bilhões de reais. No 

orçamento para o ano que vem esta dife-

rença salta para 125 bilhões. As proje-

ções para o futuro são cada vez piores.

A conclusão inevitável a que se chega é 

que os principais ingredientes da crise 

fiscal são estruturais e de longo prazo. De 

um lado, a falta de espaço para aumento 

das receitas públicas através da elevação 

da carga tributária, de outro, a rigidez ins-

titucional que torna o orçamento público 

uma fonte permanente de desequilíbrio.

A solução destas questões não é apenas 

de natureza técnica: depende de decisão 

política. Na ausência de uma ação forte 

e articulada, que conduza a um conjunto 

de reformas nas leis e na constituição, a 

crise fiscal não será resolvida e, ao con-

trário, tende a tornar-se cada vez mais 

grave. Na constância da crise fiscal a eco-

nomia vai manter-se estagnada ou com 

taxas muito baixas de crescimento. No 

século passado dobramos a renda per 

capita a cada geração; se persistirmos no 

ritmo dos últimos 16 anos, vamos preci-

sar de 60 anos para dobrá-la novamente 

e chegar, aos preços de hoje, a algo entre 

15 ou 17 mil dólares, um número medío-

cre mesmo para 2015.

A sociedade brasileira ainda está muito 

distante do padrão de vida das famílias 

nas economias desenvolvidas. Ao con-

trário, a maioria absoluta da população 

ainda sofre de baixo poder de compra e 

de consumo e mesmo suas necessidades 

humanas básicas ainda não estão atendi-

das. Crescer a economia não é uma esco-

lha que podemos fazer, ou não. É um 

imperativo de justiça, um direito que a 

população tem diante do Estado.

E, para fazê-lo, teremos que dar os pas-

sos necessários.

R E TO R N O  A  U M 
O R Ç A M E N TO  V E R D A D E I R O

O primeiro é a reforma da nossa sistemá-

tica orçamentária. Na forma como está 

desenhada na Constituição e nas leis 

posteriores, que resultam em excessiva 

rigidez nas despesas, o que torna o dese-

quilíbrio fiscal permanente e cada vez 

mais grave. É a leitura destas regras que 

alimenta os prognósticos cada vez mais 

sombrios sobre o futuro das nossas con-

tas públicas.

O orçamento público numa sociedade 

em que os gastos públicos represen-

tam mais de 40% da renda nacional é a 

principal arena para os conflitos distri-

butivos, onde os diferentes interesses, 
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inclusive os mais legítimos, lutam para se 

apropriar de maior parcela de recursos. 

Num país em que o sistema político é 

visto com desconfiança, os diversos gru-

pos de interesse tratam de esquivar-se 

das incertezas do orçamento anual, tra-

tando de inscrever na pedra da Constitui-

ção as suas conquistas, preservando-as 

das mudanças nas inclinações políticas 

ou mesmo das incertezas da conjuntura  

econômica.

No Brasil, a maior parte do orçamento 

chega ao Congresso para ser discutido e 

votado, com a maior parte dos recursos já 

previamente comprometidos ou contrata-

dos, seja por meio de vinculações consti-

tucionais, seja por indexação obrigatória 

dos valores. Assim, a maior parte das des-

pesas públicas tornou- se obrigatória, 

quer haja recursos ou não. Daí a inevita-

bilidade dos déficits, quando os recursos 

previstos não se realizam, ou porque as 

receitas foram superestimadas, ou porque 

houve retração na atividade econômica, 

e, portanto perda de receitas. Os esforços 

de ajuste, quando estes são requeridos, 

acabam se concentrando numa parcela 

mínima do orçamento, o que torna o 

ajuste mais difícil e menos efetivo. Esta é 

uma das razões principais porque as des-

pesas públicas têm crescido sistematica-

mente acima do PIB. Enquanto as receitas 

também cresciam neste ritmo, a situação 

parecia controlada. Hoje o aumento sem 

limite da carga tributária não é mais uma 

possibilidade!

O orçamento é a peça mais importante 

de uma legislatura. Para este fim é que os 

parlamentos foram criados no moderno 

Estado de direito. E assim continua sendo 

na maioria das grandes democracias 

modernas. Se quisermos atingir o equi-

líbrio das contas públicas, sem aumento 

de impostos, não há outra saída a não ser 

devolver ao orçamento anual a sua auto-

nomia. A cada ano a sociedade e o parla-

mento elegem suas prioridades, conforme 

os recursos e as necessidades. Se houver 

erro, poderá ser corrigido no ano seguinte 

e não perdurar para sempre.

Para isso é necessário em primeiro lugar aca-

bar com as vinculações constitucionais esta-

belecidas, como no caso dos gastos com 

saúde e com educação, em razão do receio 

de que o Executivo pudesse contingenciar, 

ou mesmo cortar esses gastos em caso de 

necessidade, porque no Brasil o orçamento 

não é impositivo e o Poder Executivo pode 

ou não executar a despesa orçada.

O orçamento não impositivo, ou melhor, 

facultativo, é fruto da desconfiança do 

Executivo na sabedoria ou responsabi-

lidade do Legislativo. Remédio equivo-

cado, para uma doença que se chama 

falta de articulação política democrática. 

Os Poderes têm que se entender, e o  
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Executivo sempre dispõe de instrumen-

tos de contenção. O contingenciamento 

e, o principal deles, o veto.

Para um novo regime fiscal, voltado para 

o crescimento, e não para o impasse e a 

estagnação, precisamos de novo regime 

orçamentário, com o fim de todas as 

vinculações e a implantação do orça-

mento inteiramente impositivo. A des-

pesa orçada terá que ser executada, 

sem ressalvas arbitrárias, salvo em caso 

de frustração das receitas, caso em que 

se aplicarão às despesas um limitador 

médio, com índices previamente apro-

vados pelo Congresso podendo ser 

variáveis, mas produzindo sempre uma 

redução final suficiente para o equilíbrio, 

ao longo do ciclo econômico.

Outro elemento para o novo orçamento 

tem que ser o fim de todas as indexa-

ções, seja para salários, benefícios pre-

videnciários e tudo o mais. A cada ano 

o Congresso, na votação do orçamento, 

decidirá, em conjunto com o Executivo, 

os reajustes que serão concedidos. A 

indexação dos gastos públicos agrava o 

ajuste em caso de alta inflação. Nunca 

devemos perder de vista que a maioria 

da sociedade não tem suas rendas inde-

xadas, dependendo sempre do nível de 

atividade econômica para preservar seu 

poder de consumo. A indexação das 

rendas pagas pelo Estado realiza uma 

injusta transferência de renda, na maioria 

das vezes prejudicando as camadas mais 

pobres da sociedade. Quando a indexa-

ção é pelo salário mínimo, como é o caso 

dos benefícios sociais, a distorção se 

torna mais grave, pois assegura a eles um 

aumento real, com prejuízo para todos os 

demais itens do orçamento público, que 

terão necessariamente que ceder espaço 

para este aumento. Com o fim dos reajus-

tes automáticos o Parlamento arbitrará, 

em nome da sociedade, os diversos rea-

justes conforme as condições gerais da 

economia e das finanças públicas.

Em contrapartida a este novo regime, 

novas legislações procurarão extermi-

nar de vez os resíduos de indexação de  

contratos no mundo privado e no setor 

financeiro.

A terceira regra nova do orçamento é 

a ideia de “orçamento com base zero”, 

que significa que a cada ano todos os 

programas estatais serão avaliados por 

um comitê independente, que poderá 

sugerir a continuação ou o fim do pro-

grama, de acordo com os seus custos e 

benefícios. Hoje os programas e projetos 

tendem a se eternizar, mesmo quando 

há uma mudança completa das condi-

ções. De qualquer modo, o Congresso 

será sempre soberano e dará a palavra 

final sobre a continuação ou fim de cada  

programa ou projeto.
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Devolver autonomia ao processo orça-

mentário não significa deixar livre o 

caminho para a intemperança fiscal. Para 

coroar este novo regime, vamos propor 

que o equilíbrio fiscal de longo prazo seja 

um dos princípios constitucionais que 

deve obrigar a Administração Pública, 

aprovando-se uma lei complementar de 

responsabilidade orçamentária em ter-

mos que tornem possível à adaptação a 

circunstâncias excepcionais.

Finalmente, vamos propor a criação de 

uma instituição que articule e integre 

o Poder Executivo e o Legislativo, uma 

espécie de Autoridade Orçamentária, 

com competência para avaliar os progra-

mas públicos, acompanhar e analisar as 

variáveis que afetam as receitas e des-

pesas, bem como acompanhar a ordem 

constitucional que determina o equilíbrio 

fiscal como princípio da administração 

pública.

P R E V I D Ê N C I A  E 
D E M O G R A F I A

Os problemas fiscais acarretados pela 

previdência social não são um privilé-

gio brasileiro. Eles estão presentes em 

todos os países que optaram por assegu-

rar uma previdência de caráter universal 

aos seus cidadãos, sob responsabilidade 

do Estado. Estão excluídos deste rol  

apenas os países asiáticos, onde o seguro  

contra o envelhecimento e a morte são 

primordialmente uma responsabilidade 

das famílias.

As causas destes problemas são sim-

ples: as pessoas estão vivendo mais e as 

taxas de novos entrantes na população 

ativa são cada vez menores. A solução 

parece simples, do ponto de vista pura-

mente técnico: é preciso ampliar a idade 

mínima para a aposentadoria, de sorte 

que as pessoas passem mais tempo de 

suas vidas trabalhando e contribuindo, e 

menos tempo aposentados. Não é uma 

escolha, mas um ditame da evolução 

demográfica e do limite de impostos que 

a sociedade concorda em pagar.

Há poucas décadas a baixa expecta-

tiva de vida permitia a aposentadoria 

aos 50 ou 55 anos. Felizmente, vivemos 

mais, porém as regras devem se adaptar 

aos novos tempos. A maioria dos países 

desenvolvidos promoveram reformas nas 

regras de aposentadoria nas duas últimas 

décadas, mesmo com as naturais resis-

tências políticas. As idades mínimas pas-

saram de 60 anos para 65 e até 67. E, no 

futuro, vão aumentar novamente porque 

os jovens de hoje vão viver ainda mais.

No Brasil, estranhamente não há idade 

mínima para a aposentadoria, no regime 

geral do INSS, apenas no regime próprio 
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dos funcionários públicos. Uma tentativa 

de estabelecer um limite não foi apro-

vada na reforma tentada pelo Governo 

Fernando Henrique. Para limitar o estrago 

foi criado o Fator Previdenciário, agora 

sob diferentes ataques.

A verdade é que o sistema não suporta 

mais as regras em vigor. O financiamento 

do sistema já é oneroso para o setor pri-

vado – 20% do valor total da folha para 

os empregadores e 8% para os empre-

gados. Mas o resultado é deficitário. Em 

2015 a diferença será da ordem de 83 

bilhões de reais e para 2016 está pre-

visto um déficit de 125 bilhões, que é o 

valor que se estimava que ocorreria por 

volta de 2030. Chegou 15 anos antes e 

promete simplesmente explodir nos pró-

ximos anos.

O Brasil gasta 12% do PIB com os seus 

regimes de previdência, mais do que o 

dobro do que gastam os Estados Uni-

dos, o Japão e a China, e quase a mesma 

coisa que países com populações muito 

mais velhas do que a nossa, como Alema-

nha e França. A situação é insustentável, 

pois o país tem jovens para atender, tem 

problemas de assistência de saúde, de 

educação, de segurança.

Enfrentar os desafios da reforma da pre-

vidência permitirá uma trajetória susten-

tável das contas públicas, para benefício 

de todos. Caso esses desafios não sejam 

superados, porém, a trajetória explosiva 

no futuro resultará no agravamento da 

crise atual e problemas ainda maiores 

nos próximos anos.

Preservando os direitos adquiridos e tra-

tando com respeito as expectativas de 

quem ainda está no mercado de trabalho 

e já se aproxima do acesso ao benefício, 

é preciso introduzir, mesmo que progres-

sivamente, uma idade mínima que não 

seja inferior a 65 anos para os homens 

e 60 anos para as mulheres, com previ-

são de nova escalada futura dependendo 

dos dados demográficos.

Além disso, é indispensável que se eli-

mine a indexação de qualquer benefí-

cio ao valor do salário mínimo. O salário 

mínimo não é um indexador de rendas, 

mas um instrumento próprio do mercado 

de trabalho. Os benefícios previdenci-

ários dependem das finanças públicas 

e não devem ter ganhos reais atrelados 

ao crescimento do PIB, apenas a prote-

ção do seu poder de compra. É dever do 

governo e da sociedade manter baixa a 

inflação porque, não apenas servidores 

públicos e beneficiários da previdência e 

da assistência social merecem a preser-

vação do seu poder aquisitivo, mas todos 

os brasileiros em geral. Se para manter o 

poder de compra dos que recebem ren-

das do Estado deixamos a inflação fora 
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de controle ou muito alta, estaremos 

penalizando a grande maioria da popula-

ção, que não tem a seu favor mecanismos 

automáticos de indexação.

Se resolvermos as questões de curto e 

médio prazo, como a nova regulação 

do orçamento, mas deixarmos de fazer 

estas mudanças na previdência, o custo 

do desequilíbrio futuro será cobrado no 

presente e muitos efeitos benéficos de 

nosso esforço deixarão de ocorrer.

Afinal, precisamos de uma trajetória vir-

tuosa em que os novos horizontes das 

contas fiscais produzam efeitos cumula-

tivos e retro alimentadores nos juros, nos 

preços e no endividamento, tudo desem-

bocando na volta do crescimento econô-

mico.

J U R O S  E  D Í V I D A  P Ú B L I C A

A dívida pública brasileira já se situa em 

torno de 67% do PIB, com tendência de 

seguir crescendo, podendo chegar, na 

ausência de reformas estruturais, a 75% 

ou 80% ainda no atual governo. Os paí-

ses europeus e os Estados Unidos têm 

uma dívida muito mais alta, especial-

mente após a crise de 2008, que levou 

esses países a aumentar o gasto público 

em proporções inéditas na história do 

capitalismo. Tanto os Estados Unidos 

como a França, a Inglaterra e a Itália têm 

dívidas maiores que o total do PIB. Mas 

entre nós e eles existe uma diferença que 

muda toda a história. Para títulos de 10 

anos, o tesouro americano para um juro 

nominal de 2,30% ao ano, quase zero em 

termos reais. A França, a Inglaterra e a Itá-

lia pagam praticamente a mesma coisa. 

O Japão, para uma dívida que é maior  

do que o dobro do PIB, paga 0,49% de 

juros. Mesmo os emergentes pagam um 

preço menor do que nós; a Índia paga 

8,19% e a Rússia, 9,98. Nós pagamos 

juros de 14%.

A este preço nossa dívida pública vai cus-

tar 8% do PIB em 2015, e, durante pelo 

menos as duas últimas décadas, a conta 

nunca foi inferior a 5% do PIB.

O primeiro objetivo de uma política de 

equilíbrio fiscal é interromper o cresci-

mento da dívida pública, num primeiro 

momento, para, em seguida, iniciar o 

processo de sua redução como porcenta-

gem do PIB. O instrumento normal para 

isso é a obtenção de um superávit primá-

rio capaz de cobrir as despesas de juros 

menos o crescimento do próprio PIB. A 

reforma fiscal permitirá, não apenas con-

trolar a trajetória explosiva da dívida 

pública, bem como contribuirá para a 

redução da taxa de inflação e a redução 

da taxa de juros e do custo da dívida.
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Nossos juros são altos neste momento 

porque a inflação está muito acima da 

meta de 4,5% e ameaça sair de controle. 

Qualquer voluntarismo na questão dos 

juros é o caminho certo para o desas-

tre. Tentativas anteriores de baixar a taxa 

básica, sem amparo nos fundamentos, 

fracassaram e cobraram o seu preço. Para 

um futuro próximo podemos supor que 

a inflação vai perder força naturalmente 

em função da contratação da demanda 

agregada e da contenção dos gastos 

públicos. Por este lado, é possível que os 

juros possam cair a partir de 2016.

A economia brasileira convive há longo 

tempo com a anomalia de juros elevadís-

simos para controlar a inflação e financiar 

o endividamento público. Este é um tema 

ainda não totalmente compreendido, 

mesmo pelas mentes mais preparadas 

e experientes. Uma única coisa parece 

certa: o Brasil nunca exibiu uma garantia 

sólida de equilíbrio fiscal de longo prazo 

e os juros altos talvez sejam o preço que 

pagamos por isso. Mas tentar reverter 

esta anomalia, sem voluntarismo e com 

prudência é uma necessidade a que não 

podemos fugir. Juros tão altos diminuem 

nossa capacidade de crescer, afetam o 

nível dos investimentos produtivos e rea-

lizam uma perversa distribuição de renda.

Além do alívio inflacionário, uma política 

fiscal que assegure uma trajetória de equi-

líbrio tirará da política monetária parte da 

responsabilidade no controle da inflação, 

permitindo a redução da taxa básica de 

juros, sem pressão sobre a inflação.

A elevada incerteza sobre a sustentabili-

dade da nossa economia tem resultado no 

aumento da proporção da dívida de curto 

prazo, constituída pelas Letras Financei-

ras do Tesouro e pelas operações com-

promissadas de curtíssimo prazo. Quase 

40% de nossa imensa dívida é, na prática, 

financiada diariamente no mercado finan-

ceiro, uma característica que nenhum país 

relevante compartilha conosco.

Nas atuais circunstâncias seria impru-

dente alterar as regras de gestão da 

dívida pública, mas este não pode deixar 

de ser um objetivo de médio prazo, a ser 

implantado de modo gradual, à medida 

que os juros estiverem caindo natural-

mente e a trajetória do endividamento 

mostrar-se consistentemente declinante 

no longo prazo. Ao mesmo tempo, é 

preciso repensar seriamente a ação do 

Branco Central nas dispendiosas opera-

ções de swap cambial cujo custo para o 

Estado poderá estar em 2015 na altura 

de 2% do PIB, agravando o déficit final e 

o endividamento. Nos últimos 12 meses, 

o prejuízo com estas operações está em 

torno de 112 bilhões de reais. São cifras 

imensas, que não é possível compensar 

simplesmente com corte de despesas. 
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A busca de menor volatilidade no mercado 

de câmbio não justifica este imenso custo 

fiscal, que em última instância será pago 

pelo conjunto da sociedade. Na verdade 

é preciso questionar se é justo que uma 

instituição não eletiva tenha este tipo de 

poder, sem nenhum controle institucio-

nal. Tudo isto parece mostrar que o nosso 

desequilíbrio fiscal tem muitas faces e foi 

se constituindo ao longo do tempo. Só 

um choque institucional pode revertê-lo, 

bem como uma visão integrada da ques-

tão e muita lucidez e autoridade política.

Obtido o relativo equilíbrio fiscal de 

longo prazo, terá chegado a hora de 

repensar a administração do crédito 

público e da dívida pública para aumen-

tar a potência da política monetária. É 

preciso, com cuidado e perseverança, 

transformar o Brasil num país “normal”, 

onde a taxa de juros de longo prazo, que 

remunera a dívida pública e a taxa de 

juros que controla a liquidez da economia 

sejam definidas, respectivamente, pelo 

Tesouro Nacional e pelo Banco Central. 

É essa política – usada em todos os paí-

ses civilizados – que produzirá a taxa de 

juros “normal”, em substituição à que nos 

domina há décadas.

A política cambial, incluída naturalmente 

à constituição e gestão de reservas exter-

nas e as operações de swap para mode-

rar a volatilidade do câmbio ou oferecer 

proteção a agentes privados expostos à 

variação da taxa de câmbio, tem impacto 

fiscal, dados os custos em que incorre-

mos com a formação das reservas atra-

vés de endividamento a juros internos 

muito altos e com as perdas nos merca-

dos futuros. Estes custos são inseparáveis 

do problema de nossa dívida pública e, 

por conseguinte, do nível anômalo dos 

juros. Mesmo sem questionar as razões 

que estão por trás do comportamento 

do Banco Central, não podemos deixar 

de afirmar que a magnitude e o vulto dos 

efeitos destas políticas para a sociedade 

devem nos levar a impor a estas decisões 

um rito mais republicano e representativo.

Reforma do orçamento, adaptação da 

previdência às mudanças demográficas 

e um esforço integrado de redução dos 

custos da dívida pública, em conjunto, 

vão nos encaminhar para uma trajetória 

progressiva de equilíbrio de longo prazo 

da situação fiscal, devolvendo previsi-

bilidade ao ambiente econômico e nor-

malidade às atividades produtivas, sem 

deixar de mencionar a recuperação da 

capacidade de investimento público.

U M A  A G E N D A  PA R A  O 
D E S E N V O LV I M E N TO

Nosso propósito é criar as condições para 

o crescimento sustentado da economia 
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brasileira, a uma taxa média de no mínimo 

3,5% a 4% ao ano, ao longo da próxima 

década, o que corresponde a uma eleva-

ção da renda por habitante de, no mínimo, 

2,5% ao ano, com fundamentos em vários 

princípios.

Para cumprir estes princípios será necessá-

rio um grande esforço legislativo porque 

as leis existentes são, em grande parte, 

incompatíveis com eles. Vamos precisar 

aprovar leis e emendas constitucionais 

que, preservando as conquistas autenti-

camente civilizatórias expressas em nossa 

ordem legal, aproveite os mais de 25 anos 

de experiência decorridos após a pro-

mulgação da Carta Magna, para corrigir 

suas disfuncionalidades e reordenar com 

mais justiça e racionalidade os termos dos 

conflitos distributivos arbitrados pelos 

processos legislativos e as ações dos 

governos. Essas reformas legislativas são 

o primeiro passo da jornada e precisam 

ser feitas rapidamente, para que todos os 

efeitos virtuosos da nossa trajetória fiscal 

prevista produzam plenamente seus efei-

tos já no presente. Será uma grande virada 

institucional e a garantia da sustentabili-

dade fiscal, que afetarão positivamente as 

expectativas dos agentes econômicos, a 

inflação futura, o nível da taxa de juros e 

todas as demais variáveis relevantes para 

a estabilidade financeira e o crescimento 

econômico.

Ajustes de emergência implicam sem-

pre em perdas e sofrimentos, repartindo 

injustamente seus custos e benefícios, 

sem resolver o problema. É o mesmo 

destino do Sísifo mitológico, condenado 

a arrastar um rochedo para o cimo da 

montanha, apenas para vê-lo rolar abaixo 

outra vez, para reiniciar indefinidamente 

o mesmo padecimento.

O ajuste fiscal não é um objetivo por si 

mesmo. Seu fim é o crescimento econô-

mico que, no nosso caso, sem ele, é ape-

nas uma proclamação vazia. Mas, por seu 

turno, nenhum ajuste fiscal sustenta-se 

na ausência de crescimento ao longo da 

trajetória.

Para o Brasil, o tripé de qualquer ajuste 

duradouro consiste na redução estrutural 

das despesas públicas, na diminuição do 

custo da dívida pública e no crescimento 

do PIB.

As reformas que estamos propondo serão 

capazes de produzir tanto a redução inte-

ligente das despesas como a diminuição 

dos custos da dívida. A retomada do cres-

cimento, por sua vez, propiciará a norma-

lização das receitas fiscais. Mas, voltar a 

crescer não é um processo automático nem 

depende apenas de um gesto de vontade. 

Nos últimos anos o crescimento foi movido 

por ganhos extraordinários do setor externo 

e o aumento do consumo das famílias, 
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alimentado pelo crescimento da renda pes-

soal e pela expansão do crédito ao con-

sumo. Esses motores esgotaram-se e um 

novo ciclo de crescimento deverá apoiar-se 

no investimento privado e nos ganhos de 

competitividade do setor externo, tanto do 

agronegócio, quanto do setor industrial.

Como mostrou o relatório do Fórum Eco-

nômico Mundial, nosso ambiente de 

negócios não é favorável e vem dete-

riorando-se com o tempo. Recriar um 

ambiente econômico estimulante para 

o setor privado deve ser a orientação 

de uma política correta de crescimento. 

Tudo isto supõe a ação do Estado.

Temos que viabilizar a participação mais 

efetiva e predominante do setor privado 

na construção e operação de infraestru-

tura, em modelos de negócio que respei-

tem a lógica das decisões econômicas 

privadas, sem intervenções que distor-

çam os incentivos de mercado, inclusive 

respeitando o realismo tarifário.

Em segundo lugar, o Estado deve coope-

rar com o setor privado na abertura dos 

mercados externos, buscando com since-

ridade o maior número possível de alian-

ças ou parcerias regionais, que incluam, 

além da redução de tarifas, a convergência 

de normas, na forma das parcerias que 

estão sendo negociadas na Ásia e no 

Atlântico Norte. Devemos nos preparar 

rapidamente para uma abertura comer-

cial que torne nosso setor produtivo mais 

competitivo, graças ao acesso a bens de 

capital, tecnologia e insumos importados. 

O próprio agronegócio, que andou até 

agora com suas próprias pernas, cada vez 

dependerá destes acordos para expandir 

sua presença nos mercados do mundo. 

Com o recente realinhamento do câm-

bio, abriu-se uma nova janela de opor-

tunidades para o setor industrial, que 

não deve ser desperdiçada por razões 

políticas ou de alinhamento ideológico.  

A globalização é o destino das econo-

mias que pretendem crescer.

Em terceiro lugar caberá ao Estado, ope-

rado por uma maioria política articulada 

com os objetivos deste crescimento, com 

base na livre iniciativa, na livre compe-

tição e na busca por integração com os 

mercados externos, realizar ajustes legis-

lativos em áreas críticas.

P O R TA N TO,  É 
F U N D A M E N TA L :

a construir uma trajetória de equilíbrio 

fiscal duradouro, com superávit ope-

racional e a redução progressiva do 

endividamento público;

b estabelecer um limite para as despe-

sas de custeio inferior ao crescimento 
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do PIB, através de lei, após serem eli-

minadas as vinculações e as indexa-

ções que engessam o orçamento;

c alcançar, em no máximo 3 anos, a esta-

bilidade da relação Dívida/PIB e uma 

taxa de inflação no centro da meta 

de 4,5%, que juntos propiciarão juros 

básicos reais em linha com uma média 

internacional de países relevantes – 

desenvolvidos e emergentes – e taxa 

de câmbio real que reflita nossas con-

dições relativas de competitividade;

d executar uma política de desenvolvi-

mento centrada na iniciativa privada, 

por meio de transferências de ativos 

que se fizerem necessárias, conces-

sões amplas em todas as áreas de 

logística e infraestrutura, parcerias 

para complementar a oferta de servi-

ços públicos e retorno a regime ante-

rior de concessões na área de petróleo, 

dando-se a Petrobras o direito de  

preferência;

e realizar a inserção plena da economia 

brasileira no comércio internacional, 

com maior abertura comercial e busca 

de acordos regionais de comércio 

em todas as áreas econômicas rele-

vantes – Estados Unidos, União Euro-

peia e Ásia – com ou sem a companhia 

do Mercosul, embora preferencial-

mente com eles. Apoio real para 

que o nosso setor produtivo integre-

-se às cadeias globais de valor, auxi-

liando no aumento da produtividade 

e alinhando nossas normas aos novos 

padrões normativos que estão se for-

mando no comércio internacional;

f promover legislação para garantir o 

melhor nível possível de governança 

corporativa às empresas estatais e às 

agências reguladoras, com regras estri-

tas para o recrutamento de seus diri-

gentes e para a sua responsabilização 

perante a sociedade e as instituições;

g reformar amplamente o processo de 

elaboração e execução do orçamento 

público, tornando o gasto mais trans-

parente, responsável e eficiente;

h estabelecer uma agenda de trans-

parência e de avaliação de políticas 

públicas, que permita a identifica-

ção dos beneficiários, e a análise dos 

impactos dos programas. O Brasil 

gasta muito com políticas públicas 

com resultados piores do que a maio-

ria dos países relevantes;

i na área trabalhista, permitir que as 

convenções coletivas prevaleçam 

sobre as normas legais, salvo quanto 

aos direitos básicos;

j na área tributária, realizar um vasto 

esforço de simplificação, reduzindo 
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o número de impostos e unificando 

a legislação do ICMS, com a transfe-

rência da cobrança para o Estado de 

destino; desoneração das exporta-

ções e dos investimentos; reduzir as 

exceções para que grupos parecidos 

paguem impostos parecidos;

k promover a racionalização dos pro-

cedimentos burocráticos e assegu-

rar ampla segurança jurídica para a 

criação de empresas e para a reali-

zação de investimentos, com ênfase 

nos licenciamentos ambientais que 

podem ser efetivos sem ser necessa-

riamente complexos e demorados;

l dar alta prioridade à pesquisa e o 

desenvolvimento tecnológico que são 

a base da inovação.

Faremos esse programa em nome da paz, 

da harmonia e da esperança, que ainda 

resta entre nós. Obedecendo as institui-

ções do Estado democrático, seguindo 

estritamente as leis e resguardando  

a ordem, sem a qual o progresso é  

impossível.

O país precisa de todos os brasileiros. 

Nossa promessa é reconstituir um estado 

moderno, próspero, democrático e justo.

Convidamos a nação a integrar-se a esse 

sonho de unidade.
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A 
TRAVESSIA 
SOCIAL
C A P Í T U L O  2
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1 O primeiro dever do governante é 

falar sempre a verdade. E reconhecer 

e compreender os problemas com que 

tem de lidar.

2 O Estado não pode continuar prisio-

neiro dos interesses especiais, descui-

dando das grandes carências sociais 

que atingem as maiorias invisíveis para 

o sistema político.

3 O Estado e o sistema político não 

devem fazer promessas que não 

podem cumprir.

4 O Estado não deve propor objetivos 

inalcançáveis, mas deve criar persis-

tentemente as condições que produ-

zem a igualdade de oportunidade para 

todos os cidadãos.

5 O governo e o sistema político não 

podem perder o senso de urgên-

cia diante dos desastres que estão à 

nossa frente.

6 Na sua ação, o Governo deve evi-

tar mudanças súbitas e inespera-

das que afetem o funcionamento 

das empresas e a vida das pessoas.  

A implantação das políticas públicas 

deve ocorrer sempre de modo gra-

dual e transparente.

Diante do cenário em que se 
encontra o país, diante dos grandes 
desafios que devemos enfrentar, 
diante da enorme responsabilidade 
que o momento exige, é essencial 
que o Governo assuma princípios, 
fundamentos e compromissos 
diante de todo o povo brasileiro.

D I A N T E  D E  T U D O
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V E N C E N D O  A  C R I S E

O Brasil está entrando em seu terceiro 

ano de recessão consecutiva. Desde 

2013, todos os indicadores econômicos 

retrocederam: emprego, PIB, produção 

industrial, renda e consumo. A inflação 

voltou aos dois dígitos e o país entrou em 

uma crise fiscal sem precedentes. Na prá-

tica, o Brasil de 2016 está no mesmo nível 

de 2010. Perdemos seis anos. Se nada for 

feito para corrigir o rumo, teremos uma 

década perdida.

O efeito da presente crise sobre a socie-

dade pode ser bastante forte. Durante a 

maior parte do século XX nossa renda por 

habitante cresceu em média a 2,5% ao 

ano, dobrando de valor a cada geração. 

Por isso os brasileiros acostumaram-se 

com a ideia do desenvolvimento como 

um processo natural. Hoje esta crença 

perdeu força, pois nosso crescimento, a 

partir dos anos 80, tornou-se mais lento 

e inconstante.

Neste período, no entanto, a nação resol-

veu dois passivos importantes. Superou 

um regime autoritário, e venceu a inflação 

crônica e elevada, que há tempos impe-

dia a normalidade econômica e agravava 

as desigualdades sociais.

Com o fim da inflação, diversos avan-

ços institucionais e uma ampla reforma 

do ambiente econômico, o Brasil pode 

empreender um novo impulso de cresci-

mento. Do ano 2000 até 2014, a renda per 

capita voltou a crescer, distante de nossa 

antiga média histórica, mas ao ritmo do 

resto do mundo: 1,6% ao ano. Este cres-

cimento desta feita veio com um cará-

ter mais inclusivo, que produziu efeitos 

importantes no nosso ambiente social.

Os resultados sociais alcançados na pri-

meira década deste século foram ver-

dadeiros e não podem ser perdidos. 

Na virada do milênio, mais de 40% dos 

municípios brasileiros apresentavam um 

Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) muito baixo (inferior a 0,50). Uma 

década depois, dos mais de 2.000 muni-

cípios inicialmente nesta situação, resta-

ram apenas cerca de 20.

Outro marco do progresso social brasi-

leiro foi a queda na desigualdade da dis-

tribuição de renda. Entre 2001 e 2014, 

enquanto a renda per capita dos 10% 

mais pobres cresceu cerca de 8% ao 

ano, a renda dos 10% mais ricos cresceu 

pouco mais de 2% ao ano. Aumenta a 

importância desta realização o fato de a 

queda na desigualdade ter ocorrido de 

forma continuada, em todos os anos do 

período, independente do desempenho 

do país, favorável ou não.

A partir de 2011 temos assistido à con-

tínua piora dos indicadores econômicos, 
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com queda da taxa de crescimento e da 

criação de empregos formais. O retro-

cesso se agrava a partir de 2014 quando 

o PIB expande-se a apenas 0,2%, o que 

corresponde a uma queda da renda por 

habitante de 0,7%. Em 2015 o processo se 

aprofunda e a economia recua em torno 

de 3,8%, uma queda de renda per capita 

de quase 5%. Agora, o FMI, a OCDE e 

analistas internos preveem uma queda 

do PIB da ordem de 3,5% em 2016, o que 

quer dizer um declínio da renda por habi-

tante de mais 4,4%. A recessão alimenta 

a crise fiscal e esta, não resolvida, apro-

funda a recessão.

Estamos perdendo os ganhos sociais 

alcançados nos últimos anos. 

Se o curso dos acontecimentos na econo-

mia e na política não se alterar, corremos 

o risco de, no final da década, termos, 

com sorte, a mesma renda por habitante 

de 2010.
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O S  C Í R C U LO S  V I C I O S O S

Estamos diante de dois círculos viciosos 

que precisam ser rompidos. O primeiro 

diz respeito ao crescimento econômico e 

ao equilíbrio fiscal. O Governo brasileiro 

fechou o ano de 2015 com um déficit 

nominal em torno de 10% do PIB, e nas 

atuais circunstâncias o déficit de 2016 

não será muito menor do que este.

Em razão da acumulação de déficits, a 

dívida bruta do setor público, que era 

de 51,7% do PIB em 2013, pode passar 

de 80% ao final de 2017, um aumento 

de 7% do PIB ao ano, em média.

Devido à redução da atividade econô-

mica, as receitas fiscais recuam. Mesmo 

se as despesas públicas não se elevarem, 

em termos reais, haverá sempre um hiato 

entre receitas e despesas. Portanto, o 

êxito de qualquer processo de equilíbrio 

fiscal não é possível sem a retomada da 

expansão econômica. Sem ela, o ajuste 

das contas públicas se torna cada vez 

mais custoso e politicamente difícil.

A superação da grave crise fiscal requer 

reformas que garantam a estabilização 

da dívida pública com relação ao PIB.

Para isso, as despesas públicas, nos pró-

ximos anos, devem interromper sua tra-

jetória de crescimento acima da renda 

nacional. Em caso contrário, o agrava-

mento da crise fiscal resultará em maior 

queda da atividade e da receita tributá-

ria, agravando mais ainda o desequilíbrio 

das contas públicas e a própria recessão.

O outro círculo vicioso é mais complexo, 

com três elementos: nível de atividade 

econômica, situação fiscal e políticas 

sociais.

A forte retração econômica atinge pro-

funda e particularmente os setores 

mais vulneráveis da sociedade.

Embora a crise que se abate sobre o país 

afete toda a população, há uma série 

de razões para que os mais vulneráveis 

recebam a maior parte do seu peso. Para 

começar, a deterioração do mercado de 

trabalho não poupa ninguém, mas tende 

a prejudicar mais os mais pobres.

A crise tende ainda a estreitar o mer-

cado informal e do microempreende-

dorismo, onde se exercem as profissões 

informais e por conta própria, que pela 

falta de vínculo de emprego estão 

excluídas do sistema público de prote-

ção ao trabalhador, como o seguro-de-

semprego e o FGTS.

Tratar a população brasileira como um 

todo, para os fins de políticas públicas, é 

um erro frequente. Embora toda a popu-

lação vá pagar o preço da crise e da 

demora em sua superação, as políticas 
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sociais que protegem as camadas mais 

pobres da população não podem reti-

rar-se da cena, mesmo se as coisas não 

melhorarem. 

O Estado brasileiro expandiu demasia-

damente as suas atribuições e acabou 

desabando sob seu próprio peso. Em 

qualquer horizonte razoável, o Estado 

terá que renunciar a funções de que hoje 

se ocupa, e terá mesmo que amputar 

partes de sua arquitetura. Sem fazer isto, 

o crescimento econômico duradouro não 

será possível. No entanto, políticas e gas-

tos para proteger os mais pobres, e abrir 

para eles um caminho para as oportuni-

dades da vida, precisam ser resguarda-

dos.

A solução para os dois dilemas acima 

existe, mas exige uma construção estra-

tégica sensata e uma operação técnica e 

política delicada.

A verdade é que só romperemos os  

círculos viciosos se decidirmos fazer as 

três coisas ao mesmo tempo: buscar o 

equilíbrio fiscal, retomar o crescimento 

e ampliar as boas políticas sociais.

Não há contradição entre equilíbrio fiscal 

verdadeiro e crescimento econômico ver-

dadeiro. Há, sim, contradição entre cor-

reções pontuais e improvisadas de curto 

alcance e o crescimento verdadeiro. Por-

tanto, equilíbrio fiscal de longo prazo e 

crescimento econômico duradouro não 

são objetivos incompatíveis e podem 

perfeitamente ser perseguidos simulta-

neamente.

O Brasil é viável. Em todo o mundo há 

nações que carregam consigo o peso 

de passivos muito mais difíceis: divi-

sões étnicas ou religiosas, passados de 

polarizações políticas ainda não extin-

tas, situações geopolíticas que as tornam 

permanentemente expostas à instabili-

dade. Não sofremos com nenhuma des-

tas condições. 

Enfrentamos as consequências de erros 

de governança, de políticas equivocadas 

e de escasso controle social das políti-

cas públicas por via das instituições. Nos-

sas instituições permitiram até agora que 

os governos errassem além de um limite 

razoável e por isto não é inteiramente 

correto dizer que em nosso país todas 

as instituições estão em pleno funciona-

mento.

Também há compatibilidade entre polí-

ticas sociais destinadas às camadas mais 

pobres da população e o equilíbrio fiscal. 

É preciso dizer que nem todas as polí-

ticas sociais no Brasil têm seu foco nos 

grupos sociais mais carentes.

Tratar os desiguais como iguais pode 

significar a interrupção de programas 

sociais que auxiliam camadas da popula-
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ção que não poderiam suportar a redu-

ção dos seus benefícios, qualquer que 

seja o estado das contas públicas. Mesmo 

com a melhoria na distribuição de renda, 

os 60% mais ricos da nossa população 

detêm 90% da renda domiciliar nacional, 

ficando os 40% restantes – 80 milhões 

de pessoas – com apenas 10% da renda 

total. Na travessia da crise presente para 

um novo estado da economia, com uma 

trajetória consistente de equilíbrio, temos 

de estabelecer, pelo menos, dois objeti-

vos sagrados:

preservar o bem-estar dos 40% mais 

pobres e, adicionalmente, elevar o 

padrão de vida dos 5% mais pobres – 

10 milhões de pessoas – para os quais 

tem sido mais desafiador promover a 

inclusão social e produtiva.

Não podemos permitir que a atenção 

do país, concentrada que está nos dra-

mas da retração econômica, do desem-

prego e da inflação, deixe de contemplar 

essas populações invisíveis, cercadas de 

necessidades e sofrimento, tão distantes 

da representação política e tão pouco 

influentes nas correntes da mídia social, e 

cujas demandas não têm sequer dimen-

são suficiente para estar presente nos 

noticiários econômicos.

Quanto às políticas sociais atualmente em 

vigor, consideramos que muitas foram bem 

desenhadas e produziram resultados efe-

tivos. O ponto fraco é a falta de uma cultura 

de avaliação que produza consequências.  

O importante é que os benefícios che-

guem aos destinatários a custos de admi-

nistração os mais baixos possíveis.
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U M  M A P A  D O  C A M I N H O

Vencer a crise, em primeiro lugar, cons-

truir uma coalizão de forças políticas 

para aprovar no Congresso Nacional 

o que for preciso, para se alcançar um 

equilíbrio fiscal estrutural que termine 

com os déficits públicos crescentes e 

reduza, no prazo possível, a relação da 

dívida pública com o PIB, e para se dar 

início a uma nova trajetória de cresci-

mento duradouro, com melhorias nas 

políticas de proteção social.

O Estado brasileiro chegou ao seu limite. 

É um Estado excessivamente caro tendo 

em vista a qualidade da política pública 

e a elevada carga tributária. Absorvendo 

mais de 40% da renda nacional, o Brasil 

foi muito além de todos os países emer-

gentes, dos Estados Unidos e da grande 

maioria dos países desenvolvidos. No 

mundo ideal, certamente seria bom ten-

tar alguma reversão.

Mas o custo político de reconstruir o pas-

sado é sempre alto demais. A sensatez 

sugere que mudar o ponto de partida é 

um esforço quase sempre inútil e deses-

tabilizador. Temos que seguir em frente 

com o peso dos acertos e erros do pas-

sado, mudando, no entanto, a direção da 

caminhada.

Se não há futuro possível para a expansão 

do Estado, isto não significa que ele está 

condenado eternamente às despesas 

contratadas no passado e que não pode 

iniciar novas ações e novos programas. 

Se os gastos públicos não podem crescer 

como proporção da renda nacional, ainda 

assim precisamos recuperar espaço fis-

cal para tratar dos bens públicos que são 

determinantes do bem-estar da maioria 

da população, através do corte de despe-

sas desnecessárias ou improdutivas, ou 

por meio de ganhos de eficiência.

Se pudermos projetar uma trajetória viá-

vel e que mereça credibilidade, as expec-

tativas dos agentes econômicos deixarão 

de focar o presente imediato e se volta-

rão para os cenários tornados possíveis 

para o amanhã próximo. Neste ambiente, 

em meio ao encolhimento da renda das 

famílias e das receitas públicas, come-

çar com o aprofundamento da contração 

do gasto público e a busca de superávits 

fiscais a qualquer preço, pode não ser 

o melhor caminho. Não podemos per-

der de vista que este será um processo 

político democrático, e, ao contrário das 

intervenções autoritárias, precisa, além 

de liderança responsável, de um mínimo 

de consenso da sociedade.

A confiança é o recurso estratégico. Para 

quem não confia, nada é suficiente. Para 

quem achou uma razão para a confiança, 

a paciência é muito maior.
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Se no prazo imediato o Governo tiver 

o tempo e a confiança necessários, ele 

pode dar início ao relançamento da eco-

nomia, para criar os empregos neces-

sários e fortalecer as redes públicas de 

proteção social.

O Governo precisa recuperar a capacidade 

de agir e deixar de ser puramente reativo. 

Sem o peso das atuais restrições estrutu-

rais, vamos poder aliviar a contração da 

economia, estimular a iniciativa privada e 

começar um longo esforço para proteger 

os mais vulneráveis dos efeitos da crise e 

começar a tornar mais suportável a vida 

das grandes maiorias nas cidades.

O Brasil é um país com imensas possibili-

dades. Um grande mercado consumidor, 

uma economia com vantagens compa-

rativas em diversos setores e um grande 

potencial de crescimento.

A política inconsistente, oportunista e 

discricionária dos últimos anos resultou 

no inverso do pretendido: estagnação e 

deterioração social. Reverter com medi-

das consistentes os descaminhos dos 

últimos anos permitirá, no mínimo, reto-

mar a trajetória de crescimento dos pri-

meiros anos deste século.

O  C A M I N H O  
D O  C R E S C I M E N T O

As restrições fiscais são um obstáculo à 

expansão da atividade econômica, mas 

a simples ausência desta restrição, não é 

por si só capaz de produzir crescimento 

de longo prazo. No discurso da política, 

o crescimento econômico costuma ser 

tratado como uma questão de escolha 

ou decisão do Governo. Todos desejam 

o maior crescimento da economia. Mas 

o caminho do crescimento requer muito 

mais do que a simples vontade.

Todas as tentativas simplistas de pro-

curar o crescimento por meio de políti-

cas fáceis e artificiais, desde a reação à 

crise do petróleo de 1974, até os expe-

rimentos heterodoxos tentados recor-

rentemente até 1994 e depois da crise 

de 2008, resultaram em episódios fuga-

zes de crescimento e no agravamento de 

nossos desajustes estruturais, que sem-

pre custam caro para resolver.

Se as medidas de equilíbrio fiscal forem 

aprovadas, estará aberto o caminho para 

um esforço bem sucedido de crescimento 
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desde que sociedade e governo compre-

endam que o crescimento depende de 

relações amigáveis entre eles, da segu-

rança jurídica e do respeito ao lucro e à 

propriedade, que estimulam o investi-

mento. Para este fim, as proclamações do 

discurso político ou as fantasias populis-

tas criadas pelo pensamento mágico não 

têm qualquer utilidade.

Os motores possíveis para o novo cresci-

mento, com o consequente aumento do 

emprego e da renda, são o investimento 

privado e as exportações. Com o equilí-

brio fiscal contratado e com o equilíbrio 

externo assegurado, em virtude do nível 

das reservas e do realinhamento e a livre 

flutuação do câmbio, estarão satisfeitas 

as condições mínimas para que o setor 

provado, nacional e estrangeiro, volte a 

investir.

As oportunidades de investimento esta-

rão favorecidas pelo novo ambiente 

macroeconômico de estabilidade e pela 

elevação do grau de previsibilidade em 

relação ao futuro. Os campos naturais de 

atração de investimento privado serão as 

concessões de infraestrutura e a criação 

de bens de alto benefício social por meio 

de arranjos institucionais público-priva-

dos, nas áreas de habitação popular, de 

saneamento e transporte urbano de alta 

qualidade, para cuja viabilidade pode 

concorrer não apenas parcela de recur-

sos tributários, rendas de outorgas e 

outras receitas não tributárias, como ins-

trumentos não convencionais, no molde 

dos previstos no Estatuto das Cidades. O 

Governo estará empenhado na criação e 

na melhoria dos bens públicos à disposi-

ção da população, em especial das popu-

lações mais pobres, mas não será mais 

seu provedor direto, para poder concen-

trar-se em saúde, educação, segurança 

pública e proteção social, que são bens 

públicos que o mercado tem dificulda-

des de prover.

Assim que a economia começar a se 

mover, a recuperação do consumo das 

famílias e da demanda das empresas vai 

encontrar elevada capacidade ociosa na 

indústria e um setor agropecuário ainda 

com grandes reservas de expansão, o 

que permitirá a continuidade do pro-

cesso sem pressões ou desequilíbrios.

O outro vetor de crescimento são as 

exportações. O Brasil ainda é uma das 

economias mais fechadas do mundo e 

deixou de aproveitar grandes oportuni-

dades, quando o ritmo de crescimento da 

economia e do comércio mundial ainda 

era elevado. Com exceção das commo-

dities minerais e agrícolas, o Brasil não 

está habituado aos cenários do comér-

cio externo. Para tornar o setor indus-

trial competitivo é preciso uma revisão 

do sistema tributário, uma atualização 
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das regras trabalhistas e, acima de tudo, 

nossa inserção nos acordos regionais de 

comércio, sem a qual o nosso acesso aos 

mercados do mundo ficará sempre muito 

restrito.

Em termos de comércio, o mundo está 

se aglomerando para atender às exigên-

cias da internacionalização das diversas 

etapas das cadeias produtivas. Nós nos 

excluímos destes aglomerados regio-

nais, misturando comércio e política 

como nunca em nossa história. Os acor-

dos modernos tratam especialmente de 

homogeneizar, ou pelo menos compati-

bilizar normas e regras, de modo a redu-

zir os custos de transação nos negócios 

internacionais. Estes acordos regionais 

são uma arquitetura aberta, à qual pode-

mos ou devemos aderir, com o pesado 

custo de ter que aceitar regras em cuja 

definição não tivemos qualquer partici-

pação. Vamos pagar o custo de ter che-

gado tarde por culpa exclusivamente 

nossa, e talvez venhamos a encontrar 

agora um ânimo mais protecionista nos 

países centrais.

As exportações devem se tornar uma 

parte importante de nossa economia e 

uma fonte permanente de empregos 

bem remunerados para nossa população.

O  L U G A R  D A S  P E S S O A S

Crises econômicas não são abstrações 

estatísticas. São processos que atingem 

duramente as pessoas reais. Portanto, é em 

nome delas que precisamos vencer a crise.

Está empiricamente demonstrado que 

maior parte do progresso social que 

experimentamos nas duas últimas déca-

das decorreu mais do crescimento da 

economia e das rendas do trabalho, e 

menos das políticas de transferência de 

renda. Por isso o impacto da recessão, do 

desemprego e do declínio dos salários 

reais será muito forte, capaz mesmo de 

anular o progresso dos últimos anos.

A queda da renda por habitante entre 

2014 e 2016 estará em torno de 10%. Se 

as tendências para os próximos anos não 

se alterarem, demoraremos ainda muito 

tempo para voltar à renda de 2010. É um 

quadro que precisamos reverter.

Nenhum esforço compensatório será efe-

tivo, na ausência das condições acima, 

porque a totalidade da população bra-

sileira, excetuados apenas os 5% mais 

pobres, está já conectada à locomotiva 

econômica nacional e deriva sua renda 

de ocupações produtivas, exercidas no 

mercado.

A volta à normalidade econômica, em 

qualquer circunstância, levará tempo. 
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Portanto, o investimento social na pro-

teção e no bem-estar da população não 

pode esperar por ela.

Para isso vamos tentar algumas estraté-

gias. A primeira será expandir o sistema 

de proteção social para os 10 milhões 

de brasileiros que compõem os 5% mais 

pobres e que, por variadas razões, não 

estão integrados à economia nacional. 

Uma focalização especial neste segmento 

de excluídos não requer uma revisão 

substancial da política social brasileira, 

mas sim um aprofundamento daquilo 

que já fazemos bem, com mais descen-

tralização, pois se trata aqui predominan-

temente de grupos humanos esparsos, 

vivendo em pequenas comunidades iso-

ladas. Isso significa manter e aprimorar 

os programas de transferência de renda, 

como o Bolsa Família. 

O desafio seguinte, em ordem de priori-

dade, é alcançar os 70 milhões de pes-

soas que compõem o segmento situado 

acima do limite de 5% até o de 40% mais 

pobres. Este segmento foi o que teve 

mais êxito em se beneficiar do progresso 

recente, tirando proveito da expansão do 

emprego, da formalização e da elevação 

da renda do trabalho, em especial dos 

aumentos reais do salário mínimo. Ao 

contrário dos mais vulneráveis, esta parte 

da população está perfeitamente conec-

tada à economia nacional. Retomada a 

trajetória de crescimento, esta população 

seguirá junto.

Apesar de incluídos, estes brasileiros 

continuam a dispor de uma renda relati-

vamente baixa.

Para as famílias destes trabalhadores, 

progresso social é sinônimo de ganhos 

salariais baseados em ganhos de produ-

tividade. Como estão no limiar da satis-

fação das necessidades econômicas 

mínimas, o efeito da crise sobre eles é 

devastador. É principalmente para eles 

que a economia não pode parar de crescer.

Estas populações demandam políticas 

sociais inclusivas. É preciso institucio-

nalmente valorizar as competências que 

estes trabalhadores já detêm. Muitos deles 

adquiriram ofícios por vezes sofisticados  

e especializados, a partir de tradições  

Neste contexto, uma 
agenda social deve 
conter, em primeiro 
lugar:

• Crescimento 
econômico.

• Redução da inflação às 
metas do Banco Central.

• Volta do equilíbrio 
fiscal.
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familiares, como resultado de anos de 

experiência própria, ou mesmo por meio 

dos programas recentes de qualificação 

profissional.

Este ativo, por não encontrar reconhe-

cimento formal, é subvalorizado pela 

sociedade e pelo mercado. Para endere-

çar esta questão, nossa ideia é criar um 

abrangente programa de certificação de 

capacidades.

Embora exista parcela de trabalhadores 

com habilidades não certificadas, o pro-

blema para a maioria da força de traba-

lho, em particular para a mais jovem, é a 

falta de habilidades. O ideal seria garan-

tir a cada trabalhador, ocupado ou não, o 

direito a uma formação anual. Esta opor-

tunidade, representada por um cupom, 

pode ser utilizada como um ativo para 

aqueles que procuram emprego. E para 

aqueles já ocupados, além do fato de 

que já se conhece o tipo de formação 

necessária, há o incentivo para aprimorar 

sua capacidade e sua renda futura.

Em 2011 o Governo Federal criou, no 

âmbito do Ministério da Educação, um 

programa nacional de acesso à forma-

ção técnica – Pronatec − uma iniciativa 

que unificou as diversas atividades de 

qualificação profissional que estavam 

dispersas por várias áreas do Governo.

O Pronatec foi um programa bem con-

cebido e na direção certa. Na sua pri-

meira fase alcançou mais de 9 milhões de 

matrículas, 68% das quais para formação 

profissional e 38% em cursos técnicos de 

longa duração. No entanto, o programa 

foi vítima de um crescimento no número 

de cursos sem base na realidade e sem 

os devidos instrumentos de fiscalização.

O principal braço operativo do programa 

são as entidades do Sistema S, e o finan-

ciamento provém de recursos do orça-

mento fiscal da União.

A situação atual do programa é crítica. Na 

área de qualificação profissional de curta 

duração, as matrículas despencaram em 

2015, reduzindo-se a cerca de 800 mil, 

depois de atingir mais de 2 milhões em 

2014. Além da redução, em 2015 os trei-

namentos foram executados pelo Sis-

tema S, mas a União não desembolsou 

efetivamente todos os recursos, o que 

resultou numa dívida pendente de cerca 

de 2 bilhões de reais.

Para 2016 não há sequer previsão de 

recursos da União e toda a programação 

está suspensa. O colapso fiscal do Estado 

está matando um programa correto e 

produtivo. Nosso propósito é resgatar 

o Pronatec, cujo fim é mais um exemplo 

de como o estado das contas fiscais está 

destruindo progressivamente os progra-

mas de proteção social e inclusão produ-

tiva dos trabalhadores brasileiros. Cada 

vez fica mais claro que equilíbrio fiscal 

não é uma abstração tecnocrática, mas 

o meio necessário de proteger a socie-

dade, especialmente as populações mais 
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pobres e necessitadas. Defendemos um 

Pronatec revigorado, focado em cursos 

que atendam às necessidades dos mer-

cados locais.

A principal deficiência do Pronatec, que é 

uma regra geral em todos os atuais pro-

gramas sociais, é a falta de avaliação de 

resultados. O importante não é verificar 

se o número de matrículas foi alcançado 

em cada período, mas se os cursos repre-

sentaram efetivamente uma melhoria real 

do emprego e da renda do trabalhador. 

Isto nunca foi feito, mas será feito dora-

vante no seu relançamento.

É preciso investir na humanização da vida 

das grandes maiorias urbanas, investindo 

no transporte público de alta qualidade, 

reservando para isto os melhores espaços 

do tecido urbano e criando um ambiente 

institucional onde possam atuar de modo 

combinado a União, os Estados, os muni-

cípios e a iniciativa privada. Não é vida 

civilizada precisar de 3 a 4 horas diaria-

mente para o deslocamento entre a casa 

e o trabalho, nas condições primitivas dos 

sistemas de transporte público que pre-

valecem na maioria das cidades brasilei-

ras. Estas jornadas desumanas agridem a 

saúde dos trabalhadores, além de privá-

-los do tempo mínimo para o descanso 

e para o convívio familiar. Se a dinâmica 

do crescimento das cidades separou o lar 

dos trabalhadores do seu local de traba-

lho, é tarefa da sociedade, ao custo que 

for, mitigar estas distâncias. Um Estado, 

como o nosso, que gasta tanto e de modo 

tão improdutivo, e que é tão sensível às 

demandas dos grupos de interesse organi-

zados, é perfeitamente capaz de, reinven-

tando-se, enfrentar esta grande questão, 

já resolvida há mais de um século na maio-

ria das grandes cidades do mundo.

Um ambiente institucional público e pri-

vado pode também endereçar a questão 

do saneamento, com prioridade máxima 

para tratamento dos esgotos, principal-

mente nos aglomerados humanos. Não 

podemos impedir ou interromper este 

esforço, onde ele já foi iniciado.

O Governo não pode ser indiferente 

à questão da habitação para as popu-

lações mais pobres, especialmente 

nos grandes aglomerados metropoli-

tanos. Para as famílias com renda de 

até 4 salários mínimos, os mecanismos 

puramente de mercado não são capa-

zes de oferecer uma solução adequada.  

Por isso a inevitabilidade de programas 

patrocinados pelo poder público, com a 

concessão dos subsídios necessários.

Sucessivos governos têm feito tentativas 

neste sentido, com resultados variados. 

Mas o déficit de habitações não para de 

crescer. Os governos do PT deram um 

novo formato aos antigos programas de 

arrendamento habitacional e de crédito 

associativo, lançando o chamado Minha 

Casa, Minha Vida, com faixas diferencia-

das de subsídio, desde subsídio quase 

total para as famílias com renda até 
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2SM e subsídio variável, até o limite de 

R$45.000,00 para as faixas entre 2 e 4SM.

Os resultados do programa podem ser 

considerados bons, embora ainda insu-

ficientes para resolver o problema. Anu-

almente formam-se no Brasil 1.350.000 

novos domicílios, dos quais 800.000 são 

de famílias com renda até 2SM e 500.000, 

entre 2 e 4SM. Ou seja, temos anualmente 

1.300.000 novas famílias cuja renda não 

lhes permite acesso adequado à sua casa 

própria e acabam se instalando em habi-

tações precárias em áreas não completa-

mente urbanizadas. Além disso, estima-se 

que temos já um déficit acumulado de 6 

milhões de habitações sem os padrões 

adequados. 

O Minha Casa, Minha Vida contratou 

entre 2009 e 2015 3.663.000 novas 

habitações, metade para famílias de 

renda até 2SM e a outra metade entre 

2 e 4SM, tendo entregue efetivamente 

2.300.000.

Além de ter um alcance ainda limitado, 

tendo em vista as carências existentes, 

este é mais um programa afetado pela 

crise fiscal. Em 2015 não foi contratada 

uma única nova moradia para as famílias 

com renda até 2SM, exatamente o seg-

mento mais carente e cujos subsídios 

são inteiramente dependentes do Orça-

mento Fiscal da União.

Em 2016 não se contratou qualquer nova 

moradia em todas as faixas do programa, 

embora haja uma previsão de 120.000 

novas habitações para a faixa 1, de até 

2SM e 250.000 na faixa 2, entre 2 e 4SM. 

O custo fiscal para atingir estas metas 

será da ordem de 11 bilhões de reais, 

sendo 10 bilhões para a faixa de renda 

mais baixa. Devido às restrições existen-

tes estes objetivos certamente não serão 

alcançados. 

O programa é bem concebido, e é um 

exemplo da aplicação virtuosa dos recur-

sos dos impostos captados da sociedade. 

Ao permitir o descalabro fiscal, constru-

ído em anos de negligência, o Governo 

Federal assiste ao esvaziamento do pro-

grama, adiando o bem-estar de cente-

nas de milhares de pessoas, frustrando 

a criação ou manutenção de 1.700.000 

empregos diretos e indiretos envolvidos 

na atividade de criação das habitações, 

sem falar também nos impostos recolhi-

dos pelas empresas.

Nosso propósito, ao empreender um 

novo equilíbrio fiscal, é criar margem 

para alocação de recursos necessários 

à reativação do programa que está hoje 

praticamente parado, mas vai se tornar 

novamente uma prioridade. O Minha 

Casa, Minha Vida foi abandonado pelo 

governo atual, deixando um rastro de 

investimentos frustrados na indústria 

na construção e um déficit habitacional 

crescente nas periferias. O MCMV deve 

ser relançado, tendo como prioridade os 

mais pobres. 
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O  D E S A F I O  D A  S A Ú D E

Temos que encontrar uma saída para o 

drama da assistência de saúde, notada-

mente nas grandes cidades. Os custos 

da assistência médica, dos procedimen-

tos modernos e dos novos medicamen-

tos são um problema em todo o mundo. 

Mas temos uma população pobre e total-

mente dependente da saúde pública, que 

sofre com cenas que se repetem todos os 

dias e são do conhecimento de todos: 

pessoas morrendo ou sofrendo nas portas 

ou nos corredores dos hospitais públicos, 

pessoas diagnosticadas e que morrem na 

espera de meses para um procedimento 

cirúrgico, ou um mero exame. 

O Sistema Único de Saúde (SUS) tem 

pouco mais de 25 anos e continua sendo 

uma das grandes políticas de inclusão 

social da história brasileira. Com todas as 

deficiências que podem ser alegadas, é 

indiscutível que a assistência à saúde dos 

brasileiros melhorou notavelmente após 

a implantação do sistema de universali-

zação adotado pelo SUS. Antes dele, os 

indigentes e os trabalhadores informais 

não tinham acesso garantido a nenhum 

serviço de saúde. Hoje é um direito de 

todos. O desafio permanente é tornar 

efetivo este direito.

As questões levantadas por um sistema 

que deve ser universal, equitativo e inte-

gral são naturalmente muito complexas. 

É preciso reconhecer que já se avançou 

muito, mas uma agenda de mudanças 

precisa ser implantada. Aproveitando 

as melhores reflexões que foram feitas 

recentemente é preciso concentrar os 

esforços em algumas linhas de ação.

1 O SUS deverá articular-se com outras 

instâncias governamentais para que se 

possa não apenas atender às deman-

das trazidas pelo envelhecimento da 

população brasileira, que aumenta a 

morbidade e a mortalidade por doen-

ças crônicas, mas também criar um 

processo ativo para prevenção de 

fatores de risco que hoje constituem 

a maior ameaça para a população, tais 

como tabagismo, alcoolismo, seden-

tarismo, stress laboral, acidentes de 

trânsito e violência.

2  O Governo deve implantar um Car-

tão de Saúde, pessoal e intransferível, 

atribuído a qualquer brasileiro desde 

o nascimento para o seu acesso à rede 

de saúde, com um conjunto de direi-

tos e deveres definidos. A informação 

relacionada no cartão vai conter a his-

tória clínica da pessoa, com acesso 

restrito a ela própria e ao médico de 

família. Uma vez decodificado o car-

tão, sem a identificação do portador, 

ele propiciará ao Governo uma base 

de dados para planejar os gastos e as 
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ações de saúde. Será o início de um 

grande choque de gestão no sistema.

3 É preciso melhorar a gestão finan-

ceira em todos os níveis das redes de 

saúde, mas será igualmente necessá-

rio obter margem fiscal para elevar  

os recursos para o financiamento do 

sistema.

4 É necessária uma nova política de 

remuneração dos provedores e unida-

des de saúde, associada ao desempe-

nho e à qualidade do serviço prestado, 

aplicável aos estabelecimentos públi-

cos e privados.

5 Vamos criar redes assistenciais de 

saúde que permitam o melhor uso dos 

recursos de saúde, em cada região, 

gerando um modelo assistencial com 

foco no paciente, garantindo a conti-

nuidade do acesso a todos os níveis da 

rede (do médico de família ao hospital).

6  Vamos universalizar o acesso ao  

Programa de Saúde da Família, estru-

turando-o como “porta de entrada” do 

sistema.

7  Vamos criar acesso rápido e oportuno 

para urgências e emergências, através 

de redes de atendimento especializa-

das, ampliação de leitos de UTI’s e aten-

dimento digno nos prontos-socorros.

8  É preciso identificar oportunidades 

de colaboração com o setor privado, 

para desenvolver parcerias público-

-privadas com compartilhamento de 

riscos operacionais e financeiros, para 

estimular aumentos de produtividade 

e ganhos de eficiência.

A regra final é profissionalizar a gestão ao 

longo de toda a cadeia do sistema, inclu-

sive nas agências reguladoras relaciona-

das à saúde.
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C O N H E C I M E N T O 
E  C I D A D A N I A

Vivemos o tempo do conhecimento. O 

destino e o lugar das pessoas na socie-

dade e na economia são definidos por 

seu acesso ao conhecimento. Isto torna 

a educação a maior e a principal política 

social, a que liberta o indivíduo das res-

trições da pobreza e de sua situação na 

estrutura de classes.

Nos últimos tempos vencemos em 

grande medida a pobreza extrema, por 

meio de programas de transferência de 

renda. Nosso desafio hoje é muito mais 

difícil: integrar estas populações às ativi-

dades produtivas e elevar a mobilidade 

social. Só a educação pode fazer isto.

Nas últimas décadas o Brasil realizou 

grandes progressos na educação. Univer-

salizou o acesso ao ensino fundamental, 

ampliou muito as matrículas no ensino 

médio e conseguiu implantar um sistema 

eficiente de avaliação de resultados.

Infelizmente, estas avaliações revelam 

que, apesar dos grandes progressos na 

matrícula, os resultados de nossa edu-

cação ainda são muito insatisfatórios 

em todo o ciclo básico. Estamos sempre 

nos últimos lugares quando comparados 

aos melhores países do mundo, mesmo 

alguns com renda inferior à nossa.

Os testes mostram que nossa maior defi-

ciência está no ensino inicial: mais da 

metade dos alunos da quarta série não 

estão funcionalmente alfabetizados. Por 

isso, a principal prioridade da educação 

brasileira deve ser a melhoria do ensino 

nas séries iniciais. É aqui que se define o 

lugar que a criança vai ocupar na socie-

dade quando tornar-se adulta. As maio-

res deficiências das etapas posteriores 

da educação têm aqui a sua origem.

O Brasil já acumulou as observações e o 

conhecimento necessários para identifi-

car os principais problemas técnicos na 

má qualidade do ensino fundamental. 

Apesar dos resultados médios não serem 

bons, há numerosos casos de experiên-

cias bem sucedidas, inclusive em locali-

dades periféricas e mais pobres. Ou seja, 

podemos fazer muito melhor.

Na divisão de tarefas entre os entes da 

federação, o ensino fundamental é de 

competência dos municípios e o ensino 

médio está sob a responsabilidade dos 

Estados. Como estas são as etapas críticas 

do processo educacional, que vão condi-

cionar as seguintes, o Governo Federal 

precisa de um protagonismo muito maior 

do que tem tido até hoje, para assegurar 

que, na diversidade do país, as crianças 

brasileiras, onde quer que vivam, tenham 

as mesmas oportunidades de educação e 

de conhecimento. Estamos nos referindo 
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a orientações, à supervisão, mas também 

a recursos. 

O ensino médio no Brasil precisa de uma 

reforma completa. A estruturação dos cur-

rículos pressupõe exclusivamente uma pre-

paração genérica para o ensino superior. 

O aproveitamento final é muito pequeno. 

A conclusão desta etapa não habilita o 

aluno para coisa alguma, a não ser os exa-

mes de ingresso na Universidade, embora 

se saiba que a maioria dos alunos encerra 

aí sua formação escolar. Na União Euro-

peia, 50% dos alunos do ensino secun-

dário optam pela educação profissional, 

enquanto no Brasil apenas 8% o fazem, por 

falta de incentivo ou de oferta.

Dadas estas definições, um programa de 

apoio e desenvolvimento da educação 

terá que centrar-se nas seguintes linhas:

1 Prioridade para o ensino fundamental 

e médio.

2 Foco na qualidade do aprendizado e 

na sala de aula. 

3 Maior presença do Governo Federal 

no ensino básico.

4 Dar consequência aos processos e 

resultados das avaliações.

5 Foco na qualificação e nos incentivos 

aos professores do ensino básico.

6  Programa de certificação federal dos 

professores de 1˚ e 2˚ grau, em todo o 

país, para efeito de pagamento de um 

adicional à sua remuneração regular, 

custeado pela União.

7 Diversificação do ensino médio, de 

acordo com a vocação e o interesse 

dos alunos.

Todo o processo educativo merece a 

atenção e os recursos do Governo, mas 

a porta para a diminuição das desigual-

dades, o nivelamento das oportunida-

des e a melhoria da produtividade dos 

trabalhadores repousa na qualidade do 

ensino inicial.
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A  R E G E N E R A Ç Ã O 
D O  E S T A D O

Todas as pesquisas demonstram que 

a preocupação mais latente na socie-

dade é com a corrupção. As investiga-

ções da Operação Lava Jato trouxeram 

à tona uma prática política degenerada. 

A obrigação de qualquer governo res-

ponsável responder a esta demanda da 

sociedade com uma nova postura ética. 

Apoiar a continuidade das ações da  

Operação Lava Jato e outras investi-

gações sobre crimes contra o Estado é  

apenas o começo.

É preciso mais.  
Um Brasil ético pede ainda 
que um novo governo:

Reforce o papel institucional 
da Controladoria Geral da 
União, órgão fundamental 
para investigar e coibir  
os casos de corrupção  
no Estado.

Assegure recursos para  
o bom desenvolvimento dos 
trabalhos da Polícia Federal 
e da Receita Federal, órgãos 
fundamentais no combate  
ao crime.

Reforme as regras 
de contratação dos 
fornecedores estatais, 
priorizando a razoabilidade 
de preço, transparência  
e entrega.

Produza uma legislação 
moderna sobre os acordos 
de leniência, que ajude a 
recuperação de recursos 
desviados do erário.

Gere nova legislação sobre 
o combate à corrupção, 
chamando para este 
diálogo o Poder Judiciário, 
o Legislativo e o Ministério 

Público Federal.

Até aqui o problema da corrupção no 

Estado tem sido tratado apenas pelas 

instituições do Poder Judiciário, mas os 

resultados já alcançados são uma fonte 

de esperança. No entanto, o problema 

geral da corrupção está também ligado 

a imperfeições na forma de funciona-

mento do Estado, cuja correção depende 

do Governo e do Congresso Nacional. À 

Justiça, ao Ministério Público e à Polícia 

compete identificar e punir as ações cri-

minosas, mas ao Estado, como um todo, 

compete reformar instituições e criar 
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regras que previnam ou reduzam de 

modo significativo as oportunidades de 

transgressão.

Algumas iniciativas legais na direção 

certa tramitam no Congresso, por 

iniciativa de parlamentares, mas não se 

transformaram ainda em leis. Uma delas, 

que precisa ser aprovada, diz respeito a 

novas regras para reger as relações do 

Estado com suas empresas e determinar 

a responsabilização de seus dirigentes. 

Muito do que deve ser feito já está 

proposto e, com algum esforço político, 

pode ser rapidamente transformado em 

legislação.

Um conjunto de novas leis e regulamen-

tos deve ser proposto, ou aprovado, com 

o objetivo de estabelecer para as empre-

sas públicas, agências reguladoras e 

entidades da administração descentrali-

zada, tais como autarquias e fundações, 

regras estritas de governança, baseadas 

nos princípios de total transparência e de 

responsabilização. Será preciso reformar 

a estrutura e a competência dos Conse-

lhos de Administração e Fiscal, estabe-

lecer regras extremamente rigorosas, do 

ponto de vista da idoneidade e da com-

petência profissional, para o recruta-

mento de seus membros, bem como dos 

gestores executivos. Quando for o caso, 

deveriam ser adotados contratos de ges-

tão, com metas objetivas e permanente 

controle externo, ficando os relatórios 

de auditoria inteiramente expostos ao 

conhecimento público. 

O Estado deve transferir para o setor 

privado tudo o que for possível em 

matéria de infraestrutura. Quanto às 

competências que reservará para si, é 

indispensável que suas relações com 

contratantes privados sejam reguladas 

por uma legislação nova, inclusive por 

uma nova lei de licitações, que incorpore 

as lições de nossa própria experiência e 

da experiência internacional, de modo 

a se assegurar da idoneidade técnica e 

financeira dos fornecedores privados 

e de se garantir, por meio de seguro 

de desempenho, modulado conforme 

a circunstância e a modalidade dos 

contratos, do exato cumprimento das 

obrigações contratuais. É necessário um 

novo começo nas relações do Estado com 

as empresas privadas que lhe prestam 

serviços e que são muito importantes 

para a economia do país.

As lições que estamos vivendo nos 

obrigam a buscar uma reengenharia 

das relações do Estado com o setor pri-

vado e reduzir ao mínimo as margens 

para a transgressão e o ilícito. Blindar 

o Estado brasileiro da corrupção que 

parece ter-se tornado endêmica é, tal-

vez, hoje, o principal desejo da socie-

dade brasileira.
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U M  P I L A R  
PA R A  U M A  P O N T E

A sabedoria popular afirma que um povo 

engenhoso não é aquele que levanta 

muros, mas sim, o que constrói pontes. 

Para construir a verdadeira ponte para 

o futuro, antes é preciso fundamentar 

bases sólidas com toda a nação. Sepa-

rados, seremos como tijolos soltos, uni-

dos seremos uma grande realização. Esse 

documento pretende ser um dos pilares 

dessa imensa obra chamada Brasil.
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ENCONTRO 
COM O 
FUTURO
C A P Í T U L O  3
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Nos meses finais de 2015, confrontado 

com o grave estado da economia e da 

política brasileiras, e em resposta às 

grandes manifestações públicas que se 

sucediam por todo o país, o MDB, por 

meio da Fundação Ulysses Guimarães, 

apresentou à nação um diagnóstico claro 

da situação e um programa objetivo para 

restaurar o equilíbrio e o crescimento 

econômico.

Naquele momento os dados da econo-

mia eram desalentadores e todas as pre-

visões indicavam que o país rumava para 

o terceiro ano de declínio da renda por 

habitante e para o aumento, tanto da 

inflação, quanto do desemprego. E isto 

acabou se concretizando. Desde 2011, 

quase todos os indicadores da economia 

vinham piorando, em virtude de opções 

equivocadas de política econômica, 

nas quais se insistia, apesar de todas as  

evidências.

Nosso sentimento naquela hora era que 

a nação brasileira corria graves riscos. As 

estruturas produtivas, no setor privado e 

na área estatal, estavam se desfazendo. 

Os problemas sociais se acumulavam e o 

Estado, em todos os seus três níveis, apro-

ximava-se de um colapso financeiro. Não 

apenas os índices de bem-estar social 

Com o impeachment da Presidente 
da República, pelo Congresso 
Nacional, um novo Governo se 
instalou com o firme propósito 
de cumprir um programa claro, 
coerente, corajoso e levado 
previamente ao conhecimento 
público.

D I A N T E  D E  T U D O
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estavam recuando, como também a pró-

pria capacidade da economia de se recu-

perar com o tempo estava em via de se 

perder. O sistema político e os homens 

de responsabilidade não podiam ficar 

passivos diante da ruína que se aproxi-

mava sem apresentar um programa eco-

nômico que fosse capaz de contribuir 

para a solução da crise e a retomada do 

crescimento.

Nosso documento, “Uma Ponte para o 

Futuro”, ofereceu à nação uma alternativa 

ao improviso, ao populismo e ao forte 

apego ideológico, que eram as marcas 

do Governo de então. E serviu de senha 

para a reorganização das forças políticas, 

com o objetivo de salvar o país da reces-

são, da inflação, do desemprego, do 

colapso dos serviços públicos e da insol-

vência do Estado.

Com o impeachment da Presidente da 

República, pelo Congresso Nacional, um 

novo Governo se instalou com o firme 

propósito de cumprir um programa claro, 

coerente, corajoso e levado previamente 

ao conhecimento público.

Passados vinte meses de Governo Temer, 

e quando se aproxima o processo eleito-

ral, é tempo de lembrar do estado do país 

naquele momento, revisitar os compro-

missos assumidos no programa, avaliar 

com a mente aberta o que foi realizado e 

explicitar a agenda necessária para que 

as transformações obtidas até agora não 

se percam. Assim a nação pode se pre-

venir diante das hipóteses de retrocesso 

que sempre rondam o cenário político e 

que já se insinuam no processo eleitoral. 

E, mais do que isso, se preparar para as 

enormes mudanças que estão ocorrendo 

no mundo por causa do ritmo exponen-

cial das inovações tecnológicas em todas 

as áreas da vida humana. Infelizmente, 

o Brasil vem se afastando, e não mais se 

aproximando, do mundo desenvolvido.

Durante o ano de 2018, o Governo 

Temer, com o apoio do Congresso Nacio-

nal, dará prosseguimento a sua agenda 

de mudanças destinadas a estabelecer 

um padrão duradouro de equilíbrio fis-

cal, a assegurar uma repartição mais justa 

dos recursos públicos entre a população  

e a criar um ambiente mais previsível e 

mais favorável para os investimentos do 

setor privado.

Foi este, desde o seu início, o principal 

objetivo do Governo: realizar as mudan-

ças indispensáveis no Estado e na eco-

nomia para que o país recuperasse a 

capacidade de crescer, de gerar empre-

gos e de elevar a renda dos brasileiros. 

Enfim, de proporcionar um ambiente 

de maior justiça e de mais igualdade 

de oportunidades. Mobilizou, exclusi-

vamente para esta finalidade, todos os 
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seus recursos políticos, comprometen-

do-se integralmente com um projeto de 

Estado, e não com um projeto de poder.

Um projeto de país demanda um prazo 

muito mais longo para se completar e 

produzir todos os seus efeitos transfor-

madores. As distorções do Estado brasi-

leiro e de nossa economia acumularam-se 

durante um longo processo de formação 

e enraizaram-se em nossa cultura polí-

tica. É preciso um horizonte de tempo 

muito maior para mudar nosso modo de 

funcionamento e, ao mesmo tempo, rom-

per nossas fronteiras mentais. Por isso 

será necessário que o próximo governo 

a ser eleito esteja comprometido com as 

ideias e os propósitos que nos permiti-

ram esta rápida reversão. Caso contrário, 

voltaremos aos anos de recessão, infla-

ção e desemprego de que mal acabamos 

de nos livrar.

Em 2018 a população brasileira vai esco-

lher um novo Governo. Esta escolha, 

democrática e soberana, será a oportuni-

dade para que a nossa sociedade decida, 

com base nas experiências que viveu nos 

últimos tempos, se deseja a continuidade 

do processo de reformas que adota-

mos. Reformas que nos exigiram muitos 

sacrifícios políticos, mas que trouxeram 

benefícios evidentes. Ou se, ao contrá-

rio, deseja que elas sejam interrompidas 

ou revogadas. Ou, ainda, em uma visão 

diferente dos fatos, decida que os verda-

deiros problemas brasileiros são de outra 

natureza, passando longe da reforma  

do Estado ou da promoção da economia 

privada.

Nosso dever agora é o mesmo que nos 

levou a agir a partir do final de 2015, 

quando apresentamos um plano econô-

mico para promover o debate sobre a 

retomada do crescimento do Brasil. É o 

de esclarecer, advertir e convencer. É o 

de lembrar a situação que encontramos, 

mostrando as causas verdadeiras de nos-

sos problemas e o caminho longo e difícil 

que ainda temos pela frente. É, também, 

o de expor com franqueza a necessá-

ria agenda da continuidade, para que 

a sociedade, honestamente informada 

com fatos verdadeiros, possa participar 

de modo consciente do debate eleito-

ral, livre de ideologia e de oportunismo.  

E, ao fazê-lo, exigir posições claras de 

todos os que se proponham a dirigir o 

Estamos felizes 
com os resultados, 

com a saída da 
recessão e um 

cenário de inflação 
e juros baixos.
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país, administrar seus problemas e cuidar 

do povo brasileiro.

Nestes duros tempos de recessão foram 

embora os empregos e, consequente-

mente, os salários. A renda familiar e o 

destino de milhões de brasileiros ficaram 

comprometidos.

Os erros de orientação econômica e 

a incapacidade de governar recaem, 

em última instância, sobre os ombros 

da população, em especial dos grupos 

mais vulneráveis da sociedade. Isso não 

pode acontecer de novo. Em 2016 come-

çamos a agir em cima dos destroços 

que encontramos. Mesmo com todo o 

esforço, somente em 2020, se não ocor-

rerem retrocessos, retornaremos aos 

níveis de renda por habitante de 2011. 

Uma década inteira foi perdida, num país 

ainda com tanta pobreza e com tão pou-

cas oportunidades para a maioria das 

pessoas. 

Estamos felizes com os resultados, com a 

saída da recessão e um cenário de infla-

ção e juros baixos, mas é preciso ter cons-

ciência de que estamos apenas no meio 

do caminho das reformas que precisa-

mos fazer para a redução permanente do 

desemprego e para o crescimento sus-

tentável da economia brasileira.

O Brasil não chegou à maior crise de sua 

história por acaso. A cultura e a política 

do país resistem às mudanças que uma 

democracia moderna tem que absorver. 

A Constituição e as leis não têm o poder 

de parar o tempo, mas todo governo 

que ousa mudar e reformar sabe que 

seu caminho está cheio de incompreen-

sões. Não podemos nunca nos esquecer 

de que o Governo que provocou a crise, 

com seus erros, foi durante quase todo o 

tempo aprovado pela maioria da popula-

ção, e que o Governo que corrigiu aque-

les erros, com resultados inequívocos, é 

reprovado pela maioria.

Não se pode perder de vista que o 

Governo Temer realizou todo o esforço 

de restauração da economia e de 

mudança do quadro social e econômico 

num ambiente político de grande insta-

bilidade, com as instituições sendo ten-

sionadas em seu limite, mas dentro da 

ordem democrática. Ao mesmo tempo 

em que reformas legislativas de grande 

alcance punham pressão sobre o sistema 

político, prosseguia, sem interrupção ou 

embaraço, a ação do sistema judicial de 

combate à corrupção, envolvendo gran-

des empresas privadas, partidos e perso-

nalidades políticas. O que deve ter ficado 

claro para todos é que reformas legisla-

tivas e o combate à corrupção não são 

propósitos que se excluem ou se con-

trapõem. Muito pelo contrário, podem e 

devem andar juntos, porque, em última 

instância, é o excesso do Estado que 
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está na raiz da maioria dos episódios de 

corrupção no Brasil. E, mais importante 

ainda, só uma sociedade democrática 

pode realizar ao mesmo tempo os dois 

propósitos: crescer com justiça e inves-

tigar e punir a corrupção. Se alguma 

dúvida pode existir quanto a isto, basta 

um olhar sobre o que ocorre principal-

mente nos grandes países emergentes.

Em resumo: a escolha de 2018 será a de 

querer voltar atrás, para o Brasil de 2015? 

Ou será a de seguir em frente, nesta nova 

estrada, para o encontro com o futuro?

Em 2014, quando se iniciou a recessão, o 

crescimento anual da renda nacional fora 

de apenas 0,5%, e em 2015 a estagnação 

evoluiu para uma queda de 3,5%.

A inflação naquele mesmo momento 

atingia o índice anualizado de 9,3%. A 

taxa básica de juros praticada pelo Banco 

Central para controlar a inflação era de 

14,25% ao ano. A expectativa de cres-

cimento do PIB para os próximos doze 

meses, mantidas as condições econômi-

cas de então, era de -1,7%.

Quando elaboramos “Uma Ponte para o 

Futuro”, a dívida pública brasileira estava 

O Governo assumiu, em caráter 
provisório, em maio de 2016.  
Em junho de 2016 o crescimento 
do PIB nos últimos doze meses  
era negativo, de -4,6%.

O  PA Í S  Q U E  E N C O N T R A M O S
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em torno de 67% do PIB e com forte tra-

jetória de crescimento, em virtude da 

combinação de queda do PIB, juros altos 

e déficits fiscais crescentes. No início do 

Governo Temer, as projeções de aumento 

da dívida pública apontavam para uma 

situação catastrófica, a se materializar em 

breve tempo. Se os juros fossem manti-

dos naquele elevado nível de 14,25% e 

se o crescimento real da despesa primá-

ria do Governo continuasse a se elevar à 

mesma taxa de 6% ao ano em que vinha 

crescendo de 1997 a 2015, sem cresci-

mento da economia, em breve a dívida 

passaria de 100% do PIB. Se as condições 

não fossem alteradas profundamente, a 

dívida chegaria a 102% do PIB em 2022 e 

a 142% em 2026.

Esta trajetória da dívida pública era clara-

mente insustentável e o país caminhava 

para a insolvência fiscal, com todo o seu 

cortejo de graves consequências: hiperin-

flação, recessão profunda, desorganiza-

ção do sistema financeiro e desemprego. 

Já naquele momento, os agentes eco-

nômicos se precaviam deste desfecho, 

paralisando os investimentos e cobrando 

prêmios elevados nas operações finan-

ceiras com o país. O risco externo do 

Brasil, expresso nas taxas de CDS de 5 

anos, chegou a 328 pontos, nível próprio 

de países cuja solvência está sob forte 

dúvida.

O próprio setor externo da economia, 

que a tempos deixara de ser um fator crí-

tico, graças ao boom das commodities 

e à expansão do agronegócio, passou a 

emitir sinais preocupantes. O saldo da 

conta-corrente do balanço de pagamen-

tos começou a apresentar déficits cres-

centes, passando de US$ 75 bilhões em 

2013 a US$ 104 bilhões em 2014. Nada 

parecia estar a salvo em meio ao desgo-

verno.

Os erros de visão e diagnóstico do 

Governo de então, somados à sua impo-

tência política e incapacidade de esta-

belecer uma relação construtiva com o 

Congresso Nacional, estavam definitiva-

mente encaminhando o Brasil para um 

desastre de amplas e graves consequên-

cias.

Em razão da crise fiscal, o próprio funcio-

namento do Estado e a oferta de serviços 

públicos ficaram altamente prejudicados, 

privando a grande maioria da população 

de melhorias na educação, na saúde e na 

segurança. Os próprios ganhos sociais, 

alcançados após o controle da inflação 

pelo Plano Real e a expansão das polí-

ticas de transferência de renda, come-

çaram a se perder, voltando a crescer a 

porcentagem de pobreza na população.

 Todos estes problemas refletiam-se dire-

tamente na vida das pessoas mais vul-
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neráveis, dissolvendo o mito de que as 

políticas econômicas de então visavam 

priorizar as populações mais pobres e o 

papel social do Estado. Em 2016, no auge 

da crise econômica, 24,8 milhões de bra-

sileiros estavam vivendo em situação de 

pobreza extrema, com uma renda inferior 

a um quarto do salário mínimo, quase 9 

milhões de novos pobres, um aumento 

de 53% em comparação com 2014. Do 

mesmo modo, 36,6 milhões viviam no 

que se denomina nível de pobreza abso-

luta, um número 6% maior do que o 

registrado em 2014. Mais uma vez ficou 

demonstrado que a primeira política 

social é uma economia em crescimento, 

sem inflação e com equilíbrio fiscal. Sem 

estas condições o resultado é sempre 

mais pobreza, quaisquer que sejam os 

efeitos de políticas compensatórias.

Os erros dos governos anteriores não 

se limitaram à política macroeconômica 

e atingiram em cheio nossas principais 

empresas estatais. Quando o Governo 

Temer se instalou, a Petrobras encontra-

va-se em meio à maior crise de sua histó-

ria. Em virtude de irregularidades graves 

de gestão e de corrupção, hoje farta-

mente comprovadas, de decisões polí-

ticas de investimento inteiramente em 

desacordo com os interesses da compa-

nhia e de uma política de preços de deri-

vados desenhada para atender a cálculos 

políticos e eleitorais, a empresa acumu-

lou prejuízos e endividamento excessivo. 

No final de 2015 a Petrobras registrou um 

prejuízo anual de R$ 34,8 bilhões e sua 

dívida bruta atingiu o montante de R$ 493 

bilhões, maior dívida entre as empresas 

globais de capital aberto que operam no 

setor de óleo e gás e maior dívida de enti-

dades não financeiras do país, com exce-

ção da dívida da União. Novamente, nos 

primeiros nove meses de 2016, a Petro-

bras ainda apurava um prejuízo de R$ 17 

bilhões. Na falta de uma radical mudança 

na sua administração a empresa cami-

nhava para a destruição.

No setor elétrico, a cena encontrada há 

quase dois anos era devastadora. A Ele-

trobras, maior holding do setor elétrico 

na América Latina e 16ª empresa de ener-

gia do mundo, registrava prejuízos bilio-

nários. No balanço de 2015, a companhia 

divulgou um prejuízo de R$ 14,4 bilhões, 

sendo que apenas no projeto da usina de 

Angra 3 as perdas somavam R$ 5 bilhões. 

A negociação de suas ações na bolsa de 

Nova York foi suspensa por determinação 

das autoridades americanas, por falta de 

apresentação do relatório do exercício 

de 2014. Em quatro anos os prejuízos 

acumulados chegaram a R$ 30 bilhões, e 

sua dívida líquida era de quase 10 vezes 

sua geração de caixa. A empresa rumava 

para o colapso, colocando em risco todo 

o sistema elétrico do país.
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Além da politização da gestão, a compa-

nhia foi mais uma vítima de uma regula-

ção desastrada, provocada pela Medida 

Provisória 579, que desvalorizou grande 

parte do patrimônio das empresas do 

setor elétrico brasileiro. Concebida com 

o pretexto de favorecer os consumidores, 

produziu exatamente o contrário. A redu-

ção tarifária imediata, em 2013, foi de 

5%, benefício desfeito por uma elevação 

de 31% em 2015. A Eletrobras, apesar 

de ser uma companhia de capital aberto, 

com ações negociadas nas bolsas de São 

Paulo, Madri e Nova York, foi obrigada 

pelo Governo a renovar seus contratos de 

concessão nos termos danosos ofereci-

dos pela Medida Provisória. Esta decisão 

trouxe grandes prejuízos, com redução 

de receitas sem diminuição dos custos. 

Já em 2012, CHESF e Furnas, as princi-

pais empresas da holding, registraram 

perdas operacionais de R$ 10,3 bilhões.

Este panorama realista, retrato fiel do 

que acontecia no país, revela o tama-

nho do desastre administrativo que 

estava em gestação desde 2011. Os cus-

tos desse desastre serão pagos por toda 

a população, ainda por muitos anos, e  

são um sinal de advertência a toda a  

sociedade brasileira sobre os danos 

das escolhas eleitorais irrefletidas e dos  

perigos que se escondem por trás da 

retórica populista.

O Governo Temer, num tempo excepcio-

nalmente curto, interrompeu essa traje-

tória de desastre generalizado ainda a 

tempo de evitar suas piores consequên-

cias. O importante agora é que não deixe-

mos que se perca a memória desses fatos 

e desses perigos, não para realçar uma 

retórica política, mas para que a sociedade 

possa melhor se prevenir de sua repetição.

O importante 
agora é que não 
deixemos que se 
perca a memória 

desses fatos
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Tudo com o objetivo final de criar con-

dições para a retomada do crescimento 

sustentado da economia a uma taxa 

capaz de elevar a renda por habitante 

a, pelo menos, 2,5% ao ano. Com cresci-

mento econômico e controle da inflação 

voltariam os investimentos e os empre-

gos, aumentaria o poder de compra da 

população e a pobreza poderia ser efeti-

vamente reduzida de modo permanente.

Ao longo de destes vinte meses, segui-

mos as propostas do documento “Uma 

Ponte para o Futuro”. Eis uma súmula des-

ses compromissos:

a construir uma trajetória de equilíbrio fis-

cal duradouro, com a volta progressiva 

de superávits primários e a estabiliza-

ção do endividamento público em rela-

ção ao PIB, sem elevação dos impostos;

b estabelecer um limite para o cresci-

mento das despesas de custeio no 

orçamento da União, inferior ao cres-

cimento do PIB, por meio de lei, após 

serem eliminadas as vinculações que 

engessam o orçamento;

c alcançar em no máximo 3 anos a estabi-

lidade da relação Dívida/PIB e uma taxa 

de inflação no centro da meta de 4,5%, 

O primeiro compromisso 
do Governo foi o de reverter 
imediatamente a política 
econômica do Governo anterior, 
para interromper os desastres em 
curso, iniciar a reconstrução de 
uma trajetória de equilíbrio fiscal, 
reduzir fortemente a inflação e, em 
consequência, abater os custos de 
financiamento da dívida pública.

O S  C O M P R O M I S S O S  Q U E  A S S U M I M O S
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que, combinadas, propiciarão juros 
básicos reais em linha com uma média 
internacional de países relevantes e uma 
taxa de câmbio real que reflita nossas 
condições relativas de competitividade;

d executar uma política de crescimento 
centrada na iniciativa privada, por meio 
de privatizações, concessões amplas 
em todas as áreas de logística e infraes-
trutura, parcerias para complementar a 
oferta de serviços públicos e retorno ao 
regime anterior de concessões na área 
de petróleo e gás, dando à Petrobras o 
direito de preferência nos leilões nos 
campos do Pré-Sal;

e promover a inserção plena da econo-
mia brasileira no comércio internacional, 
com maior abertura comercial e busca 
de acordos regionais de comércio com 
todas as áreas econômicas relevantes;

f promover legislação para garantir o 
melhor nível possível de governança 
corporativa às empresas estatais e às 
agências reguladoras, com regras estri-
tas para a escolha de seus dirigentes e 
para sua responsabilização;

g na área trabalhista, permitir que as con-
venções coletivas prevaleçam sobre as 
normas legais, salvo quanto aos direitos 
básicos;

h na área tributária, realizar um esforço de 
simplificação, reduzindo o número de 
impostos e unificando a legislação do 
ICMS, com a transferência da cobrança 
para o Estado de destino, desoneração 
das exportações e dos investimentos;

i promover a racionalização dos proce-
dimentos para a criação de empresas e 
para a realização de investimentos, com 
ênfase nos licenciamentos ambientais, 
que podem ser efetivos, sem serem 
complexos e demorados;

j na educação, prioridade para o ensino 
fundamental e médio, foco na quali-
dade do aprendizado e na sala de aula 
e diversificação do ensino médio;

k na área da política, construir uma coali-
zão de forças políticas para aprovar no 
Congresso Nacional o que for necessá-
rio para o cumprimento destes compro-

missos e destes objetivos.

Mesmo em meio aos efeitos da crise 

econômica, de grandes turbulências 

no campo institucional e político e da  

generalizada desconfiança da popula-

ção, o Governo obstinou-se na tarefa de  

cumprir a agenda prometida. Ao final, 

cumpriu muito do que prometeu, 

abrindo um ciclo de mudanças estrutu-

rais de grande alcance. O resultado foi 

uma completa reversão de quase todos 

os indicadores econômicos e a cria-

ção de um ambiente de confiança para 

todos os agentes econômicos. Governo e  

Congresso Nacional mudaram o país, ape-

sar das condições mais adversas de que se 

tem notícia em nossa história contemporâ-

nea, confirmando que a política democrá-

tica é capaz de resolver os problemas reais 

de uma sociedade livre e moderna.
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O Brasil é hoje uma economia em cresci-

mento, com inflação baixa, juros baixos e 

um plano de ajuste fiscal em curso, numa 

das mais notáveis reversões em qualquer 

tempo e em qualquer lugar.

Segundo o Comitê de Datação de Ciclos 

Econômicos da Fundação Getúlio Vargas, 

a recente recessão, a mais aguda de nossa 

história moderna, teve início no segundo 

trimestre de 2014 e só foi encerrada no 

último trimestre de 2016, apenas cinco 

meses após o início do novo Governo. 

Depois de uma queda acumulada de 7% 

em dois anos, o PIB em 2017 cresceu 1%. 

Mas cresceu a um ritmo que permite pre-

ver uma taxa de crescimento próxima a 

3% ao final de 2018. A esta taxa, a renda 

per capita do brasileiro, após recuar 

cerca de 9% de 2014 a 2016, volta a cres-

cer a um nível próximo de 2,5% ao ano, 

objetivo inscrito nos compromissos que 

foram assumidos perante a população.

A inflação, depois de chegar a mais de 

10% em 2015, encerrou o ano de 2017 no 

nível inédito de 2,95%. E com uma previ-

são de manter-se em torno de 3,85% ao 

longo do período 2017-2020, a menor 

inflação média para um período de 4 

anos desde o Plano Real. Hoje a infla-

ção de 12 meses no Brasil está abaixo de 

Como foi prometido no nosso 
documento programático ”Uma 
Ponte para o Futuro”, o Governo, 
em vinte meses, realizou grandes 
reformas legislativas e de política 
econômica que mudaram 
radicalmente a situação da 
economia e as expectativas em 
relação ao nosso futuro.

O  P R E S E N T E  Q U E  C O N Q U I S TA M O S



64   |    B R A S I L  -  A  V O LT A  P O R  C I M A

3%. As gerações que ainda se lembram 

dos longos períodos de inflação crônica 

e elevada que assolavam a sociedade 

brasileira, e que foram grandes respon-

sáveis pelos nossos níveis intoleráveis 

de desigualdade, saberão reconhecer o 

devido valor ao equilíbrio duradouro que 

parece que alcançamos. A inflação é uma 

forma disfarçada de imposto, cobrado 

dos pobres e da classe média para finan-

ciar os gastos do Estado com os setores 

mais ricos e privilegiados da sociedade. 

Governo progressista é o que não aceita 

conviver com a inflação.

A taxa básica de juros, a SELIC, depois 

de ter atingido 14,25% ao ano em 2015, 

no meio de uma economia em plena 

recessão, foi progressivamente sendo 

reduzida, em virtude da melhoria dos 

fundamentos econômicos, até alcançar 

6,50% em março de 2018. Esta redução 

alivia o custo de financiamento da dívida 

pública e tem efeitos importantes sobre 

o crédito, o investimento privado e o con-

sumo das famílias. As expectativas são 

de que a taxa permanecerá abaixo de 

dois dígitos por pelo menos dois anos, 

podendo este período estender-se muito 

mais se conseguirmos aprovar a Reforma 

da Previdência e consolidar o ajuste fiscal 

de longo prazo, na forma estabelecida 

pela Emenda do Teto dos Gastos. Juros 

mais baixos, mais próximos da média 

dos países desenvolvidos, incentivam o 

investimento produtivo em detrimento 

das aplicações financeiras, que só bene-

ficiam a minoria mais rica da população. 

A nossa longa história de juros elevados 

é uma espécie de enfermidade, causada 

pelo descontrole das despesas públicas 

e que levou a uma hipertrofia do setor 

financeiro e à contínua penalização das 

atividades produtivas.

O risco Brasil, medido pelo instrumento 

financeiro denominado CDS (credit 

default swap) de 5 anos, depois de ter 

atingido 368 pontos em maio de 2016, 

recuou em abril de 2018 para cerca de 

170 pontos. Nível este próximo dos paí-

ses que são classificados em “grau de 

investimento”, condição que perdemos 

em 2014. Esta redução reflete a percep-

ção favorável que os mercados financei-

ros internacionais passaram a ter do país 

e, na prática, significa redução dos cus-

Esta redução 
reflete a percepção 

favorável que 
os mercados 
financeiros 

internacionais 
passaram a ter 

do país.
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tos de captação externa para as empre-

sas brasileiras.

No plano externo voltamos a obter gran-

des superávits comerciais, mesmo com 

o aumento das importações e da com-

pra de serviços no exterior, em razão da 

recuperação da atividade econômica. No 

balanço de transações correntes, depois 

de um déficit de US$ 104 bilhões em 

2014, chegamos ao final de 2017 com 

um pequeno saldo negativo de US$ 9,8 

bilhões. Um valor inédito em nossa his-

tória econômica e largamente compen-

sado pela entrada de US$ 75 bilhões de 

investimento estrangeiro direto.

A crise econômica que herdamos deixou 

um saldo terrível de desemprego. Desde 

janeiro de 2015, quando se iniciou o 

segundo mandato do Governo ante-

rior, o desemprego não parou de subir. 

Em 2015, 1.543.000 brasileiros perde-

ram seu emprego e, em 2016, 1.326.000 

postos de trabalho foram eliminados. A 

recuperação do emprego nas economias 

atuais, por uma série de razões, é mais 

lenta que a recuperação do PIB. Em 2017, 

mesmo com o início de retomada da  

atividade econômica, o saldo ainda  

permaneceu negativo. Só que, desta 

vez, por muito pouco: perdemos 21.000 

empregos. Mas, de qualquer forma, já 

foi uma mudança imensa em relação ao  

passado recente.

A tarefa que temos pela frente, de recu-

perar os empregos perdidos e criar novos 

empregos para os jovens que chegam 

ao mercado de trabalho, é gigantesca. 

Para isto contamos com a continuidade 

do crescimento, que é uma certeza para 

2018 e 2019, bem como com o novo 

ambiente criado pela Reforma Traba-

lhista, baseado na liberdade de negocia-

ção e não na tutela do Estado. Mas, para 

este cenário se materializar, é indispen-

sável que o projeto de mudança econô-

mica em curso tenha continuidade.

No plano macroeconômico é impossível 

fechar os olhos para os bons resultados 

obtidos. E isto num período relativa-

mente curto e em meio a tantas turbulên-

cias políticas. 

Resta a questão do enfrentamento da 

crise fiscal. Em “Uma Ponte para o Futuro” 

já havíamos alertado que o forte dese-

quilíbrio fiscal havia se tornado o mais 

importante obstáculo para a retomada 

do crescimento econômico. No docu-

mento, assumimos o compromisso de 

iniciar o ajuste das contas públicas por 

meio do controle e redução das despe-

sas, sem elevação da carga tributária. Tra-

tava-se de um compromisso crítico, pois 

as despesas primárias da União, como 

proporção do PIB, vinham crescendo 

continuamente desde a entrada em vigor 

da Constituição de 1988. Nenhum Pre-
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sidente do Brasil, desde então, conse-

guiu reduzir essas despesas, o que revela 

o caráter estrutural do crescimento do 

gasto público. Todos os ajustes tentados 

foram feitos por meio de elevação da 

carga tributária, que passou de 25% do 

PIB em 1989 para 33,4% em 2016.

As despesas primárias do Governo Fede-

ral subiram de 10,8% do PIB em 1991, 

para 20% do PIB em 2016. Quando se 

olha a composição deste crescimento de 

9 pontos percentuais do PIB, nota-se que 

quase 60% desse crescimento decorreu 

da expansão do Regime Geral de Previ-

dência Social e do Regime Próprio dos 

Funcionários, civis e militares, da União. 

Juntos, hoje eles somam mais de 10% do 

PIB, ante 4,3% do PIB em 1991. Este tipo 

de despesa é determinado por normas 

constitucionais e seu controle depende 

de uma Emenda Constitucional que 

reforme o sistema, adaptando-o à reali-

dade econômica e fiscal.

Apesar de todas as dificuldades, estamos 

cumprindo o prometido. O desafio, como 

fica claro em qualquer análise isenta e 

realista, para que o país possa ingressar 

numa trajetória virtuosa e sustentável de 

crescimento duradouro e com estabili-

dade, é transformar, em alguns anos, um 

déficit primário em torno de 2,5% do PIB 

em um superávit equivalente. Se feito 

pelo lado da receita, como em nossa tra-

dição recente, este ajuste levaria a carga 

tributária para algo próximo de 40% do 

PIB. Um nível claramente extravagante, 

disfuncional e inaceitável para o estágio 

de desenvolvimento atual da economia 

brasileira. 

Para realizar o ajuste nos termos que 

prometemos, tomamos duas iniciativas 

legislativas de grande alcance. A pri-

meira delas, já aprovada pelo Congresso 

Nacional, é a Emenda Constitucional do 

Teto, que estabelece um novo regime 

fiscal para o Governo, determinando 

crescimento real zero para as despesas 

primárias do Governo Central até 2026. 

A outra é a proposta de Reforma da Pre-

vidência, já aprovada na Comissão Espe-

cial e à espera de votação na Câmara dos 

Deputados.

O esforço da redução das despesas já 

mostra resultados. As despesas primá-

rias do Governo em 2016 correspondiam 

a 20% do PIB. Em 2017 elas foram redu-

zidas para 19,5% e poderão cair nova-

mente em 2018. Pela primeira vez, desde 

a Constituição de 1988, um Presidente da 

República terminará o seu governo com 

as despesas primárias registrando um 

valor inferior ao do início do seu man-

dato, que no caso do Governo Temer foi 

em 2016.

A própria trajetória da dívida pública está 
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se alterando em virtude do esforço fiscal 

e da queda dos juros. Pelas projeções de 

analistas econômicos, no início de 2017, 

o nível da dívida bruta, em relação ao PIB, 

deveria chegar próximo a 78%. Mas, no 

final de 2017, a dívida pública bruta ficou 

em 74% do PIB. Isto em função da queda 

mais rápida dos juros, de novos paga-

mentos do BNDES ao Tesouro Nacio-

nal e de um resultado primário do setor 

público que ficou R$ 50 bilhões menor 

do que a meta estabelecida para o ano.

O mesmo processo de regeneração ocor-

reu com os setores de óleo e gás e de 

energia elétrica. As duas grandes empre-

sas estatais, depois de muito tempo, pas-

saram a ter uma gestão profissional, sem 

nenhuma ingerência estranha aos inte-

resses próprios das companhias. Além 

disso, as políticas públicas para o setor 

voltaram ao campo da racionalidade e do 

interesse geral, imunes à política ideoló-

gica e ao jogo dos interesses especiais.

A Petrobras reverteu os prejuízos dos 

últimos anos, reduziu o endividamento 

e voltou novamente a bater sucessi-

vos recordes de produção. Houve ainda 

importantes mudanças nos marcos legis-

lativos, o que permitiu destravar os inves-

timentos no setor e atrair os maiores 

produtores mundiais para a exploração 

de nossas reservas. Diante do avanço das 

energias alternativas em todo o mundo, 

o que já prenuncia a desvalorização dos 

combustíveis fósseis, elas corriam o sério 

risco de permanecer intocadas. Com a 

nova legislação, a Petrobras mantém a 

preferência na escolha dos campos a 

serem explorados no polígono do Pré-

-Sal, mas livra-se do encargo, impossível, 

de operar com exclusividade as instala-

ções de exploração e produção nessa 

área. Nossas reservas de petróleo dora-

vante serão exploradas em larga escala, 

gerando receitas para a União, Estados e 

Municípios produtores e, principalmente, 

renda e emprego para a população. E, 

com essas mudanças, o Brasil se tornará 

rapidamente um dos maiores produtores 

mundiais.

A Eletrobras, entregue a uma gestão 

profissional, a cargo de especialistas do 

O Governo 
Temer foi ousado 

em assumir 
compromissos, 

nos quais poucos 
acreditavam, mas 

foi muito mais 
ousado ainda em 

cumpri-los.
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setor, reduziu em cerca de 40% sua dívida 

em relação à geração de caixa e voltou 

a registrar lucro após anos de prejuízos. 

Agora o Governo enviou ao Congresso 

projeto para a capitalização da companhia, 

por meio de oferta pública de aumento de 

capital, que não será subscrito pela União. 

Ao pulverizar seu capital, vai torná-la uma 

verdadeira corporação, gerida por profis-

sionais. Com a recuperação da capacidade 

de investimento da Eletrobras e a elevação 

do valor de mercado da companhia, após 

sua capitalização, o Governo, que possui 

cerca de 60% da empresa, terá uma grande 

valorização do seu investimento e, mesmo 

após a diluição do seu controle, continu-

ará com participação estratégica no Con-

selho de Administração por meio de uma 

Golden Share.

Os problemas do setor não se limita-

vam à empresa estatal. Anos de inter-

vencionismo criaram um ambiente de 

enorme incerteza para os agentes pri-

vados e afastaram os investidores. Com 

isso, o desenvolvimento da rede básica 

foi muito prejudicado, devido à falta de 

interesse nos leilões de linhas de trans-

missão, o que poderia colocar em risco 

a segurança energética nacional. Várias 

mudanças regulatórias foram realizadas 

e o setor está progressivamente voltando 

à sua normalidade, em outro grande 

triunfo da racionalidade na formulação 

de políticas públicas.

Dentro das severas limitações institucio-

nais, legais e políticas que bloqueiam a 

ação do Poder Executivo para procurar o 

equilíbrio das contas públicas, o Governo 

Temer foi ousado em assumir compromis-

sos, nos quais poucos acreditavam, mas 

foi muito mais ousado ainda em cumpri-

-los. Há um longo caminho a ser percor-

rido, mas o balanço das realizações e a 

recuperação da economia revelam que o 

Brasil tem reservas de energia e de von-

tade que podem perfeitamente nos con-

duzir a outro tempo, a outra realidade.

O que fica como testamento destes meses 

de regeneração da economia brasileira 

é que a qualidade do Governo é o que 

conta efetivamente. As manifestações de 

intenção ou de propósitos não significam 

nada se o Governo não tem os recur-

sos políticos, ou não sabe como usá-los, 

para atingir os seus fins. Em sociedades 

democráticas complexas, onde o poder 

distribui-se numa rede de instituições, 

a tarefa de governar é essencialmente 

convencer e coordenar uma multidão de 

agentes, sabendo sempre que estrutu-

ras de interesses especiais organizados 

estão sempre no caminho entre o Estado 

e a sociedade.

Para este propósito, o Governo precisa 

identificar corretamente os problemas 

com que tem que lidar e ter diante de 

si um mapa do caminho, compartilhado 
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com a sociedade. Mais cedo ou mais 

tarde as evidências e os resultados aca-

barão por se impor, desde que o norte 

seja sempre o interesse coletivo.

Por último, mais uma vez, fica claro que 

nenhuma política social compensatória, 

por mais justa e efetiva que seja, substitui 

o crescimento econômico e o emprego. A 

recessão e o desemprego são o pecado 

mortal dos governos, pecado que não 

pode ser redimido.

Estamos em pleno processo de cresci-

mento da renda em todos os setores de 

atividade e em todas as regiões do país. 

Em breve o emprego começará a rea-

gir de forma mais forte e os índices de 

pobreza começarão a recuar, encerrando 

este longo inverno recessivo.

Foram aprovadas mudanças legislativas 

e regulatórias que estão aumentando a 

eficiência da economia e devolvendo o 

dinamismo aos setores de infraestrutura, 

O futuro está mais próximo. Contra 
todas as expectativas, e apesar de 
muita oposição, de variadas fontes, 
o Governo Temer está cumprindo o 
que se propôs e o Brasil é hoje uma 
economia que está no caminho de 
completa recuperação.

P R O S S E G U I R  O U  R E T R O C E D E R ?
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óleo e gás e energia elétrica. O agronegó-

cio segue em plena expansão e a indús-

tria voltou a crescer e a investir. Podemos 

crescer 3% em 2018 e também em 2019, 

com um aumento anual da renda por 

habitante próxima a 2,5%. A situação dos 

brasileiros em geral começou a melhorar 

e ainda vai melhorar muito mais ao longo 

dos próximos meses, quando os efei-

tos do progresso chegarem às pessoas 

e ficar claro que haverá continuidade da 

política econômica do Governo atual.

No tempo que resta deste mandato e, 

principalmente, além dele, será preciso 

perseverar nesta rota programática, intro-

duzindo novas mudanças para melhorar o 

desempenho da economia e dar mais flui-

dez ao ambiente de negócios. Será pre-

ciso progredir na simplificação do sistema 

tributário e dos processos tributários em 

geral, e tornar mais rápidos e transparen-

tes os caminhos regulatórios que devem 

ser percorridos pelo investimento produ-

tivo. Será preciso prosseguir nos leilões 

de concessão ou de partilha na explora-

ção de petróleo e dar continuidade às 

concessões do setor elétrico, acelerando 

os investimentos privados nestes setores. 

Será preciso, também, continuar com o 

esforço de modernização dos marcos que 

regulam as concessões de infraestrutura 

logística para atender principalmente às 

demandas do agronegócio. Será preciso, 

ainda, acelerar os esforços para a celebra-

ção de acordos comerciais com países e  

blocos econômicos, para nos livrar do 

isolamento a que fomos levados pela 

política ideológica. Tudo isto para gerar 

crescimento, emprego e renda para os 

brasileiros.

A interrupção deste processo, ou 

mesmo a mudança de seu ritmo, terá 

consequências inevitáveis e negativas.  

O impulso de crescimento, que já se 

manifesta em todos os indicadores e em 

todas as projeções, perderá sua força. As 

decisões de investimento que estão se 

formando na economia serão suspensas 

e, ao final, a inflação e os juros voltarão a 

subir. Por tudo o que vivemos nestes últi-

mos anos, não é difícil avaliar o preço de 

um retrocesso. 

A sociedade brasileira estará, muito em 

breve, diante de uma escolha crucial: 

Para quem quer 
seguir o caminho 
da continuidade 

há um mundo 
de problemas, 

mas também de 
possibilidades.
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seguir em frente ou voltar atrás. Esta 

escolha se materializará nas eleições 

gerais de outubro, quando se renovarão 

as casas do Congresso e se elegerá um 

novo Governo para o Brasil. Uma escolha 

que, como poucas vezes antes em nossa 

história política, determinará o futuro 

possível.

Sabemos que a escolha dos governantes 

nas sociedades democráticas modernas 

é um processo aberto a todas as possi-

bilidades. A população vem perdendo 

a confiança nos partidos e nas institui-

ções políticas. As questões que envol-

vem o governo de uma grande nação 

democrática moderna são cada vez mais 

complexas, e são frequentemente distor-

cidas e manipuladas no debate político, 

nas redes sociais e mesmo na grande 

imprensa. Como os partidos se fragmen-

taram, e perderam em geral a identidade 

política ou ideológica, resta ao homem 

comum fiar-se no apelo das personalida-

des, independentemente de suas ideias 

ou propósitos. Nesta quadra da vida 

nacional, no entanto, tendo em vista o 

que experimentamos entre 2011 e 2016 

e o que conseguimos em dois anos de 

novas políticas, a opção para os eleito-

res pode ser radicalmente simplificada: 

continuar as políticas que deram certo e 

estão impulsionando a recuperação da 

economia brasileira, ou voltar às políticas 

que causaram recessão, desemprego, 

inflação e aumento da pobreza. Este tem 

que ser o cerne do debate eleitoral, e 

quem fugir dele estará claramente pro-

curando enganar a população.

Para preservar os resultados alcançados 

e seguir em frente no sentido de uma 

nação mais desenvolvida, mais justa e 

que proporcione igualdade de oportu-

nidades para as pessoas, acesso à edu-

cação de qualidade e saúde pública, 

independentemente da renda familiar e 

do local de nascimento, será preciso um 

Governo que tenha uma visão correta da 

situação do país. E que tenha, também, 

a coragem de dar consequência a esta 

visão, de forma sincera e responsável. 

Muitas das dificuldades políticas na apro-

vação de medidas necessárias provêm 

do fato de que, no processo eleitoral, os 

candidatos falsificam a realidade para 

seduzir os eleitores. Assim, acabam cris-

talizando na mentalidade coletiva a ideia 

de que há uma solução mágica para os 

problemas econômicos e sociais. A dis-

tância entre o discurso do candidato e a 

prática dos governantes é que tem corro-

ído a confiança da sociedade no sistema 

político.

É indispensável dar mais consistência e 

falar a verdade no processo eleitoral, e 

para isto basta pensar em nossa experi-

ência recente. Atravessamos um rio de 

águas tormentosas, e agora, uma vez na 
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margem, não podemos desperdiçar a 

travessia. Podemos e devemos seguir em 

frente. O caminho ainda é longo e as difi-

culdades serão muitas. Mas certamente 

aparecerão os que queiram retroceder 

e fazer o caminho de volta. Ou mesmo 

quem não saiba de onde veio ou para 

onde vai e não se importe com isto.

Para quem quer seguir o caminho da con-

tinuidade há um mundo de problemas, 

mas também de possibilidades. As novas 

etapas estarão muito facilitadas pelas 

mudanças já realizadas e pelo aumento 

da consciência social sobre a natureza 

dos nossos problemas. Foi dada plena 

transparência às desigualdades na dis-

tribuição dos recursos do Estado. Ficou 

claro que os mais pobres e as crianças 

são verdadeiros órfãos do Estado, com o 

Governo Federal comprometendo mais 

de 50% de seus recursos com aposen-

tadorias e pensões. Somos um país que 

não consegue dar educação de qua-

lidade aos seus filhos e ainda legará às 

novas gerações o encargo de lidar com 

uma dívida pública imensa, um país ego-

ísta que consome seu futuro no presente.

As mudanças que iniciamos têm o pro-

pósito de reverter este estado de coisas, 

desta vez em favor da maioria imensa da 

população pobre, que vive num país rico. 

Com essa finalidade vieram as reformas e 

a busca pelo equilíbrio. As Constituições, 

no fundo, são um pacto de distribuição 

de direitos e obrigações na sociedade. 

Nossa Constituição de 1988, apesar de 

buscar a redução das desigualdades de 

renda e de promover o crescimento eco-

nômico, deu origem a um pacto muito 

desequilibrado. Acabou consagrando 

nossa grande desigualdade e, em alguns 

casos, exacerbando o problema do cres-

cimento excessivo das despesas públicas 

correntes. Isto comprometeu o equilíbrio 

fiscal e a capacidade de investimento do 

setor público. A verdade é que, a des-

peito de o Estado brasileiro reservar 

cerca de 40% do PIB para essas despe-

sas, o efeito redistributivo desse gasto é 

pequeno, quando, por exemplo, compa-

rado ao de países europeus.

A primeira escolha diz respeito à nossa 

trajetória fiscal de longo prazo. Ape-

sar de tudo o que foi feito, em especial 

o estabelecimento do Novo Regime Fis-

cal (ou Emenda do Teto), a Constituição 

e algumas leis impõem ao Governo des-

pesas obrigatórias. E elas independem 

do estado das contas públicas ou mesmo 

da economia. Se a economia se contrai 

e as receitas públicas diminuem, mesmo 

assim as despesas continuam crescendo. 

Essas despesas são basicamente os ven-

cimentos dos servidores públicos e os 

benefícios previdenciários. As despesas 

obrigatórias e automáticas realizadas em 
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2017 e as projetadas para 2018 chegam a 

105% da receita líquida do Governo Cen-

tral, ante 76% em 2011. Elas não depen-

dem da receita e crescem continuamente 

quaisquer que sejam as circunstâncias. 

Mesmo que toda a despesa discricionária 

do Governo fosse cortada, o que é uma 

hipótese absurda, ainda assim incorrerí-

amos em um déficit primário. Para que o 

equilíbrio fiscal seja possível será neces-

sário, acima de qualquer outra medida, 

mudar as regras que determinam essas 

despesas. Em especial as previdenciá-

rias, que já representam mais da metade 

da despesa primária e, também, as regras 

que regulam os custos do serviço público 

em geral.

Uma sociedade que trata democratica-

mente o uso dos recursos públicos pre-

cisa devolver ao parlamento a plena 

autonomia para decidir sobre as despe-

sas do Governo. No Brasil, a parcela da 

despesa que é decidida pela votação no 

Congresso é ínfima, menos de 10% do 

orçamento, pois a Constituição e as leis 

já distribuíram previamente quase todos 

os recursos. É uma situação disfuncio-

nal, que garante a perenização de privi-

légios e de alocações equivocadas. No 

caminho para um regime fiscal mais fun-

cional e mais justo, é preciso devolver ao 

Congresso o poder de decidir sobre uma 

parcela maior de parte do orçamento. 

Assim é possível avaliar, ano a ano, o que 

é prioritário para a sociedade, dando-lhe 

finalmente um caráter impositivo. Afinal, 

historicamente, os parlamentos foram 

constituídos especialmente para votar os 

orçamentos.

E para que em algum momento da pró-

xima década a dívida pública, como pro-

porção do PIB, se estabilize e comece a 

cair, abrindo espaço para o investimento 

público e os gastos verdadeiramente 

sociais, como em educação, saúde e 

segurança pública, será necessário pas-

sar de um déficit primário de 2,5% do PIB 

para um superávit primário de 2,5%. Um 

saldo equivalente a 5 pontos percentuais 

Há capitais 
abundantes 

no Brasil e no 
exterior para 

aproveitar essas 
oportunidades, 

desde que 
o ambiente 
regulatório 

seja racional, 
transparente e 

previsível.
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do PIB. Esse ajuste será possível com o 

cumprimento da Emenda Constitucional 

95/2016, a Emenda do Teto dos Gastos, e 

a recuperação da arrecadação tributária 

com a volta do crescimento da economia.

A questão que se coloca ao futuro gover-

nante é simples: o novo governo se com-

promete a perseguir a meta de superávit 

primário necessária para a reversão fis-

cal? Vai prosseguir com a Reforma da 

Previdência e do serviço público para 

impedir que as despesas obrigatórias 

absorvam toda a receita do Governo? Ou 

vai contemporizar com o aumento vege-

tativo da despesa e a elevação da dívida 

pública, mantendo a desigualdade dos 

benefícios e a baixa produtividade do 

setor público? Neste caso, quase cer-

tamente, a inflação e os juros voltarão a 

subir. Será que, mais uma vez, veremos a 

hegemonia das heterodoxias e do pen-

samento mágico que tanta ruína já nos 

causou? São questões que precisam vir 

ao debate para que a sociedade compar-

tilhe das responsabilidades pelo seu pró-

prio destino.

Outra decisão fundamental diz respeito à 

visão do Estado. O Governo Temer enten-

deu que esta é uma questão que deve 

ser enfrentada com os olhos da reali-

dade e não com os da filosofia política. O 

Estado brasileiro já superou largamente 

os seus limites e esgotou sua capacidade 

fiscal. Com uma carga tributária de quase 

34% do PIB e com déficits nominais 

acima de 7%, ele absorve cerca de 40% 

da renda nacional. São números extra-

vagantes se comparados aos dos princi-

pais países emergentes com um nível de 

gasto público e tributação semelhante 

ao de países ricos. As restrições para a 

expansão do Estado são agora de cará-

ter permanente, quaisquer que sejam os 

resultados dos ajustes fiscais. O cresci-

mento do Estado, portanto, é uma ques-

tão vencida, qualquer que seja a posição 

política. Ao mesmo tempo, muitos servi-

ços que são próprios da esfera pública, 

como segurança, saúde e educação 

básica, são insuficientemente prestados 

à população. A única solução, portanto, é 

reduzir a presença estatal onde ela não é 

essencial e eliminar os gastos desneces-

sários ou redundantes.

Para isto o Governo decidiu, cumprindo 

uma das promessas de “Uma Ponte para 

o Futuro”, transferir para a iniciativa pri-

vada tudo o que não é necessariamente 

função do Estado. Com este propósito 

refez os modelos de concessão e de par-

cerias para atender, simultaneamente, 

às exigências do interesse público e à 

lógica dos empreendimentos privados. 

A ideia foi transferir rodovias, ferrovias, 

portos, aeroportos, energia e sistemas 

de saneamento para a operação pri-

vada, sempre que os retornos econômi-
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cos justificassem solução de mercado. E 

sem a necessidade de incentivos e fan-

tasias tarifárias custeadas pelo dinheiro 

dos impostos gerais. Há capitais abun-

dantes no Brasil e no exterior para apro-

veitar essas oportunidades, desde que o 

ambiente regulatório seja racional, trans-

parente e previsível. Para aperfeiçoar o 

sistema, estamos aguardando a aprova-

ção final, pela Câmara dos Deputados, 

de uma nova lei das agências regulado-

ras. Elas (as agências) ficarão submetidas 

às novas regras de governança e voltarão 

a funcionar como guardiãs institucionais 

do interesse público. Fosse outra a nossa 

postura, nenhum investimento sairia do 

papel.

Submetemos ao Congresso um projeto 

que autoriza a transformação da Eletro-

bras numa verdadeira corporação, sem o 

controle majoritário da União, para que 

ela se torne mais eficiente e mais forte 

para realizar os grandes investimentos 

que o setor demandará nos próximos 

anos.

Mudamos o marco regulatório do 

polígono do Pré-Sal, liberando a Petro-

bras do encargo inviável de estar pre-

sente em todos os blocos exploratórios, 

como acionista e como operadora exclu-

siva, atraindo para o país as maiores 

empresas petrolíferas do mundo e adian-

tando em muitos anos a extração do óleo 

e gás que ainda jazem inexplorados. 

Assim iremos antecipar, também, o reco-

lhimento de impostos e de royalties e a 

criação de empregos e renda que nosso 

petróleo deve propiciar à população. 

Os nacionalistas de plantão, depois de 

assistirem em silêncio, por vários anos, o 

desmonte e o uso político da Petrobras, 

queriam agora manter no fundo do mar 

nossas jazidas. Certamente à espera do 

avanço das energias renováveis e da des-

valorização do petróleo.

Para nós esta é a tarefa própria do 

Governo: zelar para que os impostos e a 

dívida pública parem de aumentar e asse-

gurar que o país tenha a infraestrutura de 

uma nação desenvolvida, sem distinção 

de quem provê tais serviços. Mas esta é 

uma escolha a ser feita pela sociedade. 

Que ambiente queremos? Um Estado 

cada vez mais endividado, tentando 

fazer o que não pode e privando a eco-

nomia e as pessoas de rodovias, aero-

portos, energia, saneamento? Ou, uma 

economia predominantemente de mer-

cado, usando recursos privados e pondo 

à disposição das atividades produtivas o 

que elas precisam para investir, produzir, 

crescer e gerar empregos para as pes-

soas? Quem se apresentar para governar 

o Brasil neste momento terá que respon-

der a esta questão com muita clareza, 

sem ambiguidades ou subterfúgios.
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A questão seguinte é a decisão sobre 

o tipo de economia que queremos. O 

Governo Temer optou francamente por 

uma economia de mercado, baseada na 

iniciativa privada, na liberdade contratual 

e no livre comércio com o exterior. Esta é 

a única forma de organização econômica 

capaz de gerar riqueza, segundo as reite-

radas lições da história. Com este propó-

sito promoveu uma grande mudança na 

legislação do trabalho, abrindo espaço 

para a liberdade de contratar e de fazer 

acordos. Em nossa tradição corporati-

vista e estatutária, as relações de trabalho 

precisavam ser tuteladas pelo Governo e 

pelo Poder Judiciário, na suposição de 

que os empregadores são entes malig-

nos e os trabalhadores são seres mental-

mente insuficientes. Nos últimos 50 anos, 

os mundos da produção e do trabalho 

avançaram mais de um século e a nossa 

legislação permaneceu com a ilusão de 

barrar a passagem do tempo.

O país padece de uma cultura estatista, 

cujas origens vêm de longe. Ao mesmo 

tempo cultivamos um isolacionismo em 

relação ao exterior, o que explica por-

que ainda somos uma das grandes eco-

nomias mais fechadas em todo o mundo. 

O Governo Temer sinalizou todo o tempo 

no sentido contrário: para uma economia 

predominantemente livre, aberta à ino-

vação e à mudança tecnológica e inte-

grada às cadeias internacionais de valor. 

Mais uma vez aqui o povo brasileiro será 

chamado a escolher entre um padrão ou 

outro. E os candidatos têm o dever de 

tornar bem claras as suas posições. Mais 

uma vez a escolha é: prosseguir ou retro-

ceder.

Um Estado sem excessos e mais equi-

librado não significa um Estado mais 

fraco. A esse respeito nosso país vive um 

momento de transição, em que, muitas 

vezes, os papéis institucionais não estão 

inteiramente bem demarcados, o que tira 

potência do Poder Executivo. É para ele 

que se dirigem quase todas as demandas 

sociais. É ele que está permanentemente 

sob o escrutínio popular.

A Constituição de 1988, escrita quando 

as lembranças do regime militar ainda 

estavam vivas na memória da socie-

dade, organizou o novo Estado brasileiro 

segundo os moldes clássicos da separa-

ção dos poderes, mas manteve nas entre-

linhas uma forte desconfiança com os 

possíveis excessos do Poder Executivo. 

Nos últimos 50 
anos, os mundos 
da produção e do 

trabalho avançaram 
mais de um século.
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Nesta linha ampliou as prerrogativas e o 

âmbito de ação das instituições de veto e 

de controle. Contudo, ao mesmo tempo, 

estendeu o campo de ação do Executivo 

na provisão de um conjunto ampliado de 

serviços, na área da saúde, da educação 

e da segurança e assistência social.

A prática da Constituição nestes trinta 

anos de vigência tem sido a diluição dos 

poderes do Executivo e o transborda-

mento da intervenção das instituições de 

controle, Tribunais de Contas, Ministério 

Público e Poder Judiciário, que frequen-

temente tornam-se instrumentos alter-

nativos de governo. A diferença é a de 

que não se submetem, eles próprios, a  

qualquer espécie de controle e nem 

se limitam por restrições fiscais. Este 

ambiente fragiliza o Governo propria-

mente dito, inibe suas iniciativas e enfra-

quece sua capacidade de reação diante 

das exigências da vida real.
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O crescimento também não é um fim em 

si mesmo. Seu objetivo é aumentar as 

vagas de emprego e a renda dos traba-

lhadores, aumentar a igualdade de opor-

tunidades e promover maior segurança 

econômica e social para todos.

Por mais duro que seja reconhecer, nos 

últimos 30 anos, descontados alguns bre-

ves períodos, o crescimento econômico do 

Brasil foi decepcionante. A nossa distân-

cia em relação aos países mais relevantes 

ampliou-se em vez de reduzir-se. Em 1980 

nossa renda per capita equivalia a 40% da 

renda dos Estados Unidos, segundo dados 

do FMI, usando o conceito de paridade do 

poder de compra das respectivas moedas. 

Hoje ela recuou para o equivalente a 25%. 

No mesmo período, a renda por habitante 

da Coreia do Sul era a metade da nossa, 

hoje é simplesmente o dobro. Nossa traje-

tória média, em todo esse tempo, tem sido 

de empobrecimento em relação aos paí-

ses desenvolvidos, e mesmo em relação 

aos emergentes.

Nos anos mais recentes, o fenômeno de 

nosso empobrecimento relativo tornou-se 

ainda mais agudo. Entre 2014 e 2017 a 

economia brasileira recuou cerca de 7%, 

enquanto os Estados Unidos cresceram 

9,5%, países da zona do Euro, 7,8% e o 

mundo (incluídos a China e a Índia) 14%. 

A falta de crescimento sustentado foi 

parcialmente amortecida por algumas 

políticas sociais compensatórias, cuja 

expansão está limitada doravante pela 

fragilidade fiscal de todas as esferas de 

governo. Daqui para a frente o cresci-

mento econômico tornou-se um impera-

tivo, pois, sem um forte crescimento da 

renda, o ajuste fiscal será excessivamente 

penoso e o mal-estar social pode tornar-

-se insuportável.

Uma questão tem que ser posta cla-

ramente para a sociedade. Vamos 

nos conformar com esta realidade ou 

vamos enfrentar os nossos problemas?  

A dramática reversão da nossa última 

O ajuste fiscal e as reformas  
do Estado não são um fim em  
si mesmo. Seu propósito é tornar  
o crescimento possível.

O  F U T U R O  Q U E  VA M O S  C O N S T R U I R
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O crescimento baseado no aumento 
da força de trabalho e na intervenção 
do Estado no setor produtivo é  
um modelo que se esgotou.  
A população começa a envelhecer 
rapidamente e a capacidade fiscal 
dos governos está exaurida.  
O crescimento vai depender  
agora da iniciativa privada.

C R E S C I M E N TO  E C O N Ô M I C O  E  P R O D U T I V I D A D E

crise deve ter demonstrado que um diag-

nóstico correto, políticas públicas ade-

quadas e a capacidade política de um 

Governo produzem efeitos concretos, 

que podem seguramente colocar o país 

novamente na rota do crescimento. Um 

futuro diferente não será obra do acaso, 

mas dependerá da nossa razão e de 

nossa vontade para melhorar as políticas 

públicas e promover as reformar neces-

sárias para que o Brasil encontre, definiti-

vamente, o caminho do desenvolvimento 

sustentável.

Os seus motores principais deverão ser 

o investimento e o aumento da produti-

vidade.

Uma nova política de desenvolvimento 

deve ter como objetivo criar o ambiente 

adequado para atrair os investimentos 
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privados, garantir-lhes os retornos neces-

sários e, ao mesmo tempo, promover uma 

melhor capacitação das pessoas para 

acelerar a elevação da produtividade.

Excetuado o setor do agronegócio, que, 

por atuar em regime de concorrência 

aberta e competir nos mercados exter-

nos, manteve-se sempre competitivo e 

com elevação permanente da produtivi-

dade, os demais setores produtivos do 

Brasil operam com produtividade prati-

camente estagnada e com grandes dife-

renças de produtividade entre empresas 

de um mesmo setor. 

Muitos fatores explicam a baixa produtivi-

dade de nossa economia, especialmente 

na indústria e nos serviços. Em primeiro 

lugar figura a falta de concorrência. Seja 

interna, em virtude de um ambiente de 

negócios pouco favorável à entrada de 

novas empresas, seja externa, em razão 

do nosso elevado protecionismo, fruto 

da cultura histórica do desenvolvimento 

por substituição de importações. 

Em seguida vêm as políticas públicas, que 

se concentram em subsídios a empresas 

existentes, distorcendo os mercados de 

capital e de trabalho, ao invés de promo-

ver a competição e a inovação. Em muitos 

casos, as empresas de baixa produtividade 

permanecem no mercado devido à existên-

cia de subsídios e à falta de concorrência.

É preciso reconhecer que as empresas 

brasileiras operam em um ambiente de 

custos elevados, chamados de “Custo 

Brasil”: mercados financeiros ineficientes 

e com baixa competição, juros de crédito 

excessivamente altos, sistemas de impos-

tos desnecessariamente complicados e 

onerosos, infraestrutura logística precá-

ria, regulação complexa e em constante 

mutação, baixa qualidade da mão de 

obra e insegurança jurídica.

Estas condições afetam o funcionamento 

de todas as atividades produtivas e de 

todas as empresas, mas a tradição dos 

governos não tem sido o combate sis-

temático a estas imperfeições e a estes 

custos. Tentam aliviar os seus efeitos por 

meio de subsídios, proteção cambial, 

isenções e desonerações fiscais, regras 

de conteúdo local e tantos outros expe-

dientes orientados para setores e regiões 

específicas, em detrimento do todo.

Estes benefícios não estimulam a pro-

dutividade, diminuem a concorrência e 

distorcem os mercados, dando proteção 

às empresas já existentes. Nada disso é 

recente. Na verdade, tornou-se um traço 

quase permanente de nossa cultura eco-

nômica, desde a década de 50.

Acreditamos que o crescimento que 

desejamos e de que necessitamos tem 

que ser focado em políticas que promo-
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vam a elevação sustentada da produtivi-

dade e do investimento produtivo para 

toda a economia. O primeiro passo será 

abrir os mercados à concorrência, seja 

interna ou externa. É imperativo promo-

ver uma maior integração brasileira à 

economia internacional. E isto por meio 

da redução dos níveis de proteção tari-

fária e não tarifária e facilitando o acesso 

de empresas nacionais a novos bens de 

capital, tecnologias e insumos a preços 

internacionalmente competitivos. Enfim, 

abrindo caminho para que se integrem 

nas cadeias internacionais de valor. No 

mundo globalizado o isolamento não é 

mais uma alternativa.

Ao mesmo tempo, é preciso, através de 

inúmeras reformas microeconômicas, 

reduzir os custos de fazer negócios no 

país e eliminar as distorções induzidas 

pela ação governamental.

É preciso canalizar o gasto público e os 

incentivos de qualquer natureza para a 

inovação.

Uma política de apoio ao setor produtivo 

deve ser uma política de promoção hori-

zontal da competitividade e da inovação. 

Estas políticas devem ser acompanha-

das de alguma forma efetiva de monito-

ramento, com mecanismos transparentes 

para se acompanhar o seu sucesso ou seu 

fracasso. O foco deve ser a inovação ou 

a descoberta de novas atividades, cujos 

custos podem ser desenhados de modo 

a não pesar excessivamente na despesa 

pública.

O fracasso do apoio ao setor produ-

tivo nos governos anteriores pode ser 

avaliado se nos lembrarmos de que os 

empréstimos do Tesouro Nacional aos 

bancos públicos, com este propósito, 

passaram de 0,5% do PIB para 9,5%, entre 

2010 e 2015. E o custo acumulado dos 

subsídios das operações do BNDES, de 

2010 a 2016, passou de R$ 170 bilhões. 

Apesar disso, o setor industrial como um 

todo não cresceu significativamente nem 

se tornou mais competitivo. Um estudo 

do IPEA, na verdade, chama esta década 

de “a década perdida” nas exportações 

de bens manufaturados, que, em 2017, 

ficaram 0,7% abaixo do seu valor em 

2008. Sua participação em nossa pauta 

de exportações caiu de 74 % em 2000 

Uma política de 
apoio ao setor 
produtivo deve 
ser uma política 

de promoção 
horizontal da 

competitividade 
e da inovação.
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para 51% em 2017. São números que não 

deixam margem para qualquer dúvida.

O agronegócio tem sido um caso à parte, 

tendo crescido e se tornado internacio-

nalmente competitivo e com um nível 

de subsídios inferior ao da maioria dos 

países. Seu papel no crescimento brasi-

leiro deve tornar-se cada vez maior, gra-

ças à tecnologia de que dispomos e da 

capacidade empreendedora do setor. 

Cabe ao Governo Federal, neste pro-

cesso, viabilizar os investimentos priva-

dos em logística e propiciar um ambiente 

de negócios mais previsível e mais livre. 

E, também, proteger o setor de ataques 

ideológicos e dos preconceitos difundi-

dos pelo extremismo cultural e político, 

de raízes internacionais. Além de colabo-

rar no esforço de abertura de novos mer-

cados no exterior.  

A nossa firme convicção é a de que a ino-

vação, a livre competição e o aumento do 

investimento e da produtividade são os 

únicos caminhos para o crescimento sus-

tentado do Brasil. Esta será a nossa polí-

tica de desenvolvimento.

A outra pauta é o melhor compartilha-

mento dos frutos do crescimento e o 

combate à pobreza e à desigualdade.
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Um estudo recente do Banco 
Mundial, com o título de “Um ajuste 
justo”, concluiu sem meias palavras: 
o Governo brasileiro gasta mais do 
que pode e, além disso, gasta mal.

O  E S TA D O  A  S E R V I Ç O  D A S  M A I O R I A S

Os déficits constantes paralisaram o 

crescimento econômico e acentuaram 

as desigualdades, porque o aumento 

dos gastos fiscais não elevou o investi-

mento público, nem beneficiou predomi-

nantemente as camadas mais pobres da  

população.

O ajuste fiscal necessário e as reformas do 

Estado são indispensáveis, mas, ao con-

trário de experiências passadas, podem 

e devem ser feitas sem prejudicar os mais 

pobres e melhorando, ao mesmo tempo, 

a qualidade e o foco das verdadeiras polí-

ticas sociais. As despesas da União com 

pessoal e gastos previdenciários no Orça-

mento de 2018, por exemplo, absorve-

rão 73% da receita federal líquida. E não 

beneficiarão a imensa maioria da popula-

ção necessitada, sendo em grande parte 

instrumento de reprodução e até amplia-

ção das desigualdades sociais.

Se as políticas públicas do Governo 

Temer tiverem continuidade após 2018, 

o crescimento da economia e dos empre-

gos pode prosseguir por muitos anos, 

propiciando uma melhoria generalizada 

do padrão de vida das pessoas. Mas, 

dada a grande desigualdade que marca 

a sociedade brasileira, só o crescimento 

econômico não é suficiente para com-

bater a pobreza, nem para assegurar 

uma maior igualdade de oportunidades, 

que é a razão de ser das sociedades 

democráticas e deve ser o nosso propó-

sito principal.

As políticas sociais de educação, saúde 

e combate à pobreza, bem como os ser-

viços de segurança pública, precisam 

continuar a ser reformadas. Mas é ine-

gável que será necessário, em alguns 

casos, também um aumento dos gastos. 

O espaço fiscal para este fim terá que vir 

da Reforma da Previdência, da Reforma 
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do Serviço Público e da diminuição das 

despesas com políticas de apoio ao setor 

produtivo, por meio de subsídios ao cré-

dito e de isenções e desonerações fiscais. 

Estas despesas não produziram resulta-

dos em termos de aumento da compe-

titividade e chegaram a consumir mais 

de 6% do PIB nos últimos anos. A criação 

deste espaço fiscal que visa não apenas 

deter o crescimento da dívida pública, 

mas também financiar as diversas políti-

cas sociais, constituirá uma grande trans-

ferência de renda em favor da imensa 

maioria da população. E irá inverter, pela 

primeira vez, os resultados do conflito 

distributivo que se trava no interior do 

Estado brasileiro.

O Brasil, ao longo de sucessivos 
governos, criou um importante 
sistema de proteção social, 
comparável, até mesmo, ao que 
há de mais efetivo no mundo 
desenvolvido.

C O M B AT E R  A  P O B R E Z A

Na ausência destes programas, basea-

dos em transferências de renda, nossos 

níveis de pobreza e de miséria teriam  

alcançado uma escala insuportável. 

Temos que reconhecer que estas transfe-

rências são um dos usos mais justos dos 

recursos públicos.
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Os diversos programas de transferência 

de renda administrados pelo Governo 

Federal, como a Aposentadoria Rural e 

os Benefícios de Prestação Continuada, 

têm aliviado as consequências da exclu-

são social e da pobreza. Muito especial-

mente em relação às populações mais 

velhas, ao absorver recursos fiscais da 

ordem de 2,3% do PIB para beneficiar 

14,4 milhões de idosos e portadores de 

necessidades especiais. Tanto nas cida-

des como nas áreas rurais.

O Bolsa Família, por sua vez, com mais 

foco nas populações mais jovens e nas 

crianças, beneficia 14 milhões de famí-

lias, consumindo apenas 0,5% do PIB. Isto 

demonstra que, até em relação às cama-

das mais pobres da população, a ação do 

Estado tem sido muito desigual.

Estes programas têm que continuar, mas 

podem ser mais bem administrados e 

focalizados nos mais pobres, como é o 

caso do Bolsa Família. A prática de gestão 

destes programas e as recomendações 

de instituições que acompanham com 

seriedade a nossa experiência nos suge-

rem a integração de todos os benefícios 

pecuniários não contributivos apoiada 

num cadastro único. E sob comando de 

uma mesma autoridade, mas com execu-

ção descentralizada.

O volume combinado de recursos é ele-

vado, e com esta integração podere-

mos aperfeiçoar a focalização, de modo 

a aumentar a proteção efetiva dos mais 

pobres.

As críticas superficiais e de fundo ideoló-

gico a estas transferências não levam em 

conta que as mudanças no mercado de 

trabalho e nas tecnologias de produção 

têm reduzido estruturalmente as oportu-

nidades de trabalho não qualificado, seja 

na cidade ou no campo. Vastos contingen-

tes de brasileiros não tiveram, no tempo 

próprio de sua formação, as oportuni-

dades educacionais necessárias a uma 

plena inserção no mercado moderno de 

trabalho. Cabe à sociedade e ao Estado 

repararem esta falha. O rumo natural da 

economia moderna não é inclusivo, e isto 

requer a intervenção das políticas públi-

cas, sempre levando em conta que o 

Estado brasileiro até hoje tem sido muito 

mais generoso com as parcelas mais 

afluentes da população.

Mas é claro que apenas as transferên-

cias de renda não bastam. Outras polí-

ticas são necessárias. A maior parte dos 

chamados gastos sociais no Brasil se dá 

por meio do pagamento de aposentado-

rias e pensões. Transferências essas que 

se direcionam, preponderantemente, 

para o meio da escala de distribuição 

de renda e representa perto de 14% do 

PIB. Valor que, para um país com a estru-
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tura demográfica do Brasil, é excessivo e 

termina por tirar espaço fiscal para que 

o Estado possa investir mais em saúde 

e segurança pública, políticas sociais de 

alcance universal.

A situação do Brasil, a esse respeito, apro-

xima-se do limite. Nos próximos três anos, 

2018-2020, o aumento nos pagamen-

tos de aposentadorias e pensões, sem a 

Reforma da Previdência, será em média 

de R$ 60 bilhões por ano, só na esfera 

federal. Valor muito acima do espaço fis-

cal permitido pela regra do Teto Constitu-

cional para o crescimento das despesas, 

que ficará em média abaixo de R$ 50 

bilhões por ano.

O Brasil do século XXI não consegue 

mais suportar aposentadorias preco-

ces, um regime que acaba prejudicando 

os mais pobres, que se aposentam pelo 

tempo mínimo de contribuição. E já estão  

sujeitos a uma idade mínima de 65 anos 

para os homens e de 60 anos para as 

mulheres. 

Isso precisa mudar para que o Estado 

redirecione suas prioridades para saúde, 

educação e segurança pública. É preciso 

investir mais na infância, com o intuito 

de promover mais a igualdade de opor-

tunidades e, assim, tornar o destino de 

uma criança cada vez menos depen-

dente de sua origem familiar e de seu 

lugar de nascimento. O Brasil, com uma 

despesa pública de cerca de 40% do PIB, 

tem todas as condições para melhorar 

seu gasto social sem aumentar a tribu-

tação. Mas para isso é necessária, acima  

de tudo, uma reforma verdadeira da  

Previdência.
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Vivemos na era do conhecimento. 
O destino e o papel das pessoas 
na sociedade e na economia são 
determinados por seu acesso à 
instrução, à competência técnica.

E D U C A Ç Ã O  PA R A  O  D E S E N V O LV I M E N TO  
E  PA R A  A  I G U A L D A D E

Isto torna a educação a maior e mais deci-

siva política de inclusão social, a única 

que realmente pode libertar o indivíduo 

das restrições da pobreza e lhe conferir 

cidadania de fato.

Todas as avaliações da educação no Bra-

sil revelam que nossos resultados são 

insatisfatórios, mesmo quando relaciona-

dos a países estruturalmente compará-

veis ao nosso. Aqui, as despesas públicas 

com educação, no entanto, têm cres-

cido muito nos últimos anos, acima dos 

níveis observados em países equivalen-

tes, como assinalou o Banco Mundial em 

relatório recente. O Brasil gasta atual-

mente cerca de 6% do PIB em educação, 

índice superior à média dos países inte-

grantes da OCDE, dos países que fazem 

parte dos BRICS e dos países da América 

Latina. Isto significa que a falta de resulta-

dos efetivos não está na falta de recursos, 

como muitas vezes se alega. E que as res-

trições fiscais do presente não interferem 

numa ampla melhoria do sistema educa-

cional público. Será necessário apenas 

que os recursos sejam melhor aplicados, 

com os incentivos corretos para premiar 

as boas escolas e os bons professores.

É inegável que melhoramos muito no 

alcance da escolaridade e mesmo nos 

níveis de conclusão e de aprendizagem 

nos últimos vinte anos, mas ainda temos 

altas taxas de reprovação e de evasão esco-

lar. No ensino fundamental nossa taxa de 

evasão situa-se em torno de 25%, o dobro 

da observada em países estruturalmente 

semelhantes. E 35% dos alunos repetiram 

algum ano no ensino fundamental em 2015. 

Neste mesmo período escolar, a nossa taxa 

de conclusão do ensino médio, entre pes-

soas abaixo de 25 anos, era de 59% contra 

92% na Coréia e 86% no Chile.
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Um estudo do IPEA sobre desigualdade 

e pobreza no Brasil mostrou como as 

defasagens na escolaridade da popu-

lação explicam de modo significativo 

as nossas desigualdades de renda, e, 

no que se refere ao mercado de traba-

lho, as diferenças de escolaridade entre 

os trabalhadores representam os princi-

pais determinantes das desigualdades 

salariais.

Em suma: gastamos muito com educa-

ção, mais do que a maioria dos países, 

tanto ricos como pobres, em proporção 

do PIB. No entanto, os resultados da edu-

cação não têm sido capazes de habili-

tar a maior parte da população jovem a 

ingressar com vantagem no mercado de 

trabalho e a elevar-se na escala social e 

econômica. 

Neste fato reside a principal causa da 

pobreza, da desigualdade e da baixa 

produtividade, que, juntos, impedem o 

país de crescer.

Em “Uma Ponte para o Futuro” já havía-

mos deixado claro este diagnóstico e 

propusemos como programa: prioridade 

para o ensino fundamental e médio, foco 

na qualidade do aprendizado e na sala de 

aula, maior presença do Governo Federal 

no ensino básico, olhar centrado na qua-

lificação e nos incentivos aos professores 

e, ainda, diversificação do ensino médio, 

de acordo com a vocação e o interesse 

do aluno.

Em menos de dois anos de Governo 

Temer, coerentemente com as promes-

sas, foram aprovadas uma abrangente 

reforma do ensino médio, conforme as 

diretrizes prometidas, e uma base nacio-

nal comum curricular para o ensino fun-

damental. Além de ser posta em processo 

de consulta uma base curricular comum 

também para o ensino médio. Medidas 

que resultaram numa ampla reforma da 

educação pública.

Para os próximos anos a ênfase deve ser 

dada à qualificação dos professores e aos 

incentivos remuneratórios, baseados em 

resultados efetivamente avaliados, para 

que as mudanças sejam de fato imple-

mentadas.

Dada a nossa atual dinâmica demográ-

fica, com a diminuição, já de alguns anos, 

O rumo natural da 
economia moderna 

não é inclusivo 
e isto requer a 

intervenção das 
políticas públicas.
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das taxas de natalidade, haverá uma 

queda rápida de alunos na rede pública, 

especialmente no Sul, no Sudeste e no 

Centro-Oeste. Nestas regiões não haverá 

necessidade de aumento do número 

de professores ou de salas de aula, o 

que propiciará espaço fiscal para que 

se invista na qualidade do ensino. No 

Norte e no Nordeste, uma elevação de 

gastos ainda se fará necessária, seja por 

aumento de alunos, seja para a melhoria 

do ensino.

As desigualdades na educação reprodu-

zem e aprofundam as desigualdades na 

sociedade. Com as exigências crescentes 

da sociedade no conhecimento, nosso 

futuro corre o risco de ser mais desigual 

do que o presente. Pesquisas recentes 

na Europa demonstram que o ambiente 

social e familiar de onde as crianças pro-

vêm são o principal determinante dos 

resultados da aprendizagem, muito maior 

do que a própria qualidade das escolas e 

do ensino.

Por esta razão, além de melhorar o ensino 

e as escolas, se a educação é de fato o 

principal fator de inclusão e se o obje-

tivo da sociedade é igualar as oportuni-

dades, nossa primeira necessidade é, por 

meio de políticas públicas, contrabalan-

çar as desigualdades oriundas da origem 

social das crianças e do seu local de nas-

cimento.

Para isso é preciso universalizar a educa-

ção infantil e o ensino em tempo integral, 

especialmente para as crianças de famí-

lias mais pobres. É sabido que os primei-

ros anos da infância são decisivos para o 

desenvolvimento das capacidades cogni-

tivas, e é neste momento que deve iniciar-

-se o processo educacional. Se falharmos 

aí todas as etapas posteriores serão pre-

judicadas. Precisamos criar recursos para 

esta finalidade, reduzindo os desper-

dícios no próprio setor, alterando prio-

ridades equivocadas e eliminando os 

privilégios nos sistemas de previdência e 

no serviço público em geral. Esta é uma 

tarefa de toda a nação e a primeira prio-

ridade social.

As obrigações educacionais estão repar-

tidas entre as três esferas federativas, 

mas a requalificação do nosso ensino 

precisa de forte liderança federal, não só 

por meio de recursos técnicos e finan-

ceiros, como também por recursos polí-

ticos. Assim será possível transformar 

a próxima década na “Década da Edu-

cação para o Desenvolvimento e para a 

Igualdade”, integrando o setor privado 

e o público com metas claras e objeti-

vas, que possam ser acompanhadas por 

toda a sociedade. O Brasil não pode mais 

ocupar os últimos lugares nos testes de 

avaliação de aprendizagem e, principal-

mente, não pode permitir que permane-

çam fechadas as portas da inclusão e da 
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ascensão social aos que foram sempre 

excluídos.

Por último resta o desafio de trazer para 

o processo educacional todos os avan-

ços das tecnologias da informação, que 

estão revolucionando os aspectos da pro-

dução e da vida. Nosso ambiente educa-

cional público é muito tradicional, ainda 

preso aos processos analógicos, mais 

caros, menos eficientes e atrativos para a 

juventude de hoje. Nos países desenvol-

vidos a educação está sendo totalmente 

transformada, e, tal como a comunicação, 

a música e o entretenimento, pode estar 

disponível a custos extremamente baixos. 

Precisamos de uma revolução nas salas 

de aulas: a revolução digital. Este é o 

caminho do futuro. Vamos investir nele.

O Sistema Único de Saúde é uma 
das grandes políticas de inclusão 
social da história brasileira.

O S  D E S A F I O S  D A  S A Ú D E

Com todas as deficiências que apresenta, 

é indiscutível que a assistência à saúde 

dos brasileiros melhorou após a sua cria-

ção, especialmente pela universalização 

da atenção, garantida pelo Sistema.

A maioria dos sistemas públicos de aten-

dimento à saúde no mundo operam hoje 

em condição de crise. Isto em razão do 

envelhecimento e da maior longevidade 

da população, assim como do aumento 

exponencial dos custos de medicamen-

tos, de exames e de internações hospita-

lares. E, em parte, por causa dos avanços 

científicos e tecnológicos. No Brasil não 

poderia ser diferente.
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Nosso volume de gastos públicos com 

saúde não é pequeno e, se somado aos 

gastos privados, chega a atingir 9,2% do 

PIB, valor muito próximo ao dos países 

mais ricos da Europa. Mas a cada dia se 

mostra mais insuficiente, devido às con-

dições acima referidas e, ao contrário de 

países com sistema de saúde universal, 

porque no Brasil a maior parte do gasto 

com saúde ainda é privado.

Uma política de saúde mais efetiva, por-

tanto, tem necessariamente que contem-

plar um aumento dos gastos públicos 

em todas as esferas federativas, princi-

palmente da União. Hoje ela gasta cerca 

de 1,7% do PIB, menos da metade do 

gasto público total, que é de 3,9% do PIB, 

sendo a maior parte a cargo dos Estados 

e dos Municípios. Para que isso aconteça 

será necessário que, ao longo dos anos, 

o Brasil corrija a composição do gasto 

público, para permitir um maior desem-

bolso na saúde pública, em conjunto com 

a melhoria das práticas de gestão.

No documento “A Travessia Social”, da 

Fundação Ulysses Guimarães, que deu 

sequência ao “Uma Ponte para o Futuro”, 

várias recomendações foram sugeridas 

para tratar das complexas questões que 

envolvem o Sistema Público de Saúde. 

Nestes vinte meses de Governo Temer, 

a principal recomendação, a informati-

zação do Sistema, foi em grande medida 

executada. O Ministério da Saúde implan-

tou o prontuário eletrônico em 17 mil 

unidades básicas de saúde e, até o final 

deste ano, todas as 43 mil unidades exis-

tentes terão recebido o sistema, os equi-

pamentos e o treinamento necessário.  

E isto apesar das muitas resistências cor-

porativas e de fornecedores, que lucram 

com o descontrole.

O custo da informatização foi da ordem 

de R$ 1,5 bilhão, podendo gerar uma 

economia potencial de R$ 22 bilhões 

anualmente.

Nos próximos anos será necessária uma 

maior integração do Sistema, de modo 

a reduzir custos e ineficiências, já farta-

mente detectadas, e aperfeiçoar as por-

tas de entrada, através do programa de 

Saúde da Família.

Será preciso aprofundar a organização 

do sistema em rede, para melhor uso dos 

recursos e para atender às exigências 

de escala no caso de hospitais que não 

podem ser muito pequenos. A organiza-

ção em nível regional, e não municipal, 

dos centros de média e alta complexi-

dade, já funcionando em alguns Estados, 

precisa ser estendida a todo o país.

Por fim, a liderança política e técnica do 

Governo Federal não pode faltar, para 

dar ao sistema integração e sinergia.
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Fazendo as reformas econômicas neces-

sárias, pouparemos recursos fiscais pre-

ciosos que poderão estar à disposição 

das ações que melhoram a vida da maio-

ria da população.

Em suma, o que precisamos e vamos 

fazer: montar a estrutura organizacional 

em rede, realizar uma ampla informatiza-

ção do sistema e aumentar os recursos 

públicos da União, para entrar finalmente 

no século XXI.

O Nordeste abriga 28% da 
população brasileira e detém apenas 
14% da renda nacional.

A  Q U E S TÃ O  N O R D E S T I N A

Esta é a questão nordestina, que vem 

desafiando sucessivos governos e varia-

das estratégias, por mais de um século. 

A desigualdade econômica regional não 

é um fato do destino, mas sim de forças 

históricas que os homens têm condições 

de reverter.

Pensamos uma estratégia diferente para 

o Nordeste. Em primeiro lugar, os proble-

mas da região não devem ser considera-

dos na perspectiva geral das políticas de 

desenvolvimento regional, mas sim sepa-

radamente, constituindo uma prioridade 

especial. Afinal, não estamos tratando de 

um território, mas de 60 milhões de pes-

soas, quase um terço dos brasileiros, dos 

quais metade vive no semiárido.

A segunda diferença é que, historica-

mente, as políticas públicas têm sido 

focadas nas carências e nos problemas 

da região. Nós pensamos em partir de 

uma visão oposta, a dos recursos, das 

riquezas e das potencialidades regionais, 

pois elas existem e são um diferencial em 

relação ao resto do país.
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Na nossa visão, o Nordeste tem van-

tagens competitivas fortes em alguns 

setores, e o caminho mais efetivo para 

o crescimento regional é o investimento 

nestes setores.

Explorar esta perspectiva certamente vai 

revelar um grande número de atividades 

a serem exploradas. Mesmo correndo o 

risco da simplificação, algumas áreas são 

óbvias.

O movimento para fontes limpas de 

energia é irreversível. A ênfase na ener-

gia hidroelétrica privilegiou o Sudeste 

e o Norte do país, mas as fontes mais 

acessíveis estão se esgotando. Chegou 

o tempo da energia eólica e solar, e o 

local preferencial para os novos investi-

mentos só pode ser o Nordeste, seja no 

semiárido, seja na região costeira. Hoje 

esta é uma tarefa do setor privado, mas 

o Estado mantém um forte poder regu-

lador e a prerrogativa do planejamento. 

Toda a política pública de energia deve 

estar voltada para transformar o Nor-

deste no grande polo de energia do país, 

com todas as consequências econômi-

cas deste fato, em termos de emprego, 

pagamento de tributos locais e estaduais 

e desenvolvimento urbano consequente.

Outras riquezas do Nordeste são o clima e 

o solo, propícios para agricultura irrigada 

de alta intensidade e grande valor agre-

gado, como a fruticultura moderna. O 

recurso escasso é a água, mas com a tec-

nologia disponível podemos equacionar 

a questão. As obras físicas da transposi-

ção do São Francisco estão praticamente 

concluídas. O desafio é aumentar e esta-

bilizar a vazão do grande rio, e para isso 

é necessária uma política pública inse-

rida não num objetivo ambiental, mas no 

âmbito da questão nordestina. Recursos 

tributários ou provenientes de privatiza-

ções e concessões devem ser canaliza-

dos para este fim em grande escala. Na 

verdade, numa escala de alta emergên-

cia e prioridade.

Paralelamente devemos cogitar, em ter-

mos práticos, a transposição das águas 

do rio Tocantins para afluentes da bacia 

do São Francisco. As primeiras estimativas 

apontam para a sua viabilidade ambien-

tal e econômica. O Nordeste tem de ser 

o grande polo de agricultura irrigada do 

país, com milhares de hectares possíveis 

para irrigação. Neste plano não devemos 

abandonar o estudo do aproveitamento 

dos aquíferos subterrâneos que já forne-

cem água a projetos de grande escala no 

Rio Grande do Norte e Ceará.

Ainda no agronegócio, a hora é do sul 

do Maranhão, do sul do Piauí e do oeste 

da Bahia. Lá a agricultura moderna e de 

grande escala para exportação já é uma 

realidade. Resta ao Estado prover o marco 
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regulatório adequado para investimento 

público e, quando possível, atração de 

investimento privado para construção da 

infraestrutura necessária, ferrovias, estra-

das e portos, para que tenhamos ali um 

novo Centro-Oeste para o Brasil.

Neste capítulo, as ferrovias Transnordes-

tina, com seus ramos que se destinam 

aos portos de Pecém e de Suape, e Fiol, 

ligando o oeste da Bahia ao porto de 

Ilhéus, precisam ser concluídas, mesmo 

com um misto de recursos públicos e pri-

vados. Há um componente estratégico 

nestes investimentos que os tornam mere-

cedores de uma abordagem especial.

No plano ainda da infraestrutura, tanto 

os portos quanto as rodovias precisam 

ser melhorados, e devem estar no topo 

das políticas de privatização e concessão. 

Com certeza merecem algum empurrão 

regulatório, que os torne tão competi-

tivos quanto as concessões nas áreas e 

mercados já desenvolvidos.

O Nordeste tem muito mais atrativos 

potenciais para o turismo, seja no campo 

das paisagens naturais ou do clima e cul-

tura, do que o próprio Caribe. Por isso, é 

indispensável um programa para dotar as 

cidades costeiras de infraestrutura turís-

tica de primeiro mundo. E para viabilizar 

essa modernização, podem ser mobiliza-

dos o BNDES, a Caixa, o Banco do Bra-

sil e o Banco do Nordeste, no âmbito de 

um programa de longo prazo que possa 

atrair investidores e empreendedores 

internacionais. O turismo é uma das ati-

vidades do futuro, uma das fontes prin-

cipais de novos empregos no mundo, e 

o Nordeste tem grandes vantagens com-

parativas em relação ao resto do país.

Esta nova abordagem pode e deve ser 

muito mais desenvolvida com o tempo, 

mas o importante é colocar o Nordeste 

no topo das prioridades de políticas 

públicas, como questão econômica e 

como questão social.
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A Constituição, em seu artigo 144, 
afirma que a Segurança Pública
é dever do Estado.

S E G U R A N Ç A  P Ú B L I C A

Sendo assim, é dever de todos os entes 

federativos, União, Estados e Municípios, 

cada um na medida de suas atribuições e 

competências.

Os níveis de criminalidade no Brasil são 

absolutamente excepcionais, muito acima 

de outros países equivalentes ao nosso. E, 

apesar de todos os esforços, em algumas 

áreas os índices de violência não cessam 

de crescer. Tanto nas grandes como nas 

pequenas cidades. Tanto nas zonas urbanas 

como no campo. Trata-se de um problema 

de natureza nacional, requerendo a partici-

pação de todos, inclusive da sociedade.

Em algumas localidades chegamos ao 

cúmulo da existência de áreas urbanas sub-

traídas à ação do Poder do Estado. Áreas 

dominadas por facções criminosas, com 

estruturas de comando definidas, grande 

poderio bélico e ações de enfrentamento 

constantes com o Poder Público, num desa-

fio aberto à soberania do Estado. Embora 

toda a sociedade se sinta ameaçada, o auge 

da violência atinge as populações mais vul-

neráveis nas periferias das grandes cidades, 

em alguns casos totalmente submetidas ao 

domínio dos criminosos. Neste sentido, a 

Segurança Pública é uma autêntica política 

social.

É justo dizer que o Estado brasileiro até 

agora vem perdendo a luta contra a crimi-

nalidade. As razões para isso são muitas, 

mas entre as principais estão a desarmonia 

entre as esferas de poder, a falta de sintonia 

entre as instituições públicas e uma série 

histórica de medidas paliativas e descontí-

nuas.

As políticas de segurança nunca tiveram a 

devida prioridade em qualquer das esfe-

ras de poder. Em 2016 o setor público gas-

tou cerca de 1,3% do PIB com segurança 

pública, sendo que, deste total, a parcela 

direcionada para custeio e investimento 

não passou de 10% do total. Todo o valor 

gasto com segurança foi inferior ao cresci-

mento anual das despesas com previdên-

cia do Governo Federal nos últimos dois 

anos. Neste momento, no entanto, é pos-

sível registrar um forte apelo popular para 

que a Segurança Pública passe a integrar 
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o primeiro plano das ações dos governos, 

sem que as preocupações com a defesa 

dos direitos humanos seja um pretexto para 

a inação ou a passividade. São políticas que 

não se contrapõem, nem se antagonizam, a 

não ser na imaginação ideológica.

Aqui, mais uma vez, o Governo Temer tomou 

um caminho diferente. Para expressar a alta 

prioridade do problema foi criado o Minis-

tério da Segurança Pública, com o Governo 

Federal assumindo um claro protagonismo 

no enfrentamento da insegurança e pas-

sando para a sociedade um recado claro de 

comprometimento com a questão.

E para ratificar uma nova abordagem no tra-

tamento da segurança, o Governo enviou, 

e o Congresso está em via de aprovar, a 

criação de um Sistema Único de Segurança 

Pública e de Defesa Social (SUSP), que 

será um passo decisivo para a prevenção e 

enfrentamento do crime, integrando todas 

as instituições de segurança numa rede de 

compartilhamento de informações e de 

ações, dando unidade à ação pública. As 

responsabilidades serão doravante com-

partilhadas, estabelecendo-se um modelo 

de cooperação permanente, por meio de 

dois grandes sistemas operacionais: um de 

compartilhamento de dados e análise cri-

minal e, outro, de avaliação de políticas de 

segurança pública, com indicadores para 

avaliação de resultados.

O objetivo é ter organização, planejamento, 

integração, ações conjuntas, informações 

compartilhadas, transferências de recursos, 

mediante cumprimento de metas e conti-

nuidade de políticas para além dos manda-

tos eletivos.

Como medida de emergência, o Governo 

Temer decretou a intervenção militar nas 

organizações de segurança do Estado do 

Rio de Janeiro, onde problemas institu-

cionais no âmbito do governo estadual e 

a escalada do crime organizado estavam 

colocando em grave perigo a segurança da 

sociedade. Foi uma mostra de como, dora-

vante, o desafio da segurança pública será 

enfrentado: com prioridade, recursos finan-

ceiros e institucionais e, principalmente, 

com coragem e responsabilidade.

Com o Ministério e o novo Sistema Único, o 

Estado brasileiro começa a dar um novo e 

efetivo tratamento à questão da Segurança.
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O Brasil vivia a mais grave crise 
econômica da sua história. 

C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

O Governo Temer assumiu a direção do 

país em meio a uma das maiores crises de 

sua história. Assumiu com um diagnóstico 

claro da situação econômica e social e com 

um programa ambicioso de mudanças.

Governou nestes dois anos em meio a uma 

grande descrença popular e a um cerco 

implacável de interesses corporativos con-

trariados pelas mudanças. Grupos que, 

muitas vezes, se valeram de suas posições 

institucionais para impedir a marcha das 

reformas. Apesar de tudo, o Governo cum-

priu quase todas as suas promessas e con-

seguiu avançar na mudança do país, numa 

das maiores reversões econômicas já vistas 

em qualquer tempo.

Em quase todos os campos da adminis-

tração pública, o Governo Temer imprimiu 

uma marca positiva. Não se conseguiu até 

agora votar a Reforma da Previdência, para 

a qual o Governo mobilizou todos os seus 

recursos políticos a ponto de, num certo 

momento, em 2017, ter sua aprovação 

quase assegurada.

A oportunidade se perdeu pelo oportu-

nismo de iniciativas no campo judicial, 

que desviaram, talvez propositadamente, 

a atenção do sistema político. A ideia da 

injustiça e da insustentabilidade dos nossos 

sistemas de previdência, no entanto, incor-

porou-se definitivamente à agenda política 

do país e sua reforma será a principal pauta 

de qualquer ajuste fiscal definitivo.

Este documento dá o testemunho do Brasil 

de maio de 2016, mostra o novo Brasil de abril 

de 2018 e lança uma luz no que pode vir a ser 

o Brasil dos próximos anos. Um documento  

para que a sociedade possa analisar, 

refletir com serenidade e decidir qual o 

futuro que ela deseja.
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O CAMINHO
PARA O 
FUTURO
C A P Í T U L O  4
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A Constituição de 1988 produziu um forte 

crescimento no tamanho do Estado, da 

ordem de 10 pontos percentuais do PIB, 

que resultou em novo patamar de carga 

tributária e em sucessivos surtos infla-

cionários, entre 1988 e 1995. A questão 

inflacionária foi bem resolvida pelo Plano 

Real e pela adoção de metas de inflação, 

a cargo de um Banco Central dotado de 

adequada autonomia.

A questão do desequilíbrio fiscal, no 

entanto, não teve a mesma sorte. Durante 

certo período, a elevação da carga tri-

butária e o crescimento da economia  

permitiram uma relativa acomodação. 

Por quase quinze anos sucessivos, o Setor 

Público apresentou superávits primários 

que contiveram o aumento explosivo da 

dívida pública.

A partir do Governo Dilma Rousseff, a 

complacência com os fatores estruturais 

do lado da despesa pública - regimes 

A longa trajetória de luta do nosso 
partido, o MDB, nos ensinou  
que países bem-sucedidos  
são sempre aqueles que têm  
o privilégio de contar com uma 
longa continuidade de políticas 
econômicas corretas, consistentes 
com a realidade e capazes de 
enfrentar as variações de conjuntura 
sem perder o rumo. Este não tem 
sido sempre o nosso destino.

O  C A M I N H O  PA R A  O  F U T U R O
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de previdência e gastos com o funciona-

lismo -, a dificuldade política para aumen-

tar ainda mais os impostos  e uma atitude 

de clara negligência em relação à disci-

plina fiscal, puseram fim aos superávits 

primários e deram início à elevação verti-

ginosa da dívida pública, à alta dos juros 

básicos e ao renascimento da inflação.

Entre 2014 e 2016 a economia entrou em 

severa recessão e o desemprego dispa-

rou. Todos os sintomas de uma enfermi-

dade econômica se manifestaram. Não 

era mais possível ignorá-la.

A política interveio, pelos meios consti-

tucionais, e a trajetória rumo ao desastre 

econômico pode ser contida. O Governo 

Temer deu início a um conjunto de refor-

mas destinadas à busca do equilíbrio fis-

cal e à recuperação do crescimento. Os 

resultados alcançados demonstram a 

correção do diagnóstico e a qualidade 

das escolhas de política econômica que 

foram feitas, como comprovam os termos 

do documento “Uma Ponte para o Futuro”.

O dilema que se apresenta à sociedade 

brasileira neste momento é se vamos 

prosseguir na direção adotada pelo 

Governo Temer ou se vamos retornar às 

políticas tipo “nova matriz econômica”.

Os resultados eleitorais sugerem que a 

sociedade brasileira deseja a volta do cres-

cimento, com inflação baixa e sem novos 

impostos. Isto significa equilibrar as des-

pesas do Estado com suas receitas atuais 

e pôr um fim aos benefícios e privilégios 

distribuídos injustamente pelo Estado, 

em prejuízo dos serviços essenciais para 

a toda a população. E significa também 

ampliar a liberdade econômica e desobs-

truir os espaços para a iniciativa privada.

A experiência dos dois últimos anos nos 

revelou com toda a clareza que o Brasil 

é um país viável, com enorme resistência 

aos desacertos e que tem todas as condi-

ções para, em pouco tempo, reingressar 

numa trajetória virtuosa de desenvolvi-

mento sustentável e duradouro. Contas 

públicas equilibradas e um ambiente de 

segurança jurídica e previsibilidade para 

as pessoas em geral, as empresas, os tra-

balhadores, podem nos levar a um cresci-

mento forte e mais justo. Não há caminho 

alternativo.
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Em 2014 os efeitos da passividade 
do Governo Dilma diante das 
pressões estruturais das despesas 
públicas e dos erros explícitos de 
política econômica começaram 
a se manifestar em toda a sua 
intensidade.

O  PA Í S  Q U E  E N C O N T R A M O S

A economia, que vinha evoluindo positiva-

mente desde o ano 2000 e que, de 2011 a 

2013, manteve um ritmo médio de cresci-

mento de 3% ano, iniciou um forte declínio. 

Cresceu apenas 0,5% em 2014 e recuou 

quase 7,5% no biênio 2015-2016, na maior 

recessão já registrada em nossa história. Isto 

resultou numa queda de 10% da renda por 

habitante, um desempenho incompreensí-

vel para um país que não esteja em guerra.

Os efeitos da recessão não tardaram a sur-

gir. A taxa de desemprego, que era de 6,5% 

no final de 2014, cresceu rapidamente para 

9% em 2015, 12% em 2016, até o auge de 

13,7% em março de 2017.

A inflação, que desde 2010 oscilava em 

torno do limite superior da meta, extrapo-

lou este limite em 2014 e atingiu em 2015, 

pela primeira vez em muito tempo, a casa 

dos dois dígitos: 10,67%.

Para combater as novas pressões inflacioná-

rias, o Banco Central elevou a taxa básica de 

juros para 11,75% ao final de 2014 e para 

14,25% ao final de 2015, agravando o custo 

da dívida pública e freando mais ainda a ati-

vidade econômica.

Neste cenário, as receitas fiscais deixa-

ram de crescer, ao passo que as despesas 

obrigatórias do Governo, na falta de qual-

quer iniciativa para reduzi-las, seguiram se 

elevando. Em 2001 elas já representavam 

85,6% das despesas totais, e em 2017 che-

garam a quase 94%.
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Tudo isso resultou na evolução negativa dos 

resultados fiscais do Governo. Depois de 

quinze anos de superávits primários, que 

mantinham razoavelmente estabilizada a 

dívida pública, já a partir de 2012 o esforço 

de poupança fiscal começou a arrefecer. 

Em 2014, finalmente, incorremos num défi-

cit primário de 0,4%, que passou a 1,9% em 

2015 e a 2,5% em 2016. Com juros nomi-

nais em alta, o déficit nominal do Governo 

Central saltou para 4,75 % do PIB em 2014, 

8,6% em 2015, 7,6% em 2016 e 7,0% em 

2017. Um resultado negativo acumulado de 

28% do PIB em apenas quatro anos.

O resultado final foi a explosão do endivi-

damento público, que passou de 51,7% 

do PIB no final de 2013 para 74% no final 

de 2017, quase 50% de aumento. No início 

do Governo Temer, a dívida pública já atin-

gia 67% do PIB e seguia em forte trajetória 

de crescimento, em razão da combinação 

de queda do PIB, juros altos e déficits fis-

cais crescentes. Naquele momento, as pro-

jeções de aumento da dívida apontavam 

para uma situação catastrófica, a se mate-

rializar em breve. Se os juros fossem manti-

dos no nível de 14,25% e se o crescimento 

real da despesa primária do Governo con-

tinuasse a se elevar à mesma taxa, de 6% 

ao ano, em que vinha crescendo de 1997 a 

2015, sem crescimento da economia, logo 

a dívida passaria de 100% do PIB. E se as 

condições não fossem alteradas profunda-

mente, a dívida chegaria a 102% do PIB em 

2022 e a 142% em 2026.

Esta trajetória da dívida pública era clara-

mente insustentável, e o país caminhava 

para a insolvência fiscal, com todo o seu 

cortejo de graves consequências:  hipe-

rinflação, recessão profunda, desorganiza-

ção do sistema financeiro e desemprego 

em massa. Em nenhum outro momento de 

nossa história o país defrontou-se com uma 

deterioração fiscal de tal magnitude e de tal 

intensidade.

O mesmo quadro evidentemente se esten-

deu à situação fiscal dos estados da federa-

ção. Dentre eles, alguns dos maiores e mais 

importantes deixaram até de pagar em dia 

os salários dos servidores e aposentados, 

derrubando a já precária qualidade dos ser-

viços básicos que lhes cabe prestar à popu-

lação, como saúde, educação e segurança.

O único setor que resistiu à crise foi o setor 

externo, graças à iniciativa privada e ao 

agronegócio, sem mencionar a diminuição 

da demanda de importações, provocada 

pela recessão.

Estes problemas refletiram-se diretamente 

na vida das pessoas mais pobres, desfa-

zendo o mito de que as políticas públicas 

do Partido dos Trabalhadores priorizavam 

as populações carentes e o papel social 

do Estado. Em 2016, no auge da crise eco-

nômica provocada pelo Governo Dilma, 

25 milhões de brasileiros estavam vivendo 

em situação de pobreza extrema, com 
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uma renda inferior a um quarto do salário 

mínimo. Quase 9 milhões de pessoas retor-

navam à situação de miséria, um aumento 

de 53% em comparação ao ano de 2014, 

quando se iniciou a recessão. Mais uma vez 

ficava demonstrado que a mais importante 

política social é o crescimento econômico, 

sem inflação e com equilíbrio fiscal. Sem 

estas condições o resultado é sempre mais 

pobreza, quaisquer que sejam os efeitos 

das políticas compensatórias.

Nestes anos sombrios, os erros dos gover-

nos anteriores não se limitaram à política 

macroeconômica.  Atingiram em cheio nos-

sas principais empresas estatais. Quando 

o Governo Temer se instalou, a Petrobras 

encontrava-se em meio à maior crise de sua 

história. Por causa de irregularidades graves 

de gestão, da corrupção fartamente com-

provada e de decisões políticas de investi-

mento inteiramente em desacordo com os 

interesses da companhia, a empresa acu-

mulou prejuízos e endividamento exces-

sivo. No final de 2015, a Petrobras registrou 

um prejuízo de R$ 34,8 bilhões, e sua dívida 

bruta chegou a R$ 493 bilhões.

No setor elétrico, a cena encontrada era 

igualmente devastadora. A Eletrobras acu-

mulava, em quatro anos, prejuízos de quase 

R$ 30 bilhões, e sua dívida era de quase dez 

vezes sua geração de caixa.

Este panorama revela o tamanho do desas-

tre administrativo que estava em gestação, 

pelo menos desde 2011. Os custos desses 

erros vêm sendo pagos por todos os brasi-

leiros e ainda perdurarão por muitos anos.

O Governo Temer, com sua equipe, num 

tempo bastante curto, interrompeu essa tra-

jetória de desastre generalizado, a tempo 

ainda de evitar suas piores consequências. 

Não podemos deixar que se perca a memó-

ria desses fatos e desses perigos, para que 

a sociedade possa melhor se prevenir de 

sua repetição no futuro. E, sobretudo, não 

podemos esquecer que foram as políti-

cas corretas escritas em “Uma Ponte para o 

Futuro”, e rigorosamente implementadas, 

que permitiram isto.

Queda de 10% 
da renda por 

habitante.
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A economia brasileira hoje é muito 
diferente da que encontramos em 
2016.

O  B R A S I L  D E  2 0 1 8

Ainda em 2017 saímos da recessão, rever-

tendo um declínio do PIB numa trajetória 

constante: em maio de 2016, na posse do 

Presidente Michel Temer, o PIB era de 5,9% 

negativo; em dezembro de 2016, melhora 

para 3,6%, ainda negativo; em dezembro 

de 2017, conseguimos atingir 1,0% positivo, 

uma extraordinária recuperação de 6,9%. 

Em 2018 o crescimento estará em volta de 

1,4%, ainda muito abaixo do atual poten-

cial da economia, em virtude principal-

mente das incertezas de natureza política 

que afetaram as expectativas dos agentes 

econômicos e retardaram as decisões de 

investimento. Mas, certamente, já em 2019 

estaremos em condições de crescer acima 

de 2,5%, que ainda é pouco para recuperar-

mos o tempo perdido, mas é uma melhora 

radical em relação ao Brasil de 2014-2016. 

Transmitiremos ao novo Governo um país 

com condições para crescer em um ritmo 

necessário para termos um aumento anual 

da renda per capita superior 2,5% ao ano, 

que é a média dos melhores anos de nossa 

história.

O Brasil hoje não é mais uma economia em 

recessão, tem inflação baixa, juros reais pra-

ticamente inéditos em nossa história e um 

plano de ajuste fiscal em curso. O cresci-

mento, embora ainda baixo, pode se elevar 

nos próximos anos, mantidas as mesmas 

orientações.

A inflação, depois de chegar a mais de 10% 

em 2015, encerrou o ano de 2017 no nível 

também inédito de 2,95%. E com uma pre-

visão de manter-se no centro da meta até 

pelo menos 2020. As gerações que ainda se 

lembram dos longos períodos de inflação 

crônica e elevada que assolavam a socie-

dade brasileira, e que foram grandes res-

ponsáveis pelos nossos níveis intoleráveis 

de desigualdade, saberão, com o tempo, 

reconhecer o valor da estabilidade de pre-

ços que parece que alcançamos graças às 

políticas corretas, à autonomia institucional 

do Banco Central e à qualidade dos seus 

dirigentes.

A taxa básica de juros, depois de ter atingido 

14,25% em 2015, em meio a uma economia 
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em plena recessão, foi progressivamente 

sendo reduzida, em virtude da melhoria 

dos fundamentos econômicos, até alcan-

çar 6,50%, a partir de março de 2018. Esta 

redução vai aliviar o custo de financiamento 

da dívida pública e tem efeitos importantes 

sobre o crédito, o investimento privado e o 

consumo das famílias. As expectativas são 

de que a taxa permaneça em torno deste 

valor pelo menos nos próximos dois anos, 

podendo se manter por muito mais tempo 

se as mudanças estruturais na situação fis-

cal forem implantadas. Para tal será neces-

sário consolidar o regime da Emenda do 

Teto dos Gastos e aprovar a Reforma da 

Previdência.

No plano externo, voltamos a obter gran-

des superávits comerciais, mesmo com o 

aumento das importações e da compra de 

serviços no exterior, em razão da recupe-

ração da atividade econômica. O balanço 

das transações correntes, que foi deficitário 

em US$ 104 bilhões em 2014, está, desde 

2017, praticamente equilibrado. O nível 

das reservas cambiais mantém-se elevado, 

resguardando o país de choques externos 

desestabilizadores.

A crise econômica que herdamos deixou 

um saldo terrível de desemprego. Em 2014 

o desemprego era de apenas 4,8%. Desde 

o início da recessão, no segundo trimestre 

de 2014, o índice não parou de subir, sal-

tando para 10,8% em 2016, até um limite 

de 13% pouco depois, a partir do qual pas-

sou a cair lentamente. Hoje, ainda é de 

11,9%, em torno de 12 milhões de pessoas 

procurando emprego e não encontrando. 

A recuperação do emprego nas economias 

atuais, por uma série de razões, é mais lenta 

do que a recuperação da atividade eco-

nômica. Equacionada a questão fiscal, os 

investimentos privados voltarão a crescer e, 

com eles, a criação de empregos.

A tarefa que o país tem pela frente, de recu-

perar os empregos perdidos e criar novos, 

para os jovens que chegam ao mercado de 

trabalho, é gigantesca. Para isto contamos 

com a aceleração do crescimento da econo-

mia e o novo ambiente criado pela Reforma 

Trabalhista, baseada na liberdade de nego-

ciação, sem a tutela autoritária do Estado. 

Uma política de emprego para o século XXI 

tem que ter um olhar para as transforma-

ções nos sistemas de produção induzidas 

pela tecnologia, e não para os conflitos ide-

ológicos do século passado.

No plano macroeconômico é impossível 

fechar os olhos para os bons resultados 

obtidos. Resta a questão do enfrentamento 

da crise fiscal, sem o qual nem a atual esta-

bilidade poderá se manter e nem o cresci-

mento econômico será possível.
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No documento “Uma Ponte para o 
Futuro” já indicávamos que o forte 
desequilíbrio fiscal havia se tornado 
o mais importante obstáculo 
para a retomada do crescimento 
econômico.

A  C R I S E  F I S C A L

No documento, propusemos iniciar o ajuste 

das contas públicas por meio do controle e 

da redução das despesas, sem elevação da 

carga tributária. Era um compromisso crí-

tico, pois as despesas primárias da União, 

como proporção do PIB, vinham crescendo 

continuamente desde a entrada em vigor da 

Constituição de 1988. Nenhum Presidente  

do Brasil, desde então, conseguiu reduzir 

essas despesas, dado o caráter estrutural  

do crescimento contínuo do gasto público, 

em virtude de normas legais e constitucio-

nais. Todos os ajustes tentados foram feitos 

por meio da elevação da carga tributária, 

que passou de 25% do PIB em 1989 para 

33,4% em 2016.

As despesas primárias do Governo Fede-

ral subiram de 10,8% do PIB em 1991,  

para 20% do PIB em 2016. Quando se  

olha a composição deste crescimento de  

9 pontos percentuais do PIB, nota-se que 

quase 60% desse crescimento decorreu da 

expansão dos gastos com o Regime Geral 

de Previdência Social e com o Regime 

Próprio dos Funcionários civis e milita-

res. Juntos, hoje, eles somam mais de 

10% do PIB, ante 4,3% do PIB em 1991.  

As principais regras desses regimes ficaram 

cristalizadas na Constituição, o que torna 

inevitável uma reforma constitucional para  

dar um encaminhamento mais racional  

para a questão.

Ao lado da Reforma da Previdência, os cus-

tos do funcionalismo em geral têm que 

ser tratados de uma forma mais respon-

sável, pois a soma destas duas despesas 

obrigatórias já representa 75% dos gastos 

da União. A tendência de ambas as des-

pesas, na ausência de reformas efetivas, 

é continuar crescendo mais rápido que o 
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crescimento da economia e das receitas tri-

butárias da União, levando inevitavelmente 

à paralisia do Governo e a níveis insusten-

táveis de crescimento da dívida pública em 

pouco tempo.

Os efeitos da inércia do Governo Dilma em 

relação à disciplina fiscal reverteram, como 

já notamos, a trajetória de superávits pri-

mários. Em 2015 a União incorreu em défi-

cit primário de 1,9% do PIB, número que se 

elevou para 2,5% em 2016. Com os altos 

custos da dívida, só o Governo da União 

apresentou um déficit nominal de 8,6% do 

PIB em 2015 e 7,6% em 2016, níveis clara-

mente insustentáveis.

Para realizar o ajuste nos termos propostos, 

o Governo atual tomou duas iniciativas de 

grande alcance. A primeira delas, aprovada 

pelo Congresso Nacional, foi a Emenda 

Constitucional do Teto, que estabeleceu um 

novo regime fiscal, determinando cresci-

mento real zero para as despesas primárias 

do Governo Central. A outra foi a proposta 

de Reforma da Previdência, aprovada na 

Comissão Especial da Câmara e que espera 

votação na Câmara dos Deputados.

O esforço de redução das despesas já mos-

tra resultados. As despesas primárias do 

Governo correspondiam, em 2016, a 20% 

do PIB. Em 2017 foram reduzidas para 

19,5%, e em 2018 estão caindo novamente. 

O déficit primário da União caiu para 1,8% 

do PIB em 2017 e deve terminar 2018 em 

1,25%. Pela primeira vez, desde a Constitui-

ção de 1988, um Presidente da República 

terminará o seu governo com as despe-

sas primárias registrando um valor inferior  

ao do início do seu mandato, que, no caso, 

foi 2016.

Daqui para a frente este esforço tem que 

ser continuado, com a profundidade e o 

ritmo necessários para que, em breve, o 

país possa voltar a produzir superávits pri-

mários que permitam a estabilização da 

dívida e, em seguida, seu retorno a níveis 

sustentáveis.

Um ajuste fiscal efetivo é um desafio muito 

difícil. O controle do gasto público produz 

muitos perdedores com forte poder de rea-

ção política. Os ganhos do processo são 

difusos, demoram a se manifestar e nem 

Ao lado da Reforma 
da Previdência, 

os custos do 
funcionalismo em 

geral têm que 
ser tratados de 

uma forma mais 
responsável.
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sempre são claramente compreendidos 

por quem deles se beneficia, numa cultura 

que não relaciona causas e efeitos. 

O Brasil, no entanto, chegou a um ponto 

em que não há mais margem para a com-

placência fiscal. A sociedade clama aber-

tamente por mais e melhores serviços 

públicos e pela volta do crescimento e 

das oportunidades econômicas. Mas isto 

só vai ser possível quando o Estado recu-

perar o equilíbrio entre gastos e receitas 

e a dívida pública retomar um nível mais 

sustentável. Para tal não há outro cami-

nho a não ser que se aprovem mudan-

ças legais e constitucionais que alterem 

substancialmente as regras dos sistemas  

de previdência e interrompam o aumento 

das despesas com pessoal. 

 Evitamos o abismo para onde caminháva-

mos e iniciamos a reversão da trajetória da 

economia.  Este é um legado que pertence 

à nação e que não pode ser desperdiçado. 

Não fomos tão longe quanto pretendía-

mos. A desorganização do sistema político 

e certas intervenções do sistema judicial 

interromperam os esforços de reforma do 

Estado que estavam em curso, especial-

mente a Reforma da Previdência. Mas abri-

mos caminho para o aprofundamento da 

modernização institucional que pode levar 

ao crescimento sustentável.
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O resultado das eleições mostrou 
que a sociedade rejeitou quem se 
propôs a retroceder e fazer o caminho 
de volta ao passado. Foi, entre outras 
coisas, um claro veredicto sobre as 
políticas econômicas da era PT.

U M A  A G E N D A  N E C E S S Á R I A

Quem quiser seguir no caminho das 

mudanças que iniciamos terá as dificul-

dades políticas de sempre, mas as novas 

etapas estarão facilitadas pelos consen-

sos que foram se formando no interior da 

sociedade. No debate público foi dada 

mais transparência às desigualdades 

na distribuição dos recursos do Estado.  

Ficou evidenciado que os mais pobres 

e as crianças são os verdadeiros órfãos 

do Estado brasileiro, que gasta mais de 

50% dos seus recursos com aposentado-

rias e pensões. Somos um país que não 

consegue dar a seus filhos uma educa-

ção de qualidade e oportunidades jus-

tas de crescimento pessoal, e ainda 

impõe às novas gerações o encargo de 

lidar com uma dívida pública imensa:  

um país egoísta que está consumindo 

seu futuro no presente.

Se o novo Governo restaurar a confiança 

nos rumos da economia e aprofundar 

as reformas estruturais que sinalizem o 

ajuste fiscal de longo prazo, em pouco 

tempo os agentes privados voltarão a 

investir e o crescimento vai se acelerar. 

Mantido o regime fiscal da Emenda do 

Teto e aprovada uma Reforma da Pre-

vidência verdadeira, com elevação da 

taxa de crescimento do PIB na margem 

permitida pelo potencial da economia, 

em pouco tempo o déficit primário de 

1,5% poderá se transformar num supe-

rávit de 2,5%, e a dívida vai interromper 

seu aumento explosivo, começando a se 

estabilizar.

O Estado brasileiro já superou os seus 

limites e esgotou sua capacidade fiscal. 

Com uma carga tributária de 34% do PIB 
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e com déficits nominais acima de 7%, ele 

absorve cerca de 40% da renda nacional. 

São números extravagantes se compara-

dos aos dos principais países emergen-

tes. As restrições para a expansão do 

Estado são agora de caráter permanente, 

quaisquer que sejam os resultados dos 

ajustes fiscais. O crescimento do Estado 

é, portanto, uma questão vencida, qual-

quer que seja a visão política. Ao mesmo 

tempo, muitos serviços que são próprios 

da esfera pública, como segurança, saúde 

e educação básica, são insuficientemente 

prestados à população. A única solução 

que resta é reduzir a presença estatal 

onde ela não é indispensável e eliminar 

os gastos desnecessários ou injustos.

Com este propósito, o Governo Temer, 

cumprindo uma das promessas do “Uma 

Ponte para o Futuro” procurou transferir 

para a iniciativa privada tudo o que não 

fosse necessariamente função do Estado. 

Refez os modelos de concessão e de par-

cerias para atender simultaneamente 

as exigências do interesse público e a 

lógica dos empreendimentos privados, 

sem a necessidade de incentivos e fan-

tasias tarifárias custeadas pelo dinheiro 

dos impostos gerais. Há capital disponí-

vel no Brasil e no exterior para aproveitar 

as oportunidades, desde que o ambiente 

regulatório seja racional e previsível.

Mudamos o marco regulatório do 

polígono do Pré-Sal, liberando a Petro-

bras do encargo inviável de estar pre-

sente em todos os blocos exploratórios, 

como acionista e como operadora exclu-

siva, atraindo para o país as maiores 

empresas petrolíferas do mundo e adian-

tando em muitos anos a extração de óleo 

e gás que ainda jazem inexplorados.

Revertendo a orientação que foi imposta 

ao país por 13 anos, o Governo Temer 

optou francamente por uma economia 

de mercado, baseada na iniciativa pri-

vada, na liberdade contratual e no livre 

comércio com o exterior. Esta é a única 

forma de organização econômica capaz 

de gerar riqueza, segundo as reiteradas 

lições da história. 

Com este propósito, o Governo promo-

veu uma grande mudança na legisla-

ção do trabalho, abrindo espaço para a 

liberdade de contratar e fazer acordos. 

Em nossa tradição corporativista e esta-

tutária, as relações de trabalho precisa-

vam ser tuteladas pelo Governo e pelo 

Poder Judiciário. Nos últimos 50 anos, 

os mundos da produção e do trabalho 

avançaram mais de um século, mas nossa 

legislação permaneceu atrelada aos dog-

mas da luta de classes.

A Constituição de 1988 organizou o 

Estado brasileiro segundo os moldes 

clássicos da separação dos poderes, 



B R A S I L  -  A  V O LT A  P O R  C I M A    |    113

mas manteve nas entrelinhas uma forte 

desconfiança em relação aos possíveis 

excessos do Poder Executivo. Nesta linha, 

ampliou as prerrogativas e o âmbito de 

ação das instituições de veto e de con-

trole, mas, ao mesmo tempo, estendeu 

o campo de ação do Executivo na provi-

são de serviços na área de saúde, educa-

ção, segurança pública e proteção social. 

A prática da Constituição nesses trinta 

anos tem sido a diluição dos poderes do 

Executivo e o transbordamento da inter-

venção das instituições de controle que, 

frequentemente, tornam-se instâncias 

alternativas de governo.

Para cumprir com sua função de execu-

tar as tarefas de governo, o Poder Execu-

tivo precisa recuperar sua capacidade de 

decisão e ser blindado contra interven-

ções aleatórias que o tornam impotente 

para resolver problemas reais.

Nos últimos 30 anos, descontados 
alguns breves períodos, o 
crescimento econômico do Brasil foi 
decepcionante. A nossa distância em 
relação aos países mais relevantes 
ampliou-se em vez de reduzir-se.

O  C R E S C I M E N TO  C O M O  O B R I G A Ç Ã O

Em 1980 nossa renda per capita equivalia a 

40% da renda dos Estados Unidos, segundo 

dados do FMI, usando o conceito de pari-

dade do poder de compra das respectivas 

moedas. Hoje ela recuou para o equivalente 

a 25%. No mesmo período, a renda por 

habitante da Coreia do Sul era a metade da 

nossa, hoje é simplesmente o dobro. Nossa 

trajetória média, em todo esse tempo, tem 

sido de empobrecimento em relação aos 

países desenvolvidos, e mesmo em relação 

aos emergentes.
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Nos anos mais recentes, o fenômeno de  

nosso empobrecimento relativo tornou-

-se ainda mais crítico. Entre 2014 e 2017, a 

renda dos brasileiros encolheu em quase 

10%, enquanto nos Estados Unidos cresceu  

9,5%, nos países da zona do euro, 7,8%, e  

no mundo (incluídos a China e a Índia), 14%.

A falta de crescimento foi em parte amor-

tecida por algumas políticas compensa-

tórias, cuja continuidade ou expansão 

está limitada doravante pela fragilidade 

fiscal de todas as esferas de governo. 

Daqui para a frente o crescimento eco-

nômico é o nosso imperativo, pois, sem 

um forte crescimento da renda, o ajuste 

fiscal será excessivamente penoso e o  

mal-estar social poderá tornar-se insuportá-

vel.

A dramática reversão da nossa última, e 

talvez mais grave, crise econômica pro-

vou que um diagnóstico correto, políticas 

públicas adequadas e capacidade política 

de um governo produzem efeitos concre-

tos e podem recolocar o país na mesma 

rota de crescimento que percorremos antes  

dos anos 1980.

O crescimento de um país não é obra do 

acaso, e sim das escolhas da sociedade.

O MDB, ao longo de sua história de mais  

de 50 anos, fez escolhas que transformaram 

o país.

Escolhemos restaurar a democracia e as 

liberdades individuais no país, e consegui-

mos. Escolhemos escrever uma Constituição 

que estabelecesse o Estado Democrático 

de Direito, e estamos conseguindo.

Agora escolhemos enfrentar a questão eco-

nômica e construir, no Brasil, igualdade de 

oportunidades, livre acesso ao emprego, 

à renda pessoal e familiar e nos encontrar 

com nosso destino: crescimento, compe-

tição, meritocracia, aumento da produtivi-

dade, emprego e renda.

Sabemos que as nossas escolhas falam  

por nós.
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